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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
A inovação em saúde somente adquire significado público 

quando contribui para responder a necessidades concretas, 
qualificar o cuidado e reduzir distâncias entre o conhecimento 
disponível e sua aplicação. Novos dispositivos, recursos digitais e 
métodos de ensino podem ampliar possibilidades de intervenção, 
mas também exigem avaliação crítica de sua efetividade, 
segurança, acessibilidade e pertinência social. O quarto volume da 
coletânea Saúde Coletiva: Ciência, Territórios e Pessoas por 
Saúdes Mais Equitativas, organizado a partir dos capítulos 
submetidos ao II Congresso Internacional Interprofissional em 
Saúde Coletiva, dedica-se a esse debate. Em Inovação, Tecnologia 
e Desafios Contemporâneos para a Saúde Coletiva, a diversidade 
dos trabalhos demonstra que inovar envolve tanto desenvolver 
ferramentas quanto rever processos formativos, modelos 
assistenciais e formas de produzir conhecimento. 

A discussão sobre regulação internacional e desenvolvimento 
de medicamentos pediátricos apresenta uma dimensão decisiva 
da inovação: a necessidade de adequar produtos e evidências às 
especificidades das populações atendidas. O desenvolvimento 
tecnológico, nesse campo, não pode ser dissociado de critérios 
regulatórios e da proteção de crianças. Os capítulos sobre 
validação de tecnologias educacionais e sobre a reconfiguração do 
cuidado na era digital ampliam a reflexão para a qualidade 
metodológica das ferramentas e para as implicações da 
inteligência artificial nos serviços. A incorporação de recursos 
digitais exige reconhecer suas potencialidades sem ignorar limites, 
responsabilidades profissionais e riscos de aprofundamento das 
desigualdades de acesso. 

As tecnologias educativas voltadas à promoção da saúde 
cardiovascular e os recursos digitais aplicados ao cuidado 
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domiciliar de pacientes ortopédicos evidenciam possibilidades de 
apoio à orientação, ao acompanhamento e à participação das 
pessoas em seu tratamento. Entretanto, a qualidade de uma 
tecnologia não depende apenas de sua sofisticação. Linguagem 
compreensível, adequação ao contexto de uso e capacidade de 
apoiar decisões seguras são critérios fundamentais. Essa mesma 
preocupação aparece nas propostas de tecnologias assistivas de 
baixo custo para estimulação sensório-motora e aquisição da 
postura sentada na primeira infância. Ao priorizar soluções 
potencialmente mais acessíveis, tais experiências aproximam 
inovação e inclusão. 

O potencial biotecnológico de um fungo endofítico isolado de 
espécie vegetal acrescenta outra vertente ao volume, relacionada à 
investigação de recursos biológicos e suas possíveis aplicações. 
Sua presença amplia o horizonte da coletânea para além das 
tecnologias digitais e assistenciais, lembrando que a pesquisa 
básica e exploratória também integra a cadeia de produção de 
conhecimentos em saúde. É importante, contudo, distinguir 
potencial científico de aplicação consolidada: transformar 
resultados de investigação em soluções utilizáveis requer etapas 
adicionais de validação e desenvolvimento. 

A formação profissional constitui um eixo especialmente 
consistente da obra. A simulação in situ para o trabalho 
interprofissional, a reflexão sobre raciocínio clínico no ensino do 
processo de enfermagem e o debate sobre educação permanente 
em saúde deslocam a inovação para o interior das práticas 
pedagógicas e dos serviços. Aprender a trabalhar em equipe, 
interpretar situações clínicas e revisar processos de cuidado são 
competências que não se desenvolvem apenas pela transmissão 
de conteúdos. Dependem de experiências formativas 
contextualizadas, reflexão crítica e diálogo entre diferentes 
profissões. A curricularização da extensão na pós-graduação e a 
experiência da teia do itinerário terapêutico, voltada às 
populações tradicionais, reforçam a importância de aproximar 
formação acadêmica, educação popular e realidades territoriais. 
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Outros capítulos problematizam condições estruturais 
frequentemente invisibilizadas quando a inovação é apresentada 
apenas como aquisição de equipamentos. A saúde mental na 
formação médica, os erros de medicação, o dimensionamento de 
pessoal de enfermagem e a segurança do paciente mostram que a 
qualidade assistencial depende também de ambientes 
institucionais capazes de sustentar práticas seguras. A análise 
ergonômica da permanência prolongada em pé em jornadas 
extensas de trabalho estende essa preocupação às condições 
laborais. Não há avanço consistente quando a introdução de novas 
ferramentas convive com sobrecarga, fragilidades organizacionais 
ou insuficiente atenção à saúde de trabalhadores e estudantes. 

A força deste volume reside na convivência de diferentes 
concepções de tecnologia: produtos farmacêuticos, recursos 
digitais, dispositivos assistivos, biotecnologia, metodologias 
educacionais e estratégias de reorganização do cuidado. Essa 
pluralidade é coerente com o caráter interprofissional do 
congresso e com a própria complexidade da Saúde Coletiva. Os 
capítulos permitem reconhecer que uma inovação deve ser 
examinada não somente pelo que torna tecnicamente possível, 
mas também por quem alcança, quais problemas enfrenta e que 
consequências produz no cotidiano dos serviços e das 
comunidades. 

Ao disponibilizar essas contribuições, o II Congresso 
Internacional Interprofissional em Saúde Coletiva fortalece um 
espaço de interlocução entre pesquisadores, docentes, estudantes 
e profissionais. Esperamos que a leitura estimule avaliações 
rigorosas, cooperação entre áreas e compromisso com tecnologias 
socialmente pertinentes. O futuro do cuidado não será definido 
exclusivamente pela velocidade das descobertas, mas pela 
capacidade de integrá-las a práticas éticas, acessíveis e 
sustentáveis, orientadas pelas necessidades das pessoas e pelos 
princípios do Sistema Único de Saúde. 
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CAPÍTULO 1 
REGULAÇÃO INTERNACIONAL E INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA NO DESENVOLVIMENTO DE 

MEDICAMENTOS PEDIÁTRICOS 
 

Márcia Lombardo 
 
 
 
Resumo 
Durante décadas, a população pediátrica foi considerada órfã terapêutica 
devido à escassez de medicamentos adequados às suas necessidades 
específicas. A adaptação de formulações destinadas a adultos tornou-se 
uma prática frequente, com potenciais impactos na eficácia e segurança 
do tratamento. Esta revisão narrativa teve como objetivo analisar os 
avanços tecnológicos e a integração regulatória na farmacoterapia 
pediátrica. O levantamento bibliográfico foi realizado na base PubMed 
(2008–2025), com foco na regulação internacional e em inovações 
farmacêuticas. Evidenciou-se que legislações dos Estados Unidos e da 
Europa, associadas a bases de dados colaborativas, têm fortalecido a 
condução de estudos clínicos pediátricos e reduzido a dependência do 
uso off-label. Além disso, tecnologias emergentes, como impressão 3D, 
minicomprimidos e nanomedicina, podem superar as limitações das 
manipulações extemporâneas. Concluiu-se que a convergência entre 
inovação tecnológica e harmonização regulatória favorece o 
desenvolvimento de terapias mais seguras e adequadas à fisiologia 
infantil, contribuindo para a equidade em saúde. 
Palavras-Chave: Medicamentos Pediátricos. Regulação de 
Medicamentos. Inovação Tecnológica. Formulações Pediátricas. 
Equidade em Saúde. 
 
INTRODUÇÃO 

 
Historicamente, a população pediátrica tem sido considerada 

órfã terapêutica, termo que reflete a lacuna persistente no 
desenvolvimento de medicamentos adequados às suas 

 



necessidades fisiológicas e metabólicas específicas (Giacoia; 
Taylor-Zapata; Mattison, 2008; Preis; Breitkreutz, 2017). 

As diferenças entre adultos e crianças nos processos de 
absorção, distribuição, metabolismo e excreção de fármacos são 
clinicamente relevantes (Domingues et al., 2023; Van Riet-Nales et 
al., 2017; Visser et al., 2017). As distinções farmacocinéticas e 
farmacodinâmicas tornam irracional a conversão direta de formas 
farmacêuticas e doses de adultos para crianças, exigindo o 
desenvolvimento de medicamentos melhores, mais seguros e 
tecnologicamente adaptados para as diferentes subpopulações 
pediátricas, variando de recém-nascidos prematuros a 
adolescentes (Domingues et al., 2023; Malkawi et al., 2022). 

A ótica internacional revela avanços regulatórios 
significativos nas últimas décadas, especialmente nos Estados 
Unidos e na Europa (European Medicines Agency, 2013; Tan et al., 
2021; Van Riet-Nales et al., 2017). Apesar dos esforços para reduzir 
as necessidades não atendidas, a disponibilidade de formulações 
licenciadas ainda é inferior à dos adultos, resultando em uma 
dependência contínua de prescrições off-label ou de preparações 
não autorizadas (Arbo et al., 2025; Malkawi et al., 2022; Van 
Riet-Nales et al., 2017). Isso ocorre principalmente em unidades de 
terapia intensiva neonatal, o que eleva os riscos de toxicidade, 
ineficácia e reações adversas a medicamentos (Arbo et al., 2025; 
Batchelor; Salunke; Tuleu, 2015; Patel et al., 2024). 

A segurança dos excipientes também representa uma 
preocupação crítica, uma vez que substâncias consideradas 
seguras para adultos podem provocar reações de intolerância, 
hipersensibilidade ou efeitos adversos em crianças, especialmente 
nas faixas etárias mais jovens (Domingues et al., 2023; Malkawi et 
al., 2022; Salunke; Tuleu, 2018; Van Riet-Nales et al., 2017). 

A escassez de formulações pediátricas adequadas é 
observada em diversas classes farmacológicas essenciais, 
incluindo antiepilépticos, antitrombóticos, antiulcerosos, 
anti-inflamatórios e antirretrovirais, além de medicamentos para o 
tratamento de doenças negligenciadas, como a esquistossomose, e 
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de outras doenças infecciosas de grande impacto em populações 
vulneráveis, como a tuberculose (Batchelor; Salunke; Tuleu, 2015; 
Cherchi et al., 2023; Todorovic´ et al., 2023; Vallet et al., 2020). 

A carência de formas farmacêuticas apropriadas para a idade 
força cuidadores e profissionais de saúde a recorrerem a 
adaptações improvisadas, como a divisão, trituração ou 
esmagamento de comprimidos destinados a adultos. 
Manipulações extemporâneas comprometem a precisão da 
dosagem, a estabilidade química dos fármacos e a 
biodisponibilidade (Paulsson et al.; 2025; Todorovic´ et al., 2023; 
Vallet et al., 2020; Yoo et al., 2024). 

Existem ainda, desafios relacionados à falta de padronização 
e à segurança no uso de sondas e dispositivos de administração na 
população pediátrica, especialmente em neonatos (Tan et al., 
2021). Além disso, a administração por sondas enterais pode ser 
comprometida pela baixa solubilidade de determinados fármacos, 
favorecendo a obstrução dos dispositivos e gerando incertezas 
quanto à dose efetivamente administrada (Paulsson et al., 2025). 

Fatores centrados no paciente, como a palatabilidade e a 
aceitabilidade, são determinantes para o sucesso da terapia. O 
sabor amargo inerente a muitos princípios ativos e dificuldades de 
deglutição resultam em baixa adesão ao tratamento (Domingues 
et al., 2023; Tiwari et al., 2017; Vallet et al., 2020). A prática comum 
de misturar medicamentos com alimentos e bebidas para 
mascarar o sabor pode promover interações físico-químicas 
capazes de comprometer a eficácia terapêutica (Eckert et al.; 2025; 
Preis; Breitkreutz, 2017; Salunke; Tuleu, 2018; Vallet et al., 2020). 

Desafios relacionados à aceitabilidade e à administração 
precisa de antibióticos reforçam a necessidade de desenvolver 
formulações pediátricas que favoreçam a adesão ao tratamento e 
reduzam o risco de resistência microbiana (Klingmann et al., 2023; 
Vallet et al., 2021). 

Além disso, a disponibilidade e o acesso econômico a 
medicamentos essenciais para crianças permanecem limitados em 
países de baixa e média renda, situação agravada por deficiências 
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na infraestrutura dos sistemas de saúde e pelo subfinanciamento 
de estratégias como a Atenção Integrada às Doenças Prevalentes 
na Infância (Chen et al., 2021; Nsabagasani et al., 2016). 
 
OBJETIVOS 

 
Sintetizar o estado da arte do desenvolvimento de 

formulações pediátricas mais seguras e eficazes, bem como 
discutir os principais desafios e sua relevância para a 
farmacoterapia pediátrica. Para atingir esse objetivo, a revisão 
propôs analisar os avanços na regulação internacional, nas 
tecnologias de desenvolvimento, nas ferramentas analíticas e na 
harmonização de protocolos. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Realizou-se uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

exploratório e descritivo, com foco nos principais marcos 
regulatórios e avanços tecnológicos relacionados ao 
desenvolvimento de medicamentos pediátricos. A busca 
bibliográfica foi realizada na base de dados PubMed, mantida 
pelo National Center for Biotechnology Information (NCBI), da U.S. 
National Library of Medicine (NLM). Foram empregadas duas 
estratégias de busca independentes, aplicadas separadamente no 
campo de pesquisa livre, utilizando os termos "formulating better 
medicines for children" e "pediatric formulation". 

O recorte temporal compreendeu publicações entre 2008 e 
2025. Os resultados das diferentes estratégias de busca foram 
consolidados, e os registros duplicados foram identificados e 
removidos. Foram incluídos editoriais, artigos de perspectiva, 
relatos de experiência, revisões sistemáticas, revisões narrativas e 
estudos originais. Priorizou-se a seleção de publicações de acesso 
aberto, bem como de artigos de revisão e estudos originais que 
refletissem os avanços tecnológicos e regulatórios no 
desenvolvimento de medicamentos pediátricos. A seleção dos 
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estudos foi baseada na pertinência ao objetivo da revisão, avaliada 
por meio da leitura criteriosa dos títulos e resumos, considerando 
manuscritos que abordassem diretamente lacunas na 
farmacoterapia pediátrica, inovações tecnológicas ou 
harmonização regulatória internacional. Complementarmente, 
foram consultadas as bases de dados da European Medicines 
Agency (EMA) e da Food and Drug Administration (FDA). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O desenvolvimento de medicamentos pediátricos tem 

evoluído significativamente, favorecido pela inovação tecnológica 
e pelos avanços regulatórios internacionais. A seguir, são 
apresentados os principais progressos nessas áreas, organizados 
em três seções. 

 
Avanços regulatórios no desenvolvimento de medicamentos 
pediátricos 

 
Nas últimas décadas, instrumentos regulatórios específicos 

transformaram o desenvolvimento de medicamentos pediátricos, 
tendo a EMA e a FDA como principais referências internacionais. 
A integração regulatória global busca minimizar o uso off-label e o 
emprego de manipulações extemporâneas, práticas 
potencialmente associadas a riscos para a segurança do paciente 
(Arbo et al., 2025; Paulsson et al.; 2025; Todorovic´ et al., 2023). 

Na Europa, os Planos de Investigação Pediátrica (Paediatric 
Investigation Plans – PIPs) são exigidos nas fases iniciais do 
desenvolvimento clínico. Nos Estados Unidos, os incentivos 
previstos pelo Best Pharmaceuticals for Children Act (BPCA) 
estimularam a realização de estudos clínicos pediátricos, 
ampliando as evidências científicas e o número de medicamentos 
com indicações aprovadas para essa população (European 
Medicines Agency, 2013; Tan et al., 2021; Van Riet-Nales et al., 
2017). 
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A colaboração entre a indústria farmacêutica, a academia e as 
agências reguladoras é exemplificada pela European Paediatric 
Formulation Initiative (EuPFI), que promove a harmonização de 
diretrizes e o desenvolvimento de recursos para a avaliação da 
segurança e da adequação de medicamentos pediátricos (Salunke; 
Tuleu, 2014, 2018; Tan et al., 2021). Nesse contexto, destacam-se o 
Safety and Toxicity of Excipients for Paediatrics (STEP) e o ClinSearch 
Acceptability Score Test (CAST), que, respectivamente, padronizam 
critérios para a avaliação da segurança de excipientes (Domingues 
et al., 2023; Malkawi et al., 2022; Salunke et al., 2013) e da 
aceitabilidade de formulações pediátricas (Vallet et al., 2020; Vallet 
et al., 2021; Klingmann et al., 2023). 

Além disso, protocolos padronizados para avaliar a 
compatibilidade de medicamentos com alimentos utilizados como 
veículos de administração, como iogurtes e sucos, têm sido 
incorporados às ferramentas regulatórias e técnicas, visando 
assegurar que a coadministração não comprometa a eficácia 
terapêutica (Eckert et al.; 2025; Tan et al., 2021). 

O Quadro 1 sintetiza os principais marcos regulatórios 
relacionados ao tema. 
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Quadro 1. Aspectos regulatórios internacionais relacionados ao 
desenvolvimento de medicamentos pediátricos. 

Documento Objetivo Referência 

Best Pharmaceuticals for 
Children Act (BPCA) 

Incentivar a realização de 
estudos clínicos em crianças 
para ampliar as evidências de 
segurança e eficácia de 
medicamentos pediátricos. 

United States, 
2002; Tan et al., 
2021 

Pediatric Research 
Equity Act (PREA) 

Exigir a realização de estudos 
clínicos em crianças para 
medicamentos e produtos 
biológicos destinados a 
população infantil. 

United States, 
2003; Tan et al., 
2021 

Regulamento 
Pediátrico Europeu 
(CE) nº 1901/2006 

Estimular a pesquisa e o 
desenvolvimento de 
medicamentos pediátricos. 

European 
Union, 2006; 
Briciu et al.; 2024 

Guia para o 
desenvolvimento 
farmacêutico de 
medicamentos para 
uso pediátrico 

Orientar a indústria 
farmacêutica no 
desenvolvimento de 
medicamentos pediátricos. 

European 
Medicines 
Agency, 2013 

Safety and Toxicity of 
Excipients for 
Paediatrics (STEP) 

Base de dados de acesso livre 
que reúne evidências sobre a 
toxicidade e os riscos associados 
aos excipientes utilizados em 
medicamentos pediátricos. 

Salunke et al., 
2013; Malkawi et 
al., 2022; 
Domingues et al.; 
2023 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base nos estudos incluídos na 
revisão narrativa. 

 
Tecnologias analíticas e ferramentas preditivas para o 
desenvolvimento de medicamentos pediátricos 

 
Diversas ferramentas inovadoras têm fortalecido o 

desenvolvimento de medicamentos pediátricos, subsidiando a 
caracterização das formulações, a previsão de seu desempenho e a 
avaliação da aceitabilidade pelos pacientes. Essas abordagens 
apoiam a tomada de decisões ao longo do desenvolvimento 
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farmacêutico e favorecem a obtenção de produtos mais seguros, 
eficazes e adequados às necessidades da população pediátrica 
(Domingues et al., 2023; European Medicines Agency, 2013; Tan et 
al., 2021). 

A predição do desempenho de formulações pediátricas 
requer a utilização de ensaios in vitro biorrelevantes e de 
ferramentas de modelagem in silico (Tan et al., 2021; Van 
Riet-Nales et al., 2017). Nesse contexto, a modelagem 
farmacocinética baseada na fisiologia (PBPK) constitui uma 
ferramenta essencial para a predição dos processos de absorção, 
distribuição, metabolismo e excreção em diferentes 
subpopulações pediátricas, contribuindo para a redução da 
necessidade de estudos in vivo invasivos (Domingues et al., 2023; 
Tan et al., 2021). 

A análise sensorial, componente central na avaliação da 
aceitabilidade de medicamentos pediátricos, evoluiu de 
abordagens baseadas em painéis sensoriais humanos para 
métodos alternativos, incluindo sensores eletrônicos (línguas 
eletrônicas) e modelos animais, em razão das restrições éticas que 
limitam a realização desses testes em populações pediátricas. As 
línguas eletrônicas permitem a avaliação objetiva do 
mascaramento do sabor amargo durante o desenvolvimento de 
formulações pediátricas, enquanto modelos animais utilizando 
ratos, como o Single Bottle Test e o Brief Access Taste Aversion 
(BATA), têm sido investigados como alternativas de baixo custo 
para predizer a aversividade de fármacos (Clapham et al., 2023; 
Tiwari et al., 2017). 

A avaliação da aceitabilidade passou a ocupar papel 
fundamental nos requisitos regulatórios, sendo realizada por meio 
de ferramentas validadas, como escalas hedônicas faciais e o 
CAST, um modelo observacional padronizado baseado na análise 
multivariada de parâmetros de aceitabilidade. Esses instrumentos 
permitem avaliar a resposta da criança ao medicamento e a 
facilidade de administração percebida pelo cuidador (Briciu et al.; 
2024; Vallet et al., 2020; Vallet et al., 2021; Klingmann et al., 2023). 
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Alguns exemplos das abordagens discutidas nesta seção são 
apresentados no Quadro 2. 

 
Quadro 2. Tecnologias analíticas e preditivas aplicadas ao 

desenvolvimento e à avaliação de medicamentos pediátricos. 
Ferramenta ou 

método 
Resultado Referência 

Modelo animal para 
avaliação da 

aversividade ao 
sabor 

Alternativa eficaz e de baixo custo na 
avaliação do mascaramento do sabor 
amargo do citrato de cafeína. 

Tiwari et 
al., 2017 

ClinSearch 
Acceptability Score 
Test (CAST) 

Baixa aceitabilidade de comprimidos em 
menores de 6 anos; formulações líquidas 
foram melhor aceitas entre 3 e 5 anos, 
mas permaneceram limitadas em 
menores de 3 anos. 

Vallet et al., 
2020 

CAST 
Sabor e dispositivo de dosagem foram 
os fatores mais críticos na administração 
de antibióticos de uso oral. 

Vallet et al., 
2021 

Língua eletrônica 

Otimização do processo de 
mascaramento do sabor amargo durante 
o desenvolvimento de comprimidos de 
dissolução instantânea de levetiracetam. 

Wang et al., 
2021 

Guia de Análise 
Sensorial 

Padroniza métodos para avaliação da 
palatabilidade e aceitabilidade durante o 
desenvolvimento de medicamentos. 

Clapham et 
al., 2023 

CAST 

Antibióticos injetáveis apresentaram 
baixa aceitabilidade, enquanto o pó para 
suspensão oral apresentou melhor 
desempenho, porém, sem alcançar 
classificação positiva no CAST. 

Klingmann 
et al., 2023 

Escala hedônica 
facial de três pontos 

para avaliação de 
aceitabilidade 

Formulações manipuladas de uso oral 
apresentaram maior frequência de 
reações negativas do que as de uso 
tópico. 

Briciu et al.; 
2024 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base nos estudos incluídos na revisão 
narrativa. 
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Tecnologias inovadoras na fabricação de formas farmacêuticas 
pediátricas 

 
A abordagem de design centrado no paciente tem orientado o 

desenvolvimento de tecnologias inovadoras de fabricação, com 
foco na individualização de doses e na personalização da terapia 
pediátrica. Nesse cenário, destacam-se estratégias e sistemas de 
administração flexíveis, buscando superar as limitações das 
formulações adultas adaptadas (Malkawi et al., 2022; Paulsson et 
al.; 2025; Preis; Breitkreutz, 2017; Van Riet-Nales et al., 2017). 

Entre as tecnologias emergentes, destaca-se a impressão 3D, 
principalmente a modelagem por deposição fundida (fused 
deposition modeling – FDM), bem como a extrusão por fusão a 
quente (hot-melt extrusion – HME) e os microgrânulos (sprinklets). 
Essas tecnologias têm sido empregadas com foco na 
personalização em escala industrial e permitem o 
desenvolvimento de formas farmacêuticas com maior 
palatabilidade, perfis de liberação controlada e flexibilidade 
posológica. Polímeros funcionais podem ser utilizados para 
melhorar a solubilidade, mascarar sabor desagradável, controlar a 
liberação de fármacos, entre outras aplicações (Domingues et al.; 
2023; Malkawi et al., 2022; Patel et al., 2024; Paulsson et al; 2025; 
Tan et al., 2021; Tiwari et al., 2017). 

Novas formas farmacêuticas adaptadas ao público infantil, 
como os minicomprimidos e os filmes orodispersíveis (ODFs), 
visam facilitar a deglutição e proporcionar maior flexibilidade 
posológica, favorecendo a administração e permitindo ajustes 
mais precisos da dose, especialmente no contexto hospitalar. 
Trata-se de alternativas superiores às práticas tradicionais de 
manipulação de comprimidos (trituração ou divisão), pois 
reduzem erros de dosagem, problemas de instabilidade química e 
riscos clínicos adicionais (Paulsson et al.; 2025; Tan et al., 2021; 
Visser et al., 2015; Visser et al., 2017). 

Sistemas inovadores de mascaramento de sabor, como 
dispersões sólidas, revestimentos funcionais e HME têm sido 
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amplamente utilizados. A redução do amargor de fármacos 
aumenta a aceitabilidade, favorecendo a adesão ao tratamento e a 
segurança terapêutica (Domingues et al., 2023; Tiwari et al., 2017; 
Yoo et al., 2024). 

O desenvolvimento de combinações em dose fixa (Fixed-Dose 
Combinations – FDCs) também constitui uma estratégia 
promissora para uso pediátrico, especialmente no tratamento da 
infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e da 
tuberculose (Cherchi et al., 2023; European Medicines Agency, 
2013). 

As FDCs simplificam o regime terapêutico, favorecem a 
adesão ao tratamento e reduzem a necessidade de manipulação de 
medicamentos. A incorporação de dispositivos de administração, 
como seringas dosadoras e copos medidores, aliado à adoção de 
princípios de usabilidade desde as etapas iniciais do projeto, 
contribui para aumentar a precisão da dosagem e reduzir o risco 
de erros de medicação (European Medicines Agency, 2013; 
Salunke; Tuleu, 2018; Tan et al., 2021). 

Na fronteira da inovação em farmacoterapia pediátrica, 
destacam-se as nanopartículas lipídicas e poliméricas e as terapias 
gênicas e celulares, que ampliam as possibilidades de tratamento 
de doenças raras e graves ao proporcionarem maior precisão 
terapêutica e menor toxicidade (Domingues et al., 2023). 

As perspectivas futuras apontam para uma integração 
crescente entre a manufatura personalizada, a nanomedicina, as 
terapias avançadas e as ferramentas digitais, ampliando as 
possibilidades de individualização terapêutica. Essa integração 
tecnológica reforça a tendência de desenvolvimento de 
farmacoterapias mais precisas, seguras e adaptadas às 
necessidades da população pediátrica, com potencial para 
promover maior adesão ao tratamento e melhores desfechos 
clínicos (Domingues et al., 2023; Tan et al., 2021). 

Estudos que abordam inovações tecnológicas no 
desenvolvimento e fabricação de medicamentos para uso 
pediátrico são apresentados no Quadro 3.  
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Quadro 3. Tecnologias emergentes aplicadas ao desenvolvimento e à 
fabricação de medicamentos pediátricos. 

Tecnologia Resultado Referência 

Revestimento em 
leito fluidizado 

Micropellets de hidrocortisona com 
mascaramento de sabor. 

Salunke; 
Tuleu, 
2014 

Filmes 
orodispersíveis 

(ODFs) 

Produção em pequena escala de ODFs 
contendo enalapril, prednisolona ou 
diazepam, visando à farmacoterapia 
individualizada. 

Visser et 
al., 2015 

Impressão 3D por 
jateamento de ligante 

Comprimidos de dissolução 
instantânea de levetiracetam com 
rápida dispersão, liberação eficiente, 
flexibilidade de dose e mascaramento 
do sabor amargo. 

Wang et 
al., 2021 

Nanopartículas 
poliméricas 

Aplicações da quitosana no 
desenvolvimento de nanoformulações 
para uso pediátrico. 

Domingue
s et al., 
2023 

Modelagem por 
deposição fundida 
(impressão 3 D) e 
extrusão a quente 

Microgrânulos de celecoxibe com maior 
solubilidade, flexibilidade no ajuste de 
doses e facilidade de deglutição. 

Patel et al., 
2024 

Chocolate-Based 
Delivery System 

(CDS) 

Comprimido mastigável à base de 
chocolate com mascaramento do sabor 
amargo da prednisolona e maior 
aceitabilidade em relação à formulação 
líquida comercial. 

Yoo et al., 
2024 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base nos estudos incluídos na 
revisão narrativa. 
 
CONCLUSÃO 

 
O desenvolvimento de medicamentos pediátricos tem 

evoluído da adaptação de formulações destinadas a adultos para 
uma abordagem centrada nas necessidades específicas da criança. 
A convergência entre avanços regulatórios e inovações 
tecnológicas tem impulsionado o desenvolvimento de 
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formulações mais seguras, eficazes e adequadas à população 
pediátrica. Apesar desse progresso, desafios relacionados ao 
acesso, à incorporação de novas tecnologias e ao fortalecimento 
dos sistemas regulatórios ainda dificultam sua adoção em larga 
escala. Nesse cenário, as redes colaborativas entre indústrias 
farmacêuticas, agências reguladoras, pesquisadores, profissionais 
de saúde, pacientes e cuidadores são importantes para fortalecer o 
cuidado pediátrico e promover qualidade, segurança e equidade. 
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Resumo 
As tecnologias educacionais têm desempenhado papel relevante na 
qualificação do ensino e da educação em saúde. Entretanto, sua 
utilização segura e efetiva requer processos sistemáticos de validação 
que assegurem qualidade científica, pedagógica e metodológica. Este 
capítulo objetivou analisar os benefícios da validação de tecnologias 
educacionais por meio de uma revisão integrativa da literatura. A busca 
foi realizada nas bases SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
PubMed/MEDLINE e LILACS, incluindo estudos em português, inglês e 
espanhol que abordassem o desenvolvimento, validação ou avaliação 
dessas tecnologias. Os resultados evidenciam que a validação contribui 
para aprimorar a confiabilidade, clareza, usabilidade e aplicabilidade 
dos recursos educacionais, fortalecendo a prática baseada em evidências 
e a qualidade das pesquisas. Além disso, tecnologias validadas 
favorecem a aprendizagem significativa e ampliam sua utilização em 
diferentes contextos de ensino e assistência. Conclui-se que a validação 
constitui um processo científico essencial para garantir a qualidade, a 
credibilidade e a efetividade das tecnologias educacionais. 
Palavras-Chave: Tecnologias educacionais. Validação. Educação em 
saúde. Prática baseada em evidências. Revisão integrativa. 
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INTRODUÇÃO 
 
A transformação digital observada nas últimas décadas 

modificou de maneira significativa os processos de ensino e 
aprendizagem na área da saúde. A incorporação de tecnologias 
educacionais, como cartilhas, aplicativos móveis, vídeos 
educativos, ambientes virtuais de aprendizagem, jogos sérios e 
objetos digitais, ampliou as possibilidades de construção e 
compartilhamento do conhecimento, favorecendo metodologias 
mais participativas, acessíveis e centradas no usuário. Essas 
ferramentas vêm sendo empregadas tanto na formação de 
estudantes quanto na capacitação de profissionais e nas ações de 
educação em saúde direcionadas à população, constituindo 
importantes estratégias para qualificação da assistência e 
fortalecimento da prática baseada em evidências (FREIRE, 1996; 
FALKEMBACH, 2005; SANTOS et al., 2024). 

Entretanto, o crescimento da produção de tecnologias 
educacionais trouxe consigo um desafio relevante para 
pesquisadores e profissionais: garantir que esses recursos 
apresentem qualidade suficiente para serem utilizados em 
diferentes contextos educacionais e assistenciais. O 
desenvolvimento de uma tecnologia, por si só, não assegura sua 
efetividade, compreensibilidade ou aplicabilidade prática. 
Informações inconsistentes, linguagem inadequada, falhas de 
organização e limitações relacionadas à usabilidade podem 
comprometer o processo de ensino-aprendizagem, reduzir a 
adesão dos usuários e limitar o impacto das intervenções 
educativas. Nesse contexto, a validação emerge como um processo 
indispensável para assegurar que as tecnologias produzidas sejam 
fundamentadas em evidências científicas e atendam às 
necessidades do público ao qual se destinam (MESSICK, 1995; 
ALEXANDRE; COLUCI, 2011; POLIT; BECK, 2006). 

A literatura contemporânea compreende a validade como um 
conjunto de evidências que sustenta as interpretações produzidas 
a partir da utilização de determinado instrumento ou tecnologia, 
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superando a concepção tradicional que restringia esse processo à 
avaliação realizada por especialistas. Sob essa perspectiva, a 
validação envolve diferentes dimensões, incluindo validade de 
conteúdo, aparência, processos de resposta, estrutura interna, 
usabilidade e aplicabilidade, permitindo avaliar não apenas a 
qualidade técnica dos materiais, mas também sua adequação 
pedagógica e seu desempenho em condições reais de utilização 
(MESSICK, 1995; PASQUALI, 2010; DE VET et al., 2011). 

Na área da saúde, observa-se crescente interesse pelo 
desenvolvimento e validação de tecnologias educacionais, 
especialmente em decorrência da expansão das metodologias 
ativas e da necessidade de qualificar ações de promoção da saúde, 
prevenção de doenças, educação permanente e formação 
profissional. Revisões recentes demonstram aumento expressivo 
da produção científica relacionada ao tema, com predominância 
de estudos voltados à construção e validação de cartilhas 
educativas, vídeos, aplicativos móveis e outros recursos 
destinados à educação em saúde. Apesar desse crescimento, 
persistem desafios metodológicos importantes, como a ausência 
de padronização dos processos de validação, o predomínio de 
estudos limitados à validade de conteúdo e a escassez de 
investigações que avaliem a efetividade das tecnologias após sua 
implementação (SANTOS et al., 2024; PATRICK et al., 2011). 

Além de representar uma exigência metodológica, a 
validação exerce papel estratégico na consolidação das tecnologias 
educacionais como instrumentos científicos. Tecnologias 
devidamente validadas apresentam maior potencial para produzir 
intervenções reprodutíveis, fortalecer a confiabilidade das 
pesquisas, reduzir vieses metodológicos e favorecer a 
incorporação de práticas educativas fundamentadas em 
evidências. Consequentemente, compreender os benefícios 
decorrentes desse processo torna-se fundamental para 
pesquisadores, docentes e profissionais envolvidos no 
desenvolvimento e utilização de recursos educacionais em saúde 
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(PASQUALI, 2017; POLIT; BECK, 2021; WHITTEMORE; KNAFL, 
2005). 

Diante desse cenário, torna-se pertinente discutir, à luz da 
literatura científica, de que forma a validação contribui para 
qualificar tecnologias educacionais e fortalecer sua utilização na 
produção do conhecimento e na prática profissional. Ao reunir 
evidências sobre os impactos desse processo, este capítulo busca 
oferecer subsídios teóricos que orientem pesquisadores e 
desenvolvedores na elaboração de tecnologias educacionais 
metodologicamente robustas, cientificamente confiáveis e capazes 
de responder às demandas contemporâneas da educação em 
saúde. 

 
OBJETIVO 

 
Analisar, por meio de uma revisão integrativa da literatura, 

os principais benefícios da validação de tecnologias educacionais 
para a qualidade científica, metodológica e pedagógica, bem como 
suas contribuições para o fortalecimento da prática baseada em 
evidências na área da saúde. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
Este capítulo caracteriza-se como uma revisão integrativa da 

literatura, método que possibilita reunir, analisar e sintetizar 
resultados de pesquisas sobre determinado fenômeno, permitindo 
a construção de um panorama abrangente do conhecimento 
produzido e contribuindo para a fundamentação da prática 
baseada em evidências (WHITTEMORE; KNAFL, 2005). A opção 
por esse delineamento justifica-se pela possibilidade de integrar 
estudos com diferentes abordagens metodológicas, favorecendo 
uma compreensão ampla acerca dos benefícios da validação de 
tecnologias educacionais na área da saúde. 

A condução da revisão seguiu as etapas propostas por 
Whittemore e Knafl (2005), compreendendo: identificação do 
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problema de pesquisa; definição dos critérios de elegibilidade; 
estabelecimento da estratégia de busca; seleção dos estudos; 
extração e organização das informações; análise crítica dos 
resultados; e síntese integrativa das evidências. Esse método tem 
sido amplamente utilizado em pesquisas em saúde por permitir a 
integração de evidências provenientes de estudos experimentais, 
observacionais e metodológicos, proporcionando maior 
abrangência na compreensão do fenômeno investigado 
(WHITTEMORE; KNAFL, 2005; SOUZA; SILVA; CARVALHO, 
2010). 

A questão norteadora da revisão foi elaborada considerando 
a estratégia PICo (Population, Interest, Context), recomendada 
para estudos qualitativos e revisões integrativas. Assim, definiu-se 
como população (P) pesquisadores, docentes, profissionais da 
saúde e usuários envolvidos no desenvolvimento ou utilização de 
tecnologias educacionais; como fenômeno de interesse (I), os 
benefícios decorrentes da validação dessas tecnologias; e como 
contexto (Co), os processos de ensino, aprendizagem, educação 
em saúde e formação profissional. A partir dessa estrutura, 
formulou-se a seguinte questão de pesquisa: quais benefícios a 
validação de tecnologias educacionais proporciona para a 
qualidade científica, metodológica e pedagógica das práticas 
educativas em saúde? (AROMATARIS; MUNN, 2020). 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de dados 
PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), por reunirem 
publicações relevantes nas áreas da saúde, educação e 
metodologias de pesquisa. Complementarmente, foram 
consultados livros de referência sobre psicometria, validação de 
instrumentos e metodologia científica, amplamente reconhecidos 
na literatura internacional (PASQUALI, 2010; MESSICK, 1995). 

Para a construção das estratégias de busca utilizaram-se 
descritores controlados dos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), combinados por 
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meio dos operadores booleanos AND e OR. Entre os principais 
termos empregados destacam-se: Educational Technology, Validation 
Study, Health Education, Educational Measurement, Teaching 
Materials, Technology Assessment, Tecnologia Educacional, Validação, 
Educação em Saúde e Prática Baseada em Evidências. As estratégias 
foram adaptadas às especificidades de cada base de dados, 
visando ampliar a sensibilidade da busca e recuperar o maior 
número possível de estudos potencialmente relevantes. 

Foram incluídos estudos publicados em português, inglês e 
espanhol, disponíveis na íntegra, que abordassem o 
desenvolvimento, a validação ou a avaliação de tecnologias 
educacionais aplicadas à área da saúde, sem restrição quanto ao 
delineamento metodológico. Consideraram-se elegíveis artigos 
originais, estudos metodológicos, revisões de escopo, revisões 
sistemáticas e livros de referência relacionados ao tema. Foram 
excluídos editoriais, cartas ao editor, resumos de eventos, 
dissertações, teses, documentos sem acesso ao texto completo e 
estudos cujo foco não estivesse relacionado aos processos de 
validação de tecnologias educacionais. 

Após a identificação dos estudos, realizou-se a leitura dos 
títulos e resumos para verificação da elegibilidade, seguida da 
leitura integral das publicações selecionadas. Em seguida, 
procedeu-se à extração das informações referentes aos objetivos, 
delineamento metodológico, tipo de tecnologia educacional, 
estratégias de validação empregadas, principais resultados e 
contribuições para a área da saúde. Posteriormente, os estudos 
foram analisados de forma descritiva e comparativa, buscando 
identificar convergências, divergências e lacunas presentes na 
literatura, possibilitando a construção de uma síntese crítica das 
evidências encontradas (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010). 

Por tratar-se de uma pesquisa baseada exclusivamente em 
documentos de domínio público, sem envolvimento direto de 
seres humanos, não houve necessidade de submissão ao Comitê 
de Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes da Resolução nº 510, 
de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A análise da literatura demonstra que a validação de 

tecnologias educacionais constitui um dos principais indicadores 
de qualidade metodológica no desenvolvimento de recursos 
destinados ao ensino e à educação em saúde. Embora o número 
de tecnologias produzidas tenha aumentado consideravelmente 
nos últimos anos, especialmente após a ampliação do uso de 
recursos digitais, a incorporação dessas ferramentas à prática 
profissional depende da produção de evidências que comprovem 
sua adequação científica, pedagógica e funcional. Nesse contexto, 
a validação deixa de representar apenas uma etapa operacional do 
desenvolvimento tecnológico e passa a configurar um processo 
científico capaz de sustentar a credibilidade, a confiabilidade e a 
aplicabilidade dos materiais produzidos (MESSICK, 1995; 
PASQUALI, 2017; POLIT; BECK, 2021). 

Essa compreensão é corroborada pela revisão de escopo 
desenvolvida por Santos et al. (2024), que analisou 214 estudos 
sobre validação de tecnologias educacionais na área da saúde. Os 
autores observaram crescimento expressivo das publicações, 
principalmente no Brasil, com predomínio de cartilhas educativas, 
aplicativos móveis, vídeos e materiais digitais destinados à 
educação em saúde. Entretanto, também identificaram 
importantes limitações metodológicas, como a utilização de 
diferentes referenciais de validação, ausência de padronização dos 
procedimentos empregados e predominância de estudos 
centrados exclusivamente na validade de conteúdo. Esses achados 
evidenciam que, embora a produção científica tenha evoluído 
quantitativamente, ainda existem desafios relacionados ao 
fortalecimento da qualidade metodológica das pesquisas 
(SANTOS et al., 2024). 

Sob a perspectiva conceitual, a literatura contemporânea 
compreende a validade como um conjunto integrado de 
evidências que sustenta as interpretações produzidas a partir da 
utilização de determinado instrumento ou tecnologia. Essa 
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concepção, proposta por Messick (1995), ampliou 
significativamente o entendimento sobre os processos de 
validação ao demonstrar que a qualidade de uma tecnologia não 
depende apenas da avaliação realizada por especialistas, mas 
também da produção de evidências relacionadas aos processos de 
resposta, à estrutura do instrumento, à usabilidade, às 
consequências de sua aplicação e ao contexto em que será 
utilizada. Dessa forma, validar uma tecnologia educacional 
significa produzir evidências científicas capazes de justificar sua 
utilização em situações reais de ensino e aprendizagem 
(MESSICK, 1995; DE VET et al., 2011). 

Na prática, os estudos demonstram que o processo de 
validação promove sucessivos aperfeiçoamentos nas tecnologias 
educacionais. Entre as modificações mais frequentemente 
descritas estão a simplificação da linguagem, reorganização da 
sequência lógica dos conteúdos, revisão de conceitos científicos, 
adequação cultural das informações e melhoria da identidade 
visual dos materiais. Essas alterações decorrem tanto da avaliação 
realizada por especialistas quanto da participação do 
público-alvo, permitindo que a tecnologia seja ajustada às 
necessidades dos usuários antes de sua implementação definitiva. 
Consequentemente, observa-se aumento da clareza das 
informações, maior compreensão dos conteúdos e melhor 
aceitabilidade pelos usuários (ALEXANDRE; COLUCI, 2011; 
POLIT; BECK, 2006; PATRICK et al., 2011). 

Outro benefício amplamente descrito refere-se ao 
fortalecimento da qualidade pedagógica das tecnologias 
educacionais. Recursos submetidos à validação tendem a 
apresentar maior coerência entre objetivos, conteúdos e estratégias 
didáticas, favorecendo processos de aprendizagem mais 
significativos. Além disso, a avaliação sistemática da organização 
textual, dos elementos gráficos e da linguagem empregada 
contribui para tornar os materiais mais acessíveis, especialmente 
em ações de educação em saúde destinadas a populações com 
diferentes níveis de escolaridade e letramento em saúde. Dessa 
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forma, a validação contribui não apenas para o aperfeiçoamento 
técnico da tecnologia, mas também para sua efetividade educativa 
(PATRICK et al., 2011; ALEXANDRE; COLUCI, 2011; POLIT; 
BECK, 2021). 

Do ponto de vista da pesquisa científica, a validação 
representa importante mecanismo para reduzir vieses 
metodológicos e aumentar a confiabilidade das intervenções 
educativas. Tecnologias desenvolvidas segundo referenciais 
metodológicos reconhecidos apresentam maior padronização, 
favorecendo a reprodutibilidade dos estudos e a comparação 
entre pesquisas realizadas em diferentes instituições. Essa 
característica fortalece a produção de evidências científicas e 
amplia o potencial de incorporação dessas tecnologias em 
programas de educação permanente, protocolos assistenciais e 
políticas públicas voltadas à qualificação da atenção à saúde 
(PASQUALI, 2017; DE VET et al., 2011; POLIT; BECK, 2021). 

Além da padronização metodológica, a literatura evidencia 
que a participação do público-alvo durante o processo de 
validação constitui um diferencial importante para o 
desenvolvimento de tecnologias educacionais mais efetivas. 
Usuários frequentemente identificam dificuldades relacionadas à 
compreensão da linguagem, interpretação de imagens, 
navegabilidade e organização das informações, aspectos que nem 
sempre são percebidos pelos especialistas. A incorporação dessas 
contribuições permite aperfeiçoar a experiência do usuário, 
aumentar a aceitabilidade das tecnologias e favorecer sua 
utilização em diferentes contextos socioculturais, reforçando os 
princípios da educação centrada na pessoa (ALEXANDRE; 
COLUCI, 2011; DE VET et al., 2011; SANTOS et al., 2024). 

Embora os benefícios da validação estejam amplamente 
documentados, a literatura também evidencia lacunas que 
merecem atenção. Muitos estudos limitam-se à validação inicial 
dos materiais, sem investigar sua efetividade após a 
implementação ou seu impacto sobre indicadores como aquisição 
de conhecimentos, mudança de comportamento, desenvolvimento 
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de competências e melhoria da prática profissional. Assim, 
recomenda-se que pesquisas futuras avancem para estudos de 
implementação e avaliação de impacto, produzindo evidências 
capazes de demonstrar não apenas que uma tecnologia é válida, 
mas também que ela efetivamente contribui para melhorar os 
processos educativos e os desfechos em saúde (WHITTEMORE; 
KNAFL, 2005; SANTOS et al., 2024). 

Em síntese, os estudos analisados convergem ao demonstrar 
que a validação constitui um componente essencial para assegurar 
a qualidade científica das tecnologias educacionais. Ao produzir 
evidências relacionadas ao conteúdo, à usabilidade, à clareza, à 
aplicabilidade e à confiabilidade dos recursos desenvolvidos, esse 
processo fortalece a credibilidade das intervenções educativas, 
amplia sua utilização em diferentes cenários e favorece a 
consolidação da prática baseada em evidências. Assim, a 
validação deve ser compreendida como um investimento 
científico indispensável para transformar tecnologias educacionais 
em instrumentos capazes de qualificar o ensino, a assistência e a 
produção do conhecimento na área da saúde (MESSICK, 1995; 
PASQUALI, 2017; POLIT; BECK, 2021; SANTOS et al., 2024). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente revisão integrativa evidenciou que a validação 

constitui uma etapa indispensável no desenvolvimento de 
tecnologias educacionais, uma vez que assegura maior qualidade 
científica, metodológica e pedagógica aos recursos destinados ao 
ensino e à educação em saúde. Ao longo da literatura analisada, 
verificou-se que esse processo ultrapassa a simples avaliação do 
conteúdo, abrangendo aspectos relacionados à clareza, 
usabilidade, aplicabilidade, confiabilidade e adequação às 
necessidades do público-alvo, contribuindo para o 
desenvolvimento de tecnologias mais consistentes e efetivas. 

Os estudos analisados demonstraram que tecnologias 
educacionais submetidas a processos sistemáticos de validação 
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apresentam maior potencial para qualificar os processos de 
ensino-aprendizagem, favorecer a comunicação em saúde, 
ampliar a compreensão das informações e subsidiar práticas 
profissionais fundamentadas em evidências. Além disso, a 
validação fortalece a qualidade metodológica das pesquisas, 
promove maior transparência no desenvolvimento das tecnologias 
e favorece sua reprodução e implementação em diferentes 
cenários educacionais e assistenciais. 

Entretanto, também foram identificadas importantes lacunas 
na literatura, especialmente relacionadas à ausência de 
padronização dos métodos de validação e à limitada realização de 
estudos que avaliem a efetividade dessas tecnologias após sua 
implementação. Nesse sentido, recomenda-se que futuras 
pesquisas adotem abordagens metodológicas mais abrangentes, 
contemplando diferentes evidências de validade e avaliações de 
impacto capazes de demonstrar os efeitos das tecnologias sobre a 
aprendizagem, a prática profissional e os resultados em saúde. 

Conclui-se que a validação deve ser compreendida como um 
processo científico estratégico para garantir a credibilidade e a 
qualidade das tecnologias educacionais. Ao produzir evidências 
que sustentam sua utilização de forma segura e confiável, esse 
processo contribui para o fortalecimento da educação em saúde, 
da prática baseada em evidências e da produção científica, 
favorecendo o desenvolvimento de recursos educacionais capazes 
de responder às demandas contemporâneas da formação e da 
assistência em saúde. 
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CAPÍTULO 3 
A RECONFIGURAÇÃO DO CUIDADO NA ERA 

DIGITAL: NOVAS TECNOLOGIAS E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL EM SAÚDE 

 
Luisa Frederico Makita 

Camila Frederico 
 
 
 
Resumo 
A transformação digital tem promovido mudanças na organização dos 
sistemas de saúde, nos processos de trabalho e nas formas de cuidado, 
ampliando possibilidades de acesso, comunicação, monitoramento e 
tomada de decisão. Este capítulo tem como objetivo analisar a 
contribuição da inovação tecnológica para a transformação digital na 
saúde, destacando benefícios, aplicações e desafios relacionados à sua 
implementação. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem 
qualitativa e caráter descritivo, realizada a partir da análise de artigos 
científicos, documentos institucionais e publicações acadêmicas 
relacionadas à inovação tecnológica, saúde digital, inteligência artificial, 
telemedicina e transformação dos serviços de saúde. Os resultados 
evidenciam que recursos como prontuários eletrônicos, inteligência 
artificial, telessaúde, dispositivos vestíveis e sistemas interoperáveis 
podem favorecer a integração dos serviços e a qualificação do cuidado. 
Entretanto, persistem desafios relacionados à proteção de dados, 
segurança, capacitação profissional, desigualdade digital e aspectos 
éticos. Conclui-se que a transformação digital requer planejamento, 
governança e avaliação contínua para promover uma assistência mais 
eficiente, segura, acessível e centrada nas necessidades da população. 
Palavras-Chave: Inovação tecnológica. Telemedicina. Tecnologias em 
saúde. 
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INTRODUÇÃO 
 
A expansão das tecnologias digitais tem produzido 

mudanças na maneira como informações são produzidas, 
armazenadas, compartilhadas e utilizadas nos serviços de saúde. 
Na área da saúde, a transformação digital envolve a utilização 
estratégica de tecnologias para apoiar a promoção da saúde, a 
prevenção de doenças, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, 
o monitoramento e a gestão dos serviços. Essa transformação 
também está relacionada à criação de novos modelos de cuidado 
capazes de integrar informações e aproximar profissionais, 
usuários e instituições (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2025). 

Nesse cenário, recursos tecnológicos podem contribuir para 
ampliar a capacidade de monitoramento, comunicação, 
organização e prestação de cuidados. O conceito contemporâneo 
de saúde digital é amplo e inclui sistemas de informação 
interoperáveis, registros eletrônicos de saúde, ciência de dados, 
inteligência artificial, telemedicina, telessaúde, aplicativos móveis, 
dispositivos vestíveis, robótica, medicina personalizada e Internet 
das Coisas. Essa diversidade demonstra que a transformação 
digital não depende de uma única tecnologia, mas da articulação 
de diferentes recursos em um ecossistema integrado (BRASIL, 
2024). 

No Brasil, a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 
2020–2028 estabelece diretrizes para orientar as ações de saúde 
digital e apresenta a Rede Nacional de Dados em Saúde como 
elemento estratégico para integração e disponibilização de 
informações. A estratégia também prevê o fortalecimento da 
informatização dos serviços e a adoção de sistemas capazes de 
apoiar melhores práticas clínicas e a continuidade do cuidado. A 
implantação da Rede Nacional de Dados em Saúde está 
relacionada à necessidade de permitir maior integração das 
informações de saúde entre diferentes pontos da rede assistencial. 
A interoperabilidade é fundamental para reduzir a fragmentação 
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dos dados e favorecer a disponibilidade de informações relevantes 
aos profissionais autorizados e aos próprios cidadãos (BRASIL, 
2020). 

Ao mesmo tempo, a digitalização produz desafios 
relacionados à proteção de dados pessoais, segurança cibernética, 
privacidade, desigualdade de acesso e capacitação dos 
profissionais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2025). No 
Brasil, os dados referentes à saúde são classificados como dados 
pessoais sensíveis pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
(BRASIL, 2018). 

Assim, a transformação digital em saúde precisa ser 
acompanhada por políticas de governança, mecanismos de 
segurança e estratégias de inclusão que garantam que os 
benefícios das novas tecnologias sejam distribuídos de maneira 
equitativa (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2025). A 
tecnologia deve ser compreendida como instrumento para 
melhorar o cuidado e não como finalidade isolada dos processos 
de saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 
 
METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

descritivo e abordagem qualitativa, realizada com o objetivo de 
analisar a transformação digital na saúde, com ênfase na inovação 
tecnológica, inteligência artificial, telemedicina e novas 
tecnologias aplicadas ao cuidado. 

Foram consultados artigos científicos e documentos 
institucionais disponíveis em bases como PubMed, SciELO, 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Organização Mundial da 
Saúde e Ministério da Saúde. Utilizaram-se como principais 
descritores: “saúde digital”, “transformação digital”, “inovação 
tecnológica”, “telemedicina”, “inteligência artificial” e 
“tecnologias em saúde”. 

Foram selecionadas publicações relacionadas diretamente ao 
tema, considerando suas contribuições para a discussão dos 
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benefícios, desafios, aspectos éticos e perspectivas das tecnologias 
digitais na assistência à saúde. A análise dos conteúdos permitiu 
organizar a discussão em diferentes eixos temáticos, 
contemplando inovação, telemedicina, inteligência artificial, novas 
tecnologias, proteção de dados, equidade, formação profissional e 
perspectivas futuras. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A inovação tecnológica ocupa posição cada vez mais 

relevante na organização dos sistemas e serviços de saúde. Seu 
significado, entretanto, ultrapassa a ideia de criação de 
equipamentos ou ferramentas inéditas. A inovação está 
relacionada à implementação de produtos ou processos novos ou 
significativamente aprimorados, de modo que apresentem 
utilidade e sejam efetivamente incorporados às práticas. No 
campo da saúde, essa perspectiva permite compreender que 
inovar também significa aperfeiçoar processos existentes, 
reorganizar formas de trabalho e utilizar conhecimentos e 
recursos disponíveis para produzir melhores resultados (OECD; 
EUROSTAT, 2018). 

A expansão das tecnologias digitais ampliou as 
possibilidades de inovação no setor. Sistemas informatizados, 
prontuários eletrônicos, aplicativos, plataformas de comunicação, 
dispositivos de monitoramento e ferramentas de apoio à decisão 
passaram a integrar diferentes etapas da atenção e da gestão. 
Essas soluções podem atender necessidades distintas, desde o 
registro e compartilhamento de informações até o 
acompanhamento de usuários e o suporte às atividades dos 
profissionais. A diversidade dessas aplicações demonstra que a 
saúde digital constitui um campo amplo, formado por diferentes 
intervenções e serviços voltados tanto às necessidades individuais 
quanto às demandas dos sistemas de saúde (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2023). 
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Embora frequentemente utilizados como sinônimos, 
digitalização e transformação digital não representam exatamente 
o mesmo fenômeno. A digitalização pode envolver a conversão de 
atividades anteriormente realizadas de forma analógica para 
formatos digitais, enquanto a transformação digital corresponde a 
uma mudança mais abrangente na maneira como as organizações 
estruturam seus processos, estratégias e relações. Nesse sentido, a 
tecnologia atua como elemento de transformação quando 
modifica significativamente a forma de criação e entrega de valor, 
produzindo efeitos sobre estruturas, processos e modelos 
organizacionais (VIAL, 2019). 

Na saúde, essa mudança apresenta características próprias 
porque envolve simultaneamente aspectos tecnológicos, 
organizacionais, profissionais e sociais. A transformação digital 
pode influenciar a eficiência operacional, a organização dos 
serviços, a experiência dos usuários e a atuação dos trabalhadores. 
Estudos sobre o tema identificam diferentes dimensões desse 
processo, incluindo a utilização de tecnologias para melhoria das 
operações, abordagens centradas no paciente, mudanças 
organizacionais, impactos sobre a força de trabalho e aspectos 
socioeconômicos (KRAUS et al., 2021). 

A adoção de tecnologias digitais também pode contribuir 
para o desenvolvimento de modelos de cuidado mais integrados. 
Recursos como teleatendimento, monitoramento remoto, sistemas 
eletrônicos e plataformas de comunicação permitem ampliar as 
possibilidades de interação entre profissionais e usuários e podem 
facilitar o acompanhamento de determinadas condições de saúde. 
Contudo, os benefícios dessas ferramentas dependem do contexto 
de implementação, da adequação aos processos existentes e da 
capacidade das organizações de incorporar a tecnologia às suas 
atividades de maneira planejada (DAL MAS et al., 2023). 

Nesse processo, os profissionais de saúde não devem ser 
considerados apenas usuários finais dos sistemas implantados. 
Sua participação é importante desde as etapas de planejamento, 
desenvolvimento e implementação das tecnologias. Uma revisão 
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qualitativa sobre a participação de profissionais na transformação 
digital identificou que o envolvimento dos trabalhadores pode 
favorecer o processo de mudança, especialmente quando existe 
planejamento adequado, trabalho em equipe, disponibilidade de 
recursos e espaço para participação nas decisões (WIESLANDER; 
BÄCKSTRÖM; HÄGGSTRÖM, 2024). 

A preparação dos profissionais constitui outro componente 
fundamental. A utilização adequada de ferramentas digitais exige 
competências relacionadas ao uso de sistemas, gerenciamento de 
informações e compreensão dos recursos tecnológicos 
empregados na prática profissional. Uma revisão sistemática 
sobre competências digitais entre profissionais de saúde mostrou 
que a formação nessa área é relevante para a implementação da 
saúde digital e que lacunas de conhecimento podem funcionar 
como barreiras à utilização efetiva das tecnologias (LONGHINI; 
ROSSETTINI; PALESE, 2022). 

A relação entre tecnologia e trabalho também precisa ser 
analisada de forma crítica. Embora os sistemas eletrônicos possam 
facilitar o armazenamento e o acesso às informações, problemas 
de usabilidade, excesso de registros e aumento do tempo 
destinado à documentação podem produzir efeitos negativos 
sobre os profissionais. Uma revisão sistemática identificou 
associação entre o uso de prontuários eletrônicos, estresse e 
esgotamento profissional, destacando a usabilidade dos sistemas e 
o tempo dedicado às atividades eletrônicas como fatores 
relevantes nesse contexto (ALOBAYLI et al., 2023). 

Por esse motivo, a qualidade da experiência do usuário deve 
fazer parte do desenvolvimento das tecnologias em saúde. 
Sistemas destinados aos pacientes precisam ser compreensíveis, 
acessíveis e compatíveis com suas capacidades e necessidades. A 
literatura sobre participação dos usuários em intervenções digitais 
demonstra que fatores relacionados à motivação, às condições de 
vida, à qualidade das ferramentas e à capacidade de utilização 
podem influenciar diretamente o envolvimento da população com 
essas soluções (MURRAY et al., 2016). 
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A desigualdade digital representa, nesse cenário, um desafio 
para a expansão dos serviços de saúde mediados por tecnologia. 
A existência de uma solução digital não significa que ela esteja 
igualmente disponível para toda a população. Diferenças de 
conectividade, acesso a dispositivos, condições econômicas e 
alfabetização digital podem limitar a utilização dos recursos por 
grupos socialmente vulneráveis. Por essa razão, a transformação 
digital dos sistemas de saúde precisa ser acompanhada por 
políticas que busquem garantir acesso equitativo e reduzir 
barreiras à participação (PAN AMERICAN HEALTH 
ORGANIZATION, 2021). 

No Brasil, essas diferenças podem ser observadas no próprio 
processo de expansão do acesso à internet. Embora a 
conectividade tenha avançado, permanecem desigualdades 
relacionadas às condições socioeconômicas e ao local de 
residência. A pesquisa TIC Domicílios evidencia que o acesso e a 
qualidade da utilização da internet apresentam diferenças entre os 
diversos segmentos da população brasileira, aspecto que deve ser 
considerado quando serviços essenciais, inclusive de saúde, 
passam a utilizar cada vez mais recursos digitais (COMITÊ 
GESTOR DA INTERNET NO BRASIL, 2024). 

A integração dos sistemas constitui outra condição 
importante para o avanço da transformação digital. Quando 
diferentes plataformas não conseguem compartilhar informações, 
os dados permanecem fragmentados e os profissionais podem 
precisar realizar registros repetidos ou buscar informações em 
diferentes sistemas. Estudos sobre prontuários eletrônicos 
interoperáveis mostram que a integração e o intercâmbio de 
informações entre sistemas constituem elementos relevantes para 
ampliar a utilização dos dados e favorecer a continuidade das 
informações ao longo dos diferentes pontos de atenção (LI et al., 
2019). 

A interoperabilidade, entretanto, não depende somente da 
existência de sistemas conectados. É necessário estabelecer 
padrões capazes de organizar e estruturar as informações para 
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que elas possam ser interpretadas de maneira adequada por 
diferentes sistemas. No contexto brasileiro, a Rede Nacional de 
Dados em Saúde foi estruturada como plataforma de 
interoperabilidade destinada a conectar sistemas de saúde e 
possibilitar o compartilhamento padronizado de informações, 
constituindo uma das principais iniciativas nacionais relacionadas 
à integração digital do SUS (BRASIL, 2024). 

A ampliação do uso de tecnologias digitais também aumenta 
a importância da segurança e da proteção das informações. Os 
serviços de saúde trabalham com dados pessoais que podem 
revelar condições clínicas, histórico de atendimento e outras 
informações sensíveis dos indivíduos. A Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais estabelece regras para o tratamento dessas 
informações e classifica os dados referentes à saúde como dados 
pessoais sensíveis, reforçando a necessidade de cuidados 
específicos em sua coleta, utilização, armazenamento e 
compartilhamento (BRASIL, 2018). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde, a transformação 
digital passou a contar com uma orientação estratégica específica. 
A Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028 estabelece 
diretrizes para orientar as ações relacionadas à saúde digital e 
apresenta como uma de suas principais perspectivas o 
desenvolvimento da Rede Nacional de Dados em Saúde. A 
estratégia busca ampliar a integração das informações e utilizar 
recursos digitais em benefício de cidadãos, pacientes, 
profissionais, gestores e organizações de saúde (BRASIL, 2020). 

A incorporação de tecnologias ao sistema de saúde também 
precisa estar fundamentada em evidências. Antes de determinada 
tecnologia ser incorporada, é necessário considerar seus possíveis 
benefícios, riscos, custos e impactos para os usuários e para o 
sistema. A avaliação de tecnologias em saúde constitui um 
processo que reúne evidências científicas e diferentes dimensões 
de análise para subsidiar decisões relacionadas à incorporação, 
alteração ou retirada de tecnologias dos serviços de saúde 
(BRASIL, 2014). 
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Além das tecnologias já consolidadas, novas ferramentas vêm 
ampliando as possibilidades de inovação, entre elas a inteligência 
artificial. Aplicações baseadas em inteligência artificial podem 
auxiliar na análise de grandes volumes de informações, 
identificação de padrões e apoio a determinadas atividades 
clínicas e administrativas. Entretanto, a literatura também 
evidencia que essas tecnologias podem produzir questões 
relacionadas à transparência, aos vieses, à responsabilidade pelas 
decisões e à participação dos diferentes atores envolvidos em sua 
utilização (TANG; LI; FANTUS, 2023). 

A utilização da inteligência artificial na saúde exige, portanto, 
uma abordagem que combine inovação tecnológica e 
responsabilidade. Questões relacionadas à privacidade, 
autonomia, justiça, segurança e explicabilidade precisam ser 
consideradas desde o desenvolvimento até a utilização dos 
sistemas. A Organização Mundial da Saúde ressalta que o 
desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial em saúde 
devem estar associados a princípios éticos e à proteção dos 
direitos humanos, com mecanismos de governança capazes de 
responsabilizar os diferentes envolvidos (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2021). 

Outro aspecto importante é a necessidade de avaliar os 
resultados produzidos pela transformação digital. A implantação 
de uma tecnologia não deve ser considerada bem-sucedida apenas 
porque o sistema foi instalado ou porque passou a ser utilizado. É 
necessário verificar se a ferramenta alcançou os objetivos 
propostos, se melhorou os processos, se foi aceita pelos usuários e 
se produziu resultados positivos para a assistência. Revisões 
recentes mostram que a maturidade digital e os resultados da 
implementação variam entre os contextos, reforçando a 
necessidade de avaliações mais consistentes sobre o impacto das 
tecnologias nos serviços de saúde (RICHARDS et al., 2026). 

Nesse sentido, o principal desafio não está apenas em 
ampliar a quantidade de tecnologias disponíveis, mas em garantir 
que elas sejam incorporadas de maneira coerente às necessidades 
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dos serviços e da população. Uma transformação digital efetiva 
depende da articulação entre infraestrutura, pessoas, processos, 
dados e governança. A estratégia global de saúde digital da 
Organização Mundial da Saúde reforça justamente a necessidade 
de integrar recursos financeiros, organizacionais, humanos e 
tecnológicos para que as iniciativas digitais sejam sustentáveis e 
capazes de produzir benefícios concretos (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2025). 

Assim, a inovação tecnológica e a transformação digital 
podem representar importantes instrumentos para o 
fortalecimento dos sistemas de saúde, desde que sejam 
acompanhadas de planejamento e avaliação. A tecnologia pode 
favorecer a integração das informações, apoiar profissionais, 
ampliar possibilidades de acesso e contribuir para a organização 
dos serviços, mas seus resultados dependem das condições 
sociais, organizacionais e humanas em que é utilizada. A 
transformação digital, portanto, deve ser orientada não pela 
tecnologia em si, mas pela capacidade de responder às 
necessidades reais da população e de qualificar o cuidado em 
saúde. 
 
CONCLUSÃO 

 
A transformação digital tem modificado de forma 

significativa a maneira como os sistemas de saúde produzem, 
organizam e utilizam informações, ampliando possibilidades de 
acesso, integração, tomada de decisão e desenvolvimento de 
novos modelos de cuidado. Nesse contexto, a inovação 
tecnológica deve ser compreendida como um processo contínuo 
que articula tecnologias, profissionais, organizações e políticas 
públicas, uma vez que a simples incorporação de ferramentas 
digitais não garante, por si só, a melhoria da assistência. 

Recursos como prontuários eletrônicos, interoperabilidade, 
aplicativos, dispositivos conectados, telemedicina e sistemas 
baseados em inteligência artificial podem favorecer uma 
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assistência mais integrada, eficiente e orientada por evidências. A 
telemedicina, em particular, constitui importante estratégia para 
ampliar o acesso e o acompanhamento em saúde, enquanto a 
inteligência artificial apresenta potencial para apoiar o 
diagnóstico, o monitoramento, a pesquisa, a gestão e o 
desenvolvimento de novas soluções terapêuticas. Entretanto, sua 
utilização deve estar associada à supervisão profissional, 
validação científica, transparência, segurança, responsabilidade e 
respeito aos direitos humanos. 

A proteção dos dados, a privacidade e a equidade também 
são elementos fundamentais para que a transformação digital seja 
sustentável e socialmente responsável. Nesse sentido, é necessário 
garantir que o avanço tecnológico não produza novas formas de 
exclusão, mas contribua para reduzir desigualdades e ampliar 
oportunidades de cuidado. 

Conclui-se que a transformação da saúde na era digital 
representa uma importante oportunidade para construir sistemas 
mais integrados, inteligentes, acessíveis, seguros e centrados nas 
pessoas. Seu sucesso dependerá da articulação entre inovação, 
qualificação profissional, governança, proteção de dados, 
avaliação científica e participação dos usuários. Assim, a 
tecnologia alcançará seu verdadeiro potencial quando estiver a 
serviço das necessidades humanas, promovendo benefícios 
concretos à população sem comprometer a segurança, a 
autonomia, a privacidade e a equidade no cuidado em saúde. 
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Resumo 
Objetivo: Explorar a utilização de tecnologias educativas destinadas à 
promoção da saúde cardiovascular. Metodologia: Revisão Integrativa da 
Literatura desenvolvida em seis etapas: identificação do tema, definição 
de critérios de inclusão e exclusão, pré-seleção de estudos, análise de 
achados, discussão de resultados e apresentação da revisão. Para a busca 
de registros utilizou-se as bases de dados: SciELO, PubMed e LILACS 
através de palavras-chave dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) 
e Medical Subject Headings (MeSH) e operadores booleanos “AND” e 
“OR”. A questão norteadora foi: “Quais tecnologias educacionais para a 
saúde cardiovascular vem sendo desenvolvidas?”. A busca identificou 
160 registros. Utilizou-se a plataforma Rayyan como auxilio bibliográfico 
que evidenciou 39 registros duplicados. Resultando em 121 artigos para 
leitura de título e resumo restando 17 artigos para analise na integra. 
Após isso inclui-se 8 estudos na amostra. Resultados: 7 artigos da 
amostra eram estudos metodológicos e 1 observacional. Quanto ao perfil 
dos participantes estudados predominou o sexo masculino, idosos e de 
pessoas de baixa escolaridade. O enfoque na Atenção Primária, porta de 
entrada do SUS, ocorreu em duas publicações. Ao tratar da construção 
dos produtos houve forte destaque para o uso de linguagem acessível e a 
valorização de aspectos socioculturais do público-alvo. Houve 2 
trabalhos que envolveram a avaliação de tecnologias educativas e 
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inferiram sua importância para eficácia do material. O autocuidado foi 
tema em 7 estudos evidenciando o papel das tecnologias para sua 
promoção. As principais limitações dos artigos envolviam a amostragem 
por conveniência e a ausência da fase de validação das tecnologias. 
Conclusão: Os achados demonstram que as tecnologias educativas 
podem facilitar o acesso a informação, a identificação de risco 
cardiovasculares e estimular autocuidado promovendo a saúde 
cardiovascular. 
Palavras-Chave: Tecnologia educacional. Saúde Cardiovascular . 
Doenças cardiovasculares. Promoção da Saúde. 
 
INTRODUÇÃO 

 
As doenças cardiovasculares (DCV) são patologias que 

envolvem o coração e os vasos sanguíneos. Destaca-se às doenças 
coronárias, o acidente vascular cerebral (AVC) e a insuficiência 
cardíaca (IC) como mais incidentes. Tais condições constituem um 
dos principais problemas de saúde pública mundial, sendo 
responsáveis por parcela significativa da morbimortalidade da 
população. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), as 
DCV permanecem como a principal causa de morte no mundo, 
estando associadas a fatores de risco modificáveis, como 
alimentação inadequada, inatividade física, tabagismo, consumo 
nocivo de álcool, hipertensão arterial e obesidade (Costa; Passos; 
Silvestre, 2021; World Health Organization, 2025). 

Conforme Braga et al. (2025) as tecnologias em saúde 
compreendem aparatos que podem prevenir, tratar e reabilitar 
pessoas, a exemplo de dispositivos, medicamentos, vacinas e 
sistemas de saúde. Costa, Nascimento e Teixeira (2026), 
classificam as tecnologias como Tecnologias assistenciais, 
educacionais e gerenciais e inferem que a construção do material 
exige um delineamento metodológico claro que organize os 
processos de desenvolvimento e pós-desenvolvimento do 
produto. 

As tecnologias educativas (TE) são conceituadas como 
produtos e materiais que podem promover o pensamento, 
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reflexão e ação ao indivíduo envolvido no ensino-aprendizagem. 
Emergem na área da saúde como elo fundamental entre o cuidado 
e o conhecimento técnico científico. Com a expansão do processo 
de cuidar, a produção de TE têm crescido nas últimas décadas. 
Dentre os produtos destaca-se a criação de cartilhas, guias, 
recursos digitais ou aplicativos (Baggio et al., 2022; Soares et al., 
2026). 

O desenvolvimento e a utilização de tecnologias em saúde 
apresentam-se como importantes ferramentas para a promoção da 
saúde cardiovascular. Recursos como aplicativos móveis, 
dispositivos vestíveis, plataformas digitais, telemonitoramento e 
ferramentas de educação em saúde podem contribuir para o 
acompanhamento de fatores de risco, o estímulo à adoção de 
hábitos saudáveis e a ampliação do acesso às informações e aos 
serviços de saúde. O Ministério da Saúde destaca a incorporação 
de tecnologias como parte das ações relacionadas à promoção da 
saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças 
cardiovasculares (Brasil, 2024). 

Considerando a promoção da saúde cardiovascular como 
necessidade de saúde pública e a expansão de recursos 
tecnológicos, torna-se relevante analisar o desenvolvimento e 
utilização dessas ferramentas como estratégias complementares 
para a promoção da saúde e a redução dos fatores de risco 
cardiovasculares. 
 
OBJETIVOS 

 
O estudo teve por objetivo explorar o uso de tecnologias 

educativas em saúde voltadas à promoção da saúde 
cardiovascular. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL) que 

objetiva reunir conhecimentos do objeto de estudo disponíveis na 
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literatura a fim de analisar os achados mais atuais no campo 
científico (Souza, Silva e Carvalho, 2010). 

O estudo desenvolveu-se em 6 etapas:1 – identificação do 
tema e elaboração da questão norteadora; 2 – estabelecimento de 
critérios de elegibilidade; 3 – Identificação e pré-seleção dos 
estudos; 4 - Análise dos estudos; 5 – Discussão dos resultados e 6- 
Apresentação da revisão (Souza, Silva e Carvalho, 2010). 

Para elaboração da questão norteadora utilizou-se a 
estratégia PICo (População – público geral, Fenômeno de interesse 
– Tecnologias educativas e Contexto – Saúde cardiovascular) 
tendo como questionamento “Quais tecnologias educacionais para 
a saúde cardiovascular vem sendo desenvolvidas?”. 

O levantamento de dados ocorreu em agosto e setembro de 
2026 através das bases: Scientific Elcetronic Library Online (SciELO), 
National Library of Medicine (PubMed) e Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) a 
partir de palavras-chave indexadas nos Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH) e dos 
operadores booleanos “AND” e “OR”. 

Para a busca dos artigos na base SciELO, foi utilizada a 
estratégia (“Tecnologia”) AND (“doenças cardiovasculares”), que 
resultou em 34 artigos. Na PubMed, utilizou-se a estratégia 
“educational technology” AND (“cardiovascular diseases” OR 
“cardiovascular health”), sendo identificados 8 artigos. Na LILACS, 
foi empregada a estratégia (tecnologias) AND (saúde 
cardiovascular), resultando em 118 artigos. 

Os critérios de inclusão foram: estudos originais disponíveis 
eletronicamente na íntegra que abordassem a temática central, 
publicados entre 2016 e 2026, em português, inglês ou espanhol. E 
como critérios de exclusão: estudo incompletos, revisões de 
literatura, dissertações, teses, estudos reflexivos e trabalhos cujo 
título não se relacionasse a temática. 

A busca resultou em 160 registros distribuídos entre as bases 
de dados selecionadas. Como ferramenta de auxílio bibliográfico 
utilizou-se o Software Rayyan que detectou 39 artigos duplicados. 
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Resultando em 121 artigos para análise inicial do título e resumo 
dos artigos, após leitura foram selecionados 17 estudos e 
excluídos 104. Em seguida, realizou-se leitura integral e crítica dos 
trabalhos excluindo 9 por não apresentarem relevância para a 
pesquisa ou que não estavam disponíveis na íntegra, resultando 8 
artigos incluídos na revisão. Conforme destacado no fluxograma 
disposto na figura 1 

 
Figura 1. Fluxograma de busca de artigos em bases de dados. 

 
Fonte: Elaborado por Autores, 2026 
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Por tratar se de um estudo bibliográfico não houve 
necessidade de submissão ao comitê de ética. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A amostra deste estudo foi composta por 8 artigos, descritos 

no quadro 1. 
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Quadro 1. Artigos incluídos na amostra. 

 Título Ano Metodologia 
Tipo de 

tecnologia 
Resultados 

1 

Desenvolvimento e 
validação de uma cartilha 
cuidativo-educacional na 
prevenção de 
complicações no 
pós-operatório de 
cirurgias cardiovasculares 

2026 

Estudo metodológico, 
desenvolvido em quatro fases: 
diagnóstico situacional, 
revisão integrativa, 
construção e validação de 
tecnologia 

Cartilha 
educativa 
impressa 

Apresentou Indice de Validade de 
Conteúdo (IVC) global superior a 0,90 
e foi considerada clara, acessível e 
cientificamente consistente. A cartilha 
fortalece o autocuidado no 
pós-operatório, apoia a continuidade 
do cuidado e contribui para a 
prevenção de complicações e 
reinternações. 

2 

Intelligent mobile health 
management for the risk 
of gastrointestinal 
bleeding in anticoagulated 
patients with 
cardiovascular disease 

2026 

Estudo observacional 
retrospectivo, realizado com 
112 pacientes, comparando 
grupo convencional (52) e 
grupo de manejo inteligente 
(60). 

Aplicativo 
móvel 

O grupo inteligente (com acesso a 
tecnologia) apresentou maior 
conhecimento sobre a doença, melhor 
estado psicológico, menor tempo de 
hemostasia e maior satisfação com a 
assistência. Os recursos educativos do 
aplicativo ajudaram os pacientes a 
reconhecer sintomas e reforçar 
comportamentos de autocuidado. 
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3 
Risco cardiovascular na 
atenção primária à saúde: 
elaboração conjunta de 
tecnologia educacional 

2025 

Pesquisa metodológica 
qualitativa, realizada com 30 
usuários de uma Estratégia 
Saúde da Família em duas 
etapas: entrevista individual e 
roda de conversa. 

Cartilha 
educativa 

Os conhecimentos, práticas e 
dificuldades relatados pelos usuários 
orientaram a elaboração da cartilha, 
abordando prevenção e fatores de 
risco cardiovascular. O estudo destaca 
a tecnologia como estratégia de 
promoção da saúde e prevenção de 
DCV e necessidade de valorização 
das particularidades do público-alvo. 

4 

Construção e 
desenvolvimento de 
ferramenta de 
reconhecimento dos 
fatores de risco 
cardiovasculares: estudo 
metodológico 

2025 

Estudo metodológico 
realizado em três etapas: 
sistematização do conteúdo, 
escolha das ilustrações e 
composição do material. 

Ferrament
a/material 
educativo 

Foi desenvolvido um material de fácil 
compreensão para pacientes com 
cardiopatia isquêmica, permitindo 
reconhecer fatores de risco 
cardiovasculares e estabelecer 
prioridades para mudanças de estilo 
de vida. 

5 
Guia para identificação de 

fatores de risco 
cardiovascular na atenção 

primária à saúde 

2025 

Estudo de desenvolvimento 
de tecnologia, com interface 
metodológica, realizado em 
duas etapas: revisão 
integrativa da literatura e 
elaboração de um guia clínico. 

Guia 
educativo 

Foram identificados e categorizados 
fatores de risco cardiovascular, como 
hipertensão, diabetes, sedentarismo, 
obesidade, tabagismo e dislipidemias. 
A partir desses achados foi elaborado 
um guia com linguagem acessível e 
recursos visuais, disponível em 
formato impresso e digital. 
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6 

Construção e validação de 
um e-book sobre risco 

cardiovascular em pessoas 
vivendo com o vírus da 

imunodeficiência humana 

2023 

Estudo metodológico de 
produção tecnológica, 
envolvendo 
análise/planejamento, 
modelagem, implementação e 
avaliação 

E-book 

O e-book apresentou concordância 
global de 80,5%, com IVC de 86,6% 
para impressão geral, 96,8% para 
objetivo, 92,0% para conteúdo e 90,4% 
para relevância. Foi considerado 
válido para auxiliar na compreensão 
do risco cardiovascular e na adoção 
de hábitos saudáveis. 

7 

Validation of an 
interactive electronic book 
for cardiovascular risk 
reduction in people living 
with HIV 

2022 

Estudo metodológico de 
validação de material 
educativo digital interativo 
com público-alvo. 

E-book 
interativo 

Mais de 90% dos participantes 
consideraram o livro adequado para 
esclarecer dúvidas e realizar cuidados 
preventivos cardiovasculares. Todos 
os itens apresentaram índice superior 
a 0,80, com média geral de 0,92. 

8 

Desenvolvimento e 
validação de uma 
aplicação móvel para o 
ensino de 
eletrocardiograma 

2019 
Estudo de desenvolvimento 
de aplicativo e avaliação 
quantitativa da usabilidade. 

Aplicativo 
móvel 

O aplicativo apresentou excelente 
usabilidade, com escore SUS médio 
de 85,3. Os docentes consideraram o 
aplicativo adequado à finalidade 
educacional e baseado em evidências. 

Fonte: Autores (2026). 
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Conforme, Polit e Beck (2018) a pesquisa metodológica 
consiste no uso sistemático de conhecimento para a elaboração, 
construção, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de 
intervenções, dispositivos ou métodos. Dos oito artigos incluídos 
na amostra, sete foram estudos metodológicos envolvendo o 
desenvolvimento e/ou a validação de tecnologias educativas 
voltadas a saúde cardiovascular e um estudo foi do tipo 
observacional que descreveu o impacto de um grupo após 
aplicação de uma tecnologia digital. 

No que se refere ao perfil dos participantes dos trabalhos 
inclusos, houve predominância de indivíduos do sexo masculino, 
idosos e de baixa renda. Um artigo destacou a predominância de 
participantes com ensino superior enquanto os demais expuseram 
uma amostra com baixa escolaridade. A Organização Mundial de 
Saúde (2025) expõe que mais de três quartos das mortes por DCV 
ocorrem em países de baixa renda e que de 18 milhões de mortes 
em pessoas com menos de 70 anos em 2021 em decorrência de 
DCNT, 38% foram por DCV. 

Segundo o Ministério da Saúde, Atenção Primária em Saúde 
(APS) é a principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e é responsável pela promoção e proteção á saúde, 
prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, 
redução de danos e manutenção da saúde. Assim, dois estudos 
tiveram por eixo central a APS, reconhecendo a importância do 
rastreamento precoce das doenças cardiovasculares por meio da 
estratificação de risco e o fortalecimento das ações de saúde por 
meio das tecnologias educativas (Oliveira et al., 2025). 

Puentes et al. (2023) destacam que os fatores de riscos para 
DCVs são classificados em fatores não modificáveis como 
envelhecimento, sexo e fatores genéticos e fatores modificáveis, 
que podem ser diminuídos ou eliminados conforme cada 
indivíduo. Na pesquisa houve a predominância dos fatores de 
riscos: Hipertensão Arterial (HAS), Diabetes Mellitus (DM), 
obesidade, tabagismo, idade elevada entre os estudados e 
abordados nas TEs. 
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A construção de uma TE envolve etapas definidas pelo 
pesquisador. Para Souza et al. (2026) é necessário conhecer o 
público-alvo para maior eficácia de um TE. Em vista disso, dentre 
os trabalhos que trataram da construção de TEs, três utilizaram 
dados referentes aos participantes para a elaboração do produto, 
através de entrevistas, rodas de conversa ou busca em 
prontuários. Já em quatro trabalhos, produziu-se revisões da 
literatura acerca das temáticas abordadas para o desenvolvimento 
da TE. 

A importância de uma linguagem adaptada ao público-alvo 
da tecnologia é fortemente destacada nos trabalhos. Os 
pesquisadores enfatizaram a importância de uma linguagem 
acessível sem uso de termos complexos para facilitar a 
compreensão de todos os pacientes, sobretudo nos estudos com 
predominância de participantes com baixa escolaridade. Melo et 
al. (2022) enfatizam a importância da avaliação de legibilidade 
para o melhor envolvimento do público com o produto. Além 
disso, a valorização e a consideração dos aspectos socioculturais 
para a construção de uma TE, foi destacada pelos autores. 

O uso de imagens, ilustrações, vídeos e demais recursos 
audiovisuais foi apontado como fundamental para o maior 
alcance das TEs. Os recursos digitais foram postos como aliados 
para alcançar populações distantes e estigmatizadas, a exemplo 
das Pessoas convivendo com HIV, estudadas em dois artigos. No 
entanto, em indivíduos pouco inseridos no universo digital, como 
é o caso de pessoas idosas, as ferramentas digitais podem não 
serem bem utilizadas, uma alternativa adotada para esta 
problemática é adoção dos dois formatos quando possível 
(Fedocci et al., 2023; Melo et al., 2022). 

Dentre as pesquisas de interface metodológica, quatro foram 
estudos que incluíam a validação das tecnologias com especialista 
e/ ou público-alvo. Destacando essa etapa como primordial para a 
implementação, contribuição e eficácia de uma TE. Os artigos que 
não incluíram tal etapa, reconheceram a ausência como uma 
limitação de seus estudos. 
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Para Silva e Ferreira (2021), a validação deve testar a 
qualidade interna da tecnologia, entende-se por validado, um 
produto apto ao fazer o que propõe. Soares et al. (2026), inferem 
que a vinculação de parâmetros avaliativos a um produto 
tecnológico garante maior rigor metodológico ao estudo. Um 
estudo de validação envolve o uso de métricas padronizadas que 
estimam o nível de concordância dos especialistas através de 
escalas. Os estudos que trataram de validações das tecnologias 
apresentaram taxas elevadas de aceitabilidade por parte dos 
especialistas e público-alvo. 

Com o progresso tecnológico, as tecnologias educativas 
digitais surgem como caminhos de comunicação ultrapassando as 
barreiras geográficas (Gonçalves e Kanaane, 2021). A pesquisa que 
tratou do uso de um aplicativo móvel para acompanhamento de 
pacientes em pós-operatório de cirurgia cardíaca e em tratamento 
com anticoagulantes e risco hemorrágico, identificou melhores 
resultados quanto ao controle da hemostasia, conscientização e 
bem-estar psicológico no grupo de pacientes que utilizaram a 
tecnologia (Li et al., 2026). 

Conforme Bonfim et al. (2017), a formação profissional e a 
educação permanente em saúde qualificam a gestão e a atenção 
em saúde. Nesse sentido, um estudo acerca de um aplicativo 
móvel para interpretação de Eletrocardiograma (ECG) para 
estudantes de medicina, traz a necessidade de tecnologias 
voltadas para a formação de profissionais de saúde, os autores 
afirmam que o uso de tecnologias pode facilitar o 
ensino-aprendizagem e consequente melhorar a assistência 
prestada e o rastreamento de agravos contribuindo indiretamente 
para a saúde cardiovascular (Lima et al., 2019). 

Segundo a enfermeira Dorothea Orem, (1971), o autocuidado 
é um sistema de ação em que o indivíduo deliberadamente 
mantém seu próprio de bem-estar ao longo das fases de sua vida. 
Quando em déficit, o ser humano depende de outros para 
manter-se bem. Na análise dos estudos incluídos, o autocuidado 
emergiu como um dos principais aspectos no que se refere a 
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promoção da saúde cardiovascular. A temática foi abordada em 
sete artigos. De acordo com Souza et al., (2026), as tecnologias 
educativas são aliadas para que o profissional de saúde promova 
o autoconhecimento e autocuidado ao individuo, tornando o 
acesso a informação facilitado e inclusivo. 

Entre as principais limitações destacadas pelos autores em 
seus estudos está a amostragem por conveniência que limita a 
representatividade dos participantes. Nesse ínterim, o artigo que 
trata da validação de um e-book pelo público-alvo realizado 
exclusivamente de maneira virtual, salienta a restrição dos 
participantes a grupos com maior facilidade para o consumo 
digital e maior escolaridade. Além disso, dois trabalhos ressaltam 
a escassez de estudos voltados à área e a ausência da fase de 
validação em seus estudos. 
 
CONCLUSÃO 

 
Os estudos analisados demonstram que com o avanço 

tecnológico a maneira de cuidar e educar exige inovação. À vista 
disso, as tecnologias educativas surgem como aliadas na 
promoção do cuidado cardiovascular. Visando aproximar o 
paciente e o cuidado em saúde, os profissionais, estudantes e 
pesquisadores devem valorizar e conhecer o perfil do público-alvo 
para a criação de tecnologias acessíveis e atrativas. Além da 
avaliação de especialistas, a avaliação do público é fundamental e 
traz confiabilidade para a produção. Os achados analisados 
evidenciaram tecnologias com potencial para a melhoria da saúde 
cardiovascular podendo ampliar o acesso à informação e 
estimular o autocuidado e a identificação de fatores de risco. A 
presente revisão contribui para exploração do conhecimento 
acerca das tecnologias educativas na saúde cardiovascular e pode 
subsidiar o desenvolvimento de novas pesquisas e produções na 
área. 
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Resumo 
As tecnologias digitais têm ampliado as possibilidades de cuidado em 
saúde, especialmente no acompanhamento domiciliar de pacientes 
ortopédicos. Este capítulo objetivou analisar as principais contribuições 
dessas tecnologias para a continuidade da assistência, orientação, 
monitoramento e reabilitação por meio de uma revisão integrativa da 
literatura. A busca foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), LILACS e SciELO, incluindo estudos em 
português, inglês e espanhol relacionados ao uso de tecnologias digitais 
no cuidado domiciliar de pacientes ortopédicos. Os resultados 
evidenciaram que aplicativos móveis, plataformas digitais e 
telereabilitação podem favorecer a adesão aos exercícios, compreensão 
das orientações, participação do paciente e desempenho motor. 
Entretanto, limitações como letramento digital, infraestrutura, acesso, 
privacidade e integração com a assistência profissional foram 
identificadas. Conclui-se que essas tecnologias constituem ferramentas 
complementares promissoras para fortalecer a continuidade do cuidado 
e a autonomia dos pacientes. 
Palavras-Chave: Tecnologias em saúde. Cuidado domiciliar. Ortopedia. 
Reabilitação. Enfermagem. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
A incorporação das tecnologias aos processos de cuidado em 

saúde tem ampliado as possibilidades de assistência para além 
dos espaços institucionais, alcançando também o ambiente 
domiciliar. No campo da saúde, o conceito de tecnologia é amplo 
e compreende conhecimentos, recursos, dispositivos, sistemas e 
estratégias utilizados para responder às necessidades de saúde, 
prevenir e tratar doenças e favorecer a reabilitação e a 
manutenção da saúde. No contexto da atenção domiciliar, essas 
tecnologias podem assumir diferentes formas, incluindo recursos 
de comunicação, produtos assistivos, equipamentos eletrônicos, 
sistemas de informação e estratégias destinadas ao 
monitoramento e à continuidade do cuidado, de forma presencial 
ou remota (Braga et al., 2025). 

No contexto da assistência ortopédica, o cuidado 
frequentemente ultrapassa o período de hospitalização ou do 
atendimento ambulatorial, estendendo-se ao domicílio durante 
diferentes etapas do tratamento e da recuperação. Pacientes 
submetidos a procedimentos cirúrgicos, tratamentos 
conservadores ou processos de reabilitação podem necessitar de 
orientações, acompanhamento e participação ativa no próprio 
cuidado, especialmente diante de mudanças temporárias ou 
permanentes na mobilidade e na capacidade funcional. Nesse 
cenário, a continuidade das orientações e do acompanhamento no 
ambiente domiciliar constitui aspecto relevante para a 
manutenção do cuidado e para a recuperação do paciente (Vital et 
al., 2018). 

A atenção domiciliar apresenta características que favorecem 
a utilização de tecnologias como instrumentos de apoio ao 
cuidado, uma vez que possibilita maior aproximação dos 
profissionais com a realidade vivenciada pelos pacientes, 
familiares e cuidadores. Nesse cenário, as tecnologias podem 
contribuir para a comunicação entre usuários e profissionais, o 
monitoramento das condições de saúde, a organização das 
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informações e a continuidade da assistência. Evidências reunidas 
por Braga et al. (2025) identificaram que sites, aplicativos e 
plataformas podem ser utilizados como recursos para dar 
continuidade aos cuidados domiciliares, inclusive como suporte à 
equipe de enfermagem. Os autores também apontam que a 
interação e o monitoramento proporcionados por recursos 
tecnológicos podem favorecer a segurança dos familiares, o 
conforto durante o tratamento e a continuidade e qualidade do 
cuidado. 

Para o paciente ortopédico, essa perspectiva torna-se 
particularmente relevante quando o tratamento exige cuidados 
que precisam ser mantidos no domicílio, como seguimento das 
orientações profissionais, utilização adequada de dispositivos e 
recursos terapêuticos, realização de cuidados específicos e 
participação nas etapas de recuperação e reabilitação. Assim, 
recursos digitais podem constituir ferramentas complementares 
para aproximar pacientes, familiares e profissionais, facilitar o 
acesso às informações e apoiar o acompanhamento durante o 
período em que o cuidado é realizado fora dos serviços de saúde 
(De Oliveira et al., 2023). 

Nesse contexto, as tecnologias educativas também assumem 
relevância no processo de transição do cuidado entre o ambiente 
hospitalar e o domicílio. A alta hospitalar demanda planejamento, 
comunicação eficaz, orientação adequada aos pacientes e 
familiares e articulação dos recursos disponíveis no local de 
destino, de modo a favorecer a continuidade da assistência. Um 
estudo realizado por Pires et al. (2025) identificou o emprego de 
cartilhas educativas, aplicativos móveis, vídeos explicativos, guias 
e treinamentos presenciais como estratégias utilizadas para apoiar 
pacientes e cuidadores nesse processo. Os resultados apontaram 
que essas tecnologias podem contribuir para a capacitação dos 
cuidadores, a continuidade do cuidado, a autonomia dos 
envolvidos e a redução de riscos relacionados à descontinuidade 
da assistência. 
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A utilização de tecnologias digitais no cuidado em saúde 
também estabelece novas possibilidades para a atuação da 
Enfermagem. A saúde digital envolve formas de cuidado e 
comunicação mediadas por recursos tecnológicos, exigindo das 
profissionais competências relacionadas aos campos assistencial, 
gerencial e educacional. Na perspectiva da Enfermagem, os 
recursos digitais podem favorecer a comunicação entre 
profissionais e pacientes e ampliar as possibilidades de atuação 
em ambientes virtuais de cuidado. Santos (2023), ao desenvolver 
um modelo conceitual de competências profissionais em 
Enfermagem na saúde digital, identificou competências 
tecnológicas, pessoais, sociais e metodológicas relacionadas à 
atuação profissional nesse ambiente. 

Diante desse cenário, torna-se pertinente discutir as 
contribuições das tecnologias digitais para o cuidado domiciliar 
de pacientes ortopédicos, considerando as possibilidades de 
comunicação, orientação, monitoramento, educação em saúde, 
participação do paciente e continuidade da assistência. A 
aproximação entre saúde digital, cuidado domiciliar e atuação da 
Enfermagem constitui uma perspectiva relevante para 
compreender como os recursos tecnológicos podem ser 
incorporados ao acompanhamento de pacientes durante o 
processo de recuperação e reabilitação. Assim, este capítulo tem 
como objetivo analisar, à luz da literatura científica, as 
contribuições das tecnologias digitais para o cuidado domiciliar 
de pacientes ortopédicos, destacando suas possibilidades, 
benefícios e desafios para a prática de Enfermagem. 
 
OBJETIVOS 

 
Analisar, por meio de uma revisão de literatura, as principais 

contribuições das tecnologias digitais para o cuidado domiciliar 
de pacientes ortopédicos, destacando suas possibilidades para a 
continuidade da assistência, comunicação, orientação, 
monitoramento e autonomia dos pacientes. 
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MATERIAL E MÉTODO 
 
Este capítulo caracteriza-se como uma revisão integrativa da 

literatura, método que permite reunir e sintetizar conhecimentos 
provenientes de diferentes estudos acerca de determinado 
fenômeno, possibilitando uma compreensão abrangente das 
evidências disponíveis. A escolha desse delineamento justifica-se 
pela possibilidade de integrar resultados de pesquisas com 
diferentes abordagens metodológicas, favorecendo a identificação 
de conhecimentos, possibilidades e lacunas relacionadas às 
tecnologias digitais utilizadas no cuidado domiciliar de pacientes 
ortopédicos. A revisão integrativa apresenta-se como uma 
estratégia relevante para a produção de sínteses do conhecimento 
e para o fortalecimento da prática baseada em evidências na área 
da saúde (Whittemore; Knafl, 2005). 

A condução da revisão foi orientada pelas etapas 
metodológicas propostas por Whittemore e Knafl (2005), 
contemplando a definição do problema e da questão de pesquisa, 
a realização da busca na literatura, a avaliação e seleção dos 
estudos, a extração dos dados, a análise das informações e a 
síntese dos resultados. A organização sistemática dessas etapas 
busca conferir maior rigor ao processo de revisão e possibilitar 
uma integração consistente dos achados provenientes dos estudos 
selecionados. 

A questão norteadora foi estruturada a partir da estratégia 
PICo (Population, Interest, Context). Para este estudo, a População 
(P) será constituída por pacientes ortopédicos; o Interesse (I) 
corresponderá às tecnologias digitais empregadas no cuidado, 
acompanhamento, orientação, monitoramento ou reabilitação; e o 
Contexto (Co) será o cuidado domiciliar e a continuidade da 
assistência em saúde. A partir desses elementos, foi estabelecida a 
seguinte questão norteadora: Quais são as contribuições das 
tecnologias digitais para o cuidado domiciliar de pacientes 
ortopédicos? 
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O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de dados 
PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e 
Scientific Electronic Library Online (SciELO). A seleção dessas fontes 
teve como finalidade contemplar produções científicas nacionais e 
internacionais relacionadas às tecnologias digitais, atenção 
domiciliar, Enfermagem, ortopedia e reabilitação. 

Para a elaboração das estratégias de busca foram utilizados 
descritores controlados provenientes dos vocabulários Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), 
associados por meio dos operadores booleanos AND e OR. Foram 
considerados termos relacionados aos principais componentes da 
questão de pesquisa, incluindo tecnologias em saúde, cuidado 
domiciliar, ortopedia, reabilitação e enfermagem, bem como seus 
correspondentes em língua inglesa e espanhola. As estratégias 
serão posteriormente adaptadas de acordo com as 
particularidades de cada base de dados. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão artigos 
científicos disponíveis na íntegra, publicados nos idiomas 
português, inglês ou espanhol, que apresentem relação com o uso 
ou aplicação de tecnologias digitais no cuidado domiciliar, 
acompanhamento, orientação, monitoramento ou reabilitação de 
pacientes ortopédicos. Foram considerados estudos com 
diferentes delineamentos metodológicos, desde que apresentem 
informações pertinentes à questão norteadora. Foram excluídos 
estudos duplicados, editoriais, cartas ao editor, resumos 
publicados em eventos, estudos sem acesso ao texto completo e 
publicações que não apresentem relação direta com o objeto 
investigado. 

Após a realização das buscas, os estudos identificados foram 
submetidos inicialmente à leitura dos títulos e resumos, com o 
objetivo de verificar sua adequação aos critérios de elegibilidade. 
Posteriormente, os estudos potencialmente pertinentes foram 
avaliados mediante leitura na íntegra. Para organização das 
informações, extraíram-se dados referentes à autoria, ano de 
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publicação, país de realização, objetivo, delineamento 
metodológico, características da população, tipo de tecnologia 
digital utilizada, contexto de aplicação, principais contribuições 
para o cuidado domiciliar e limitações identificadas. 

A análise dos estudos selecionados foi realizada de maneira 
descritiva, comparativa e integrada, buscando identificar os 
principais aspectos relacionados à utilização das tecnologias 
digitais no cuidado domiciliar de pacientes ortopédicos. Foram 
observadas as contribuições desses recursos para a comunicação, 
orientação, monitoramento, continuidade do cuidado, 
participação e autonomia dos pacientes, além das dificuldades e 
limitações relacionadas à sua utilização. Posteriormente, os 
achados foram agrupados por aproximação temática, permitindo 
a construção de uma síntese crítica das evidências disponíveis na 
literatura. A análise e a síntese dos dados constituem etapas 
fundamentais da revisão integrativa, especialmente diante da 
possibilidade de integração de estudos com diferentes 
metodologias (Whittemore; Knafl, 2005). 

Por se tratar de uma pesquisa desenvolvida exclusivamente a 
partir de fontes bibliográficas disponíveis na literatura, sem 
participação direta de seres humanos ou coleta de dados 
primários, o estudo não envolverá intervenção ou abordagem de 
participantes. Dessa forma, não haverá submissão ao Comitê de 
Ética em Pesquisa, observadas as normas éticas aplicáveis às 
pesquisas realizadas exclusivamente com dados e informações 
provenientes de fontes públicas, conforme as diretrizes da 
Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de 
Saúde. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A análise da literatura demonstra que as tecnologias digitais 

vêm sendo incorporadas ao cuidado de pacientes ortopédicos 
como estratégias complementares para orientação, 
acompanhamento e reabilitação no ambiente domiciliar. Entre os 
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recursos identificados, destacam-se aplicativos móveis, 
telereabilitação e plataformas digitais destinadas à orientação de 
exercícios e ao acompanhamento do processo de recuperação. Os 
estudos analisados sugerem que essas ferramentas podem 
ampliar as possibilidades de continuidade do cuidado após a alta, 
embora seus efeitos variem conforme o tipo de tecnologia, a 
condição clínica e o desfecho avaliado. Nesse sentido, as 
tecnologias digitais devem ser compreendidas como recursos 
complementares à assistência profissional, e não como substitutos 
do acompanhamento presencial (Santiago et al., 2026). 

Essa perspectiva é corroborada pelo estudo de Cheng et al. 
(2022), que avaliou, por meio de ensaio clínico randomizado, o 
uso de um aplicativo móvel para disponibilização de um 
programa de reabilitação domiciliar a idosos após fratura de 
quadril. Participaram 50 pacientes, sendo 19 alocados no grupo 
experimental e 20 no grupo controle, com 11 perdas durante o 
acompanhamento. Os autores observaram maior adesão aos 
exercícios no grupo que utilizou o aplicativo durante o primeiro 
mês após a alta. Entretanto, não foram identificadas diferenças 
entre os grupos quanto à capacidade funcional, mobilidade, 
desempenho físico e sobrecarga dos cuidadores nos períodos 
avaliados. Esses resultados indicam que o recurso digital 
apresentou contribuição específica para a adesão aos exercícios, 
mas esse benefício não se traduziu, naquele estudo, em diferenças 
nos demais desfechos avaliados (Cheng et al., 2022). 

A utilização de aplicativos também demonstrou potencial 
para favorecer a compreensão das orientações relacionadas ao 
tratamento ortopédico. Giusti et al. (2021) avaliaram um aplicativo 
desenvolvido para orientar pacientes no período pós-operatório 
de cirurgias do ombro, com utilização no domicílio. Após seis 
semanas, 97% dos participantes relataram facilidade para realizar 
o download e compreender os exercícios propostos, enquanto 90% 
consideraram o aplicativo autoexplicativo e 93% afirmaram sentir 
maior participação no tratamento. Os autores concluíram que a 
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plataforma virtual auxiliou a compreensão do tratamento e das 
orientações para os exercícios pós-operatórios realizados em casa. 

Esses achados permitem compreender que uma das 
principais contribuições das tecnologias digitais no cuidado 
ortopédico domiciliar está relacionada à disponibilização contínua 
das orientações. Diferentemente de uma orientação fornecida 
apenas no momento da consulta ou da alta hospitalar, recursos 
digitais podem possibilitar que o paciente revise informações e 
instruções posteriormente, conforme sua necessidade. No estudo 
de Giusti et al. (2021), por exemplo, o aplicativo foi desenvolvido 
justamente para auxiliar os pacientes a compreenderem as 
orientações e os exercícios prescritos para serem realizados em 
casa. Dessa forma, a tecnologia pode funcionar como instrumento 
complementar de comunicação entre profissional e paciente, 
favorecendo a participação do indivíduo no próprio tratamento. 

No âmbito mais amplo da transição do cuidado, os achados 
de Pires et al. (2025) reforçam a importância das tecnologias 
educativas para apoiar pacientes e cuidadores após a alta 
hospitalar. A revisão integrativa analisou dez estudos e 
identificou, entre as principais tecnologias empregadas, cartilhas 
educativas, aplicativos móveis e treinamentos presenciais. Os 
autores apontaram contribuições dessas estratégias para a 
capacitação de pacientes e cuidadores, a continuidade do cuidado, 
a autonomia dos envolvidos e a redução do risco de reinternações. 
Entretanto, também ressaltaram que a utilização dessas 
tecnologias pode ser limitada por dificuldades de infraestrutura, 
desigualdades no acesso aos recursos tecnológicos e diferenças 
nos níveis de escolaridade e experiência dos cuidadores. 

No contexto ortopédico, a telereabilitação constitui outra 
possibilidade de utilização das tecnologias digitais no 
acompanhamento domiciliar. A revisão sistemática e metanálise 
conduzida por Morri et al. (2024) reuniu 11 ensaios clínicos 
randomizados sobre reabilitação realizada remotamente após 
cirurgias ortopédicas. A análise agrupada demonstrou melhora 
do desempenho motor em favor da telereabilitação entre quatro e 
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seis semanas após a cirurgia. Entretanto, não foram identificadas 
diferenças estatisticamente importantes para dor ou recuperação 
funcional, e a certeza das evidências variou de moderada a muito 
baixa. Assim, os autores apontam resultados promissores para 
determinados aspectos da recuperação, mas ressaltam que ainda 
não existem evidências conclusivas de que a telereabilitação seja 
equivalente ao tratamento fisioterapêutico presencial. 

A utilização das tecnologias digitais, entretanto, não está 
isenta de limitações. Lau et al. (2017) investigaram os desafios 
relacionados à implementação de um aplicativo destinado à 
reabilitação pós-cirúrgica de pacientes submetidos à reparação do 
manguito rotador. A taxa de conclusão do estudo foi de 47% (9 de 
19 participantes), e os autores identificaram como fatores que 
interferiram na aceitação do recurso o letramento digital, as 
condições de saúde, a infraestrutura de tecnologia da informação 
no domicílio, preocupações relacionadas à privacidade, limitações 
de tempo, participação do cuidador e inconsistências entre as 
orientações fornecidas pelos profissionais e aquelas apresentadas 
pelo aplicativo. Também foram observadas dificuldades 
relacionadas à integração da tecnologia à rotina dos profissionais 
e à infraestrutura tecnológica dos serviços. 

Esses resultados demonstram que a simples disponibilização 
de uma tecnologia digital não garante sua utilização adequada ou 
sua efetividade. A experiência descrita por Lau et al. (2017) 
evidencia a necessidade de considerar as características dos 
usuários, suas competências digitais, as condições disponíveis no 
domicílio e a articulação entre a tecnologia e o trabalho dos 
profissionais. Essa perspectiva é semelhante às limitações 
apontadas por Pires et al. (2025), que destacam a infraestrutura, o 
acesso aos recursos tecnológicos e a necessidade de 
personalização das intervenções como aspectos que podem 
interferir na efetividade das tecnologias educativas durante a 
transição para o domicílio. 

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de 
integração entre tecnologia e cuidado profissional. Os estudos 
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analisados não sustentam a ideia de que aplicativos ou 
telereabilitação devam substituir o acompanhamento dos 
profissionais de saúde. No estudo de Lau et al. (2017), inclusive, os 
autores ressaltam a necessidade de que as intervenções digitais 
sejam integradas ao percurso assistencial e acompanhadas quanto 
aos seus efeitos sobre os pacientes e sobre o fluxo de trabalho dos 
profissionais. No campo ortopédico, essa integração é 
particularmente importante porque a recuperação pode exigir 
adaptações progressivas das orientações de acordo com a 
evolução clínica do paciente. 

Para a Enfermagem, os achados analisados permitem 
compreender as tecnologias digitais como instrumentos 
complementares de educação, comunicação e acompanhamento 
do cuidado. No processo de alta e continuidade da assistência, 
recursos digitais podem auxiliar pacientes e cuidadores na 
recuperação das informações fornecidas pelos profissionais e 
favorecer maior autonomia para a realização dos cuidados no 
domicílio. Pires et al. (2025) destacam justamente a contribuição 
das tecnologias educativas para a capacitação de cuidadores, 
continuidade da assistência e promoção da autonomia, reforçando 
a importância de estratégias educativas associadas ao suporte 
contínuo dos profissionais de saúde. 

Embora os estudos apresentem resultados favoráveis em 
determinados aspectos, permanecem lacunas relacionadas à 
efetividade das tecnologias digitais em diferentes populações e 
condições ortopédicas. Cheng et al. (2022), por exemplo, 
identificou aumento da adesão aos exercícios, mas não encontrou 
diferenças nos desfechos funcionais avaliados. Morri et al. (2024), 
por sua vez, encontrou benefício no desempenho motor, mas não 
diferenças significativas para dor e recuperação funcional e 
ressaltou a necessidade de estudos de maior qualidade 
metodológica. Esses achados indicam que os benefícios das 
tecnologias digitais não devem ser generalizados para todos os 
pacientes ortopédicos ou para todos os desfechos clínicos. 
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Em síntese, os estudos analisados convergem ao demonstrar 
que as tecnologias digitais apresentam potencial para apoiar o 
cuidado domiciliar de pacientes ortopédicos, especialmente por 
meio da orientação de exercícios, ampliação do acesso às 
informações, estímulo à participação do paciente, favorecimento 
da adesão e acompanhamento remoto da reabilitação. Entretanto, 
os benefícios não são uniformes e dependem da adequação da 
tecnologia às necessidades dos usuários, das condições de acesso e 
da integração com a assistência profissional. Dessa forma, as 
tecnologias digitais devem ser compreendidas como ferramentas 
complementares capazes de fortalecer a continuidade do cuidado 
e a autonomia do paciente, desde que implementadas de maneira 
individualizada, acessível e articulada às práticas profissionais. 
 
CONCLUSÃO 

 
A presente revisão integrativa evidenciou que as tecnologias 

digitais apresentam potencial para contribuir com o cuidado 
domiciliar de pacientes ortopédicos, especialmente por meio da 
oferta de orientações, acompanhamento da reabilitação, 
comunicação e estímulo à participação do paciente no próprio 
tratamento. Entre os recursos identificados, destacaram-se 
aplicativos móveis e estratégias de telereabilitação, utilizados 
como ferramentas complementares ao cuidado profissional e à 
continuidade da assistência após a alta. 

Os estudos analisados demonstraram resultados favoráveis 
em diferentes aspectos do cuidado. Foram observadas 
contribuições relacionadas à adesão aos exercícios de reabilitação, 
compreensão das orientações, participação do paciente e 
desempenho motor, embora os efeitos não tenham sido uniformes 
para todos os desfechos avaliados. Dessa forma, os achados 
indicam que a utilização de tecnologias digitais pode ampliar as 
possibilidades de acompanhamento no ambiente domiciliar, 
favorecendo maior acesso às informações e apoiando o processo 
de recuperação dos pacientes ortopédicos. 
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Entretanto, também foram identificadas limitações 
importantes relacionadas à implementação dessas tecnologias. 
Aspectos como letramento digital, infraestrutura tecnológica no 
domicílio, acesso aos recursos, privacidade, participação dos 
cuidadores e integração entre as orientações digitais e a 
assistência dos profissionais de saúde podem interferir na 
utilização e nos resultados das intervenções. Além disso, os 
estudos apresentam diferenças quanto às tecnologias empregadas, 
populações avaliadas e desfechos investigados, o que limita a 
generalização dos resultados. 

Nesse sentido, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem 
a investigação sobre a efetividade das tecnologias digitais em 
diferentes condições ortopédicas e contextos domiciliares, 
contemplando não apenas a adesão e a satisfação dos usuários, 
mas também desfechos funcionais, qualidade de vida, segurança, 
continuidade do cuidado e resultados clínicos. Também se mostra 
relevante avaliar estratégias que considerem as características 
individuais dos pacientes e a integração dos recursos digitais à 
atuação dos profissionais de saúde. 

Conclui-se que as tecnologias digitais constituem ferramentas 
complementares promissoras para o cuidado domiciliar de 
pacientes ortopédicos, podendo favorecer a continuidade da 
assistência, a orientação, a participação do paciente e 
determinados aspectos da reabilitação. Contudo, sua utilização 
deve estar articulada ao acompanhamento profissional e às 
necessidades individuais dos usuários. Na Enfermagem, essas 
tecnologias podem representar recursos adicionais para educação 
em saúde, comunicação e acompanhamento do cuidado, 
contribuindo para uma assistência mais integrada e centrada no 
paciente. 
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CAPÍTULO 6 
ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA NA 
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Resumo 
Introdução: A estimulação sensório-motora pode favorecer o 
desenvolvimento neuropsicomotor. Assim, recursos lúdicos e de baixo 
custo constituem alternativas acessíveis para ampliar as possibilidades 
de estimulação no ambiente domiciliar. Objetivo: Relatar a produção de 
uma caixa sensório-motora e uma ação de educação em saúde em 
Santarém-PA. Materiais E Métodos: Estudo metodológico e relato de 
experiência, desenvolvido em três etapas: revisão da literatura, 
elaboração de um guia de construção de uma caixa sensório-motora e 
realização de uma ação de educação em saúde. Resultados E Discussão: 
Foi confeccionada uma caixa sensório-motora com materiais de baixo 
custo e de diferentes características e um guia prático, visando facilitar 
sua reprodução. Por fim, foi realizada uma ação de educação em saúde 
para demonstração da caixa e orientações sobre sua utilização. 
Conclusão: A caixa sensório-motora mostrou-se uma alternativa 
acessível para a estimulação sensório-motora, com boa receptividade e 
engajamento dos participantes da ação em saúde. 
Palavras-Chave: Desenvolvimento Infantil. Brincadeiras e Brinquedos. 
Educação em Saúde. Sustentabilidade Ambiental. Tecnologia de Baixo 
Custo. 
 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
O desenvolvimento infantil (DI) é um processo dinâmico, 

progressivo e contínuo, que envolve as dimensões física, 
cognitiva, socioemocional, linguística e comportamental da 
criança, que depende da qualidade das interações estabelecidas 
com o meio e das relações sociais vivenciadas nos primeiros anos 
de vida (Carvalho et al., 2025). No Brasil, entretanto, esse processo 
tem se mostrado comprometido, uma vez que o Ministério da 
Saúde, em parceria com a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, 
mostrou que 39,6% das crianças de até cinco anos apresentam 
desenvolvimento abaixo do esperado para a idade (BRASIL, 
2023). Portanto, fatores sociais e biológicos, como pouca 
estimulação, baixa escolaridade parental, prematuridade e baixo 
peso ao nascer, podem comprometer o desenvolvimento infantil, 
sobretudo na primeira infância, marcada pelo aumento da 
plasticidade cerebral. 

Perante o exposto, a estimulação sensório-motora (ESM), 
compreendida como um conjunto de condutas precoces voltadas à 
melhora do desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM), surge 
como estratégia para mitigar os efeitos desses determinantes sobre 
o desenvolvimento infantil. Nesse sentido, a ESM se baseia em 
estímulos planejados de acordo com a idade gestacional (IG) ao 
nascer, o peso e o nível de desenvolvimento funcional da criança, 
e sua importância reside, na capacidade de abolir alterações 
posturais, facilitar a aquisição de movimentos normais, além de 
estimular a propriocepção e ampliar o limiar de sensibilidade tátil 
e cinestésica, fatores decisivos para reverter, ou ao menos atenuar, 
os prejuízos associados à vulnerabilidade neurológica na primeira 
infância (Santana; Salgado; Costa, 2025; Johnston et al., 2021). 

Diante da importância da estimulação para o 
desenvolvimento infantil, destaca-se a atuação conjunta da 
Fisioterapia e da família na continuidade do processo terapêutico. 
A intervenção fisioterapêutica, associada à orientação e ao 
engajamento familiar, possibilita a incorporação de estímulos 
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motores e sensoriais à rotina domiciliar. Nesse processo, as 
adaptações do ambiente doméstico podem favorecer a 
participação da criança em atividades como se deslocar, sentar, 
manipular objetos e explorar diferentes estímulos, contribuindo 
para a continuidade das experiências terapêuticas no cotidiano 
(Mathias et al., 2025). Nesse contexto, a confecção de materiais 
lúdicos e de baixo custo, por sua vez, apresenta-se como uma 
alternativa acessível para ampliar as possibilidades de 
estimulação e favorecer a participação familiar no cuidado infantil 
(Kieling; Truccolo, 2025). 

Logo, perante a esse panorama, emergiu a seguinte questão 
norteadora: de que forma a construção de uma caixa 
sensório-motora, associada à elaboração de um guia prático para 
sua confecção e a utilização em uma ação de educação em saúde, 
pode contribuir para ampliar as possibilidades de estimulação do 
desenvolvimento infantil? 
 
OBJETIVO 

 
Relatar a experiência de produção de uma caixa 

sensório-motora elaborada com materiais recicláveis e de baixo 
custo, bem como a realização de uma ação de educação em saúde 
voltada à estimulação sensório-motora em um Centro de 
Referência em Saúde da Criança no município de Santarém, Pará. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

 
O presente estudo se caracteriza como metodológico e relato 

de experiência, desenvolvido em três etapas complementares: 
revisão da literatura, elaboração de um guia para a construção de 
um dispositivo de baixo custo voltado à estimulação 
sensório-motora infantil e a realização de uma ação de educação 
em saúde para apresentação do dispositivo e do guia. 
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ETAPA 1: REVISÃO DA LITERATURA 

 
Inicialmente, foi realizada uma revisão integrativa da 

literatura com o objetivo de subsidiar teoricamente a elaboração 
do dispositivo de estimulação sensório-motora e do respectivo 
guia de construção, mediante a identificação de evidências 
científicas acerca da confecção e utilização de recursos 
terapêuticos por fisioterapeutas, voltados à estimulação do 
desenvolvimento sensório-motor infantil. A busca bibliográfica foi 
realizada nas bases de dados PubMed, SciELO, BVS, LILACS e 
periódicos da CAPES, utilizando os descritores indexados nos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), “Physical Therapy 
Modalities”e “Sensory-Motor Stimulation”, combinados pelo 
operador booleano “AND”. Foram incluídos artigos científicos e 
manuais técnicos publicados entre 2021 a 2025, que abordassem a 
construção e a utilização de recursos destinados à estimulação do 
desenvolvimento sensório-motor infantil. Após a etapa de seleção, 
os estudos foram analisados quanto aos materiais utilizados, aos 
métodos de construção, à aplicabilidade clínica e aos benefícios 
observados para o desenvolvimento das crianças. 
 
ETAPA 2: DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA 
ASSISTIVA E GUIA PRÁTICO 

 
Em seguida, foi elaborada uma caixa destinada à estimulação 

sensório-motora de crianças, utilizando materiais acessíveis e 
recicláveis. O processo de construção foi descrito detalhadamente 
em formato de guia prático contemplando a relação dos materiais 
empregados, medidas de segurança e orientações para montagem 
e utilização do recurso, respeitando a faixa etária e as 
necessidades da criança. Ademais, registros fotográficos das 
etapas de construção e do produto final foram realizados com o 
intuito de facilitar a reprodução do dispositivo por familiares, 
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cuidadores e profissionais da saúde, favorecendo sua 
aplicabilidade em diferentes contextos de estimulação infantil. 
 
ETAPA 3: AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

 
Posteriormente, foi realizada uma ação de educação em 

saúde em um Centro de Referência em Saúde da Criança, com a 
finalidade de apresentar a caixa sensório-motora e o guia prático 
de construção a pais, cuidadores e profissionais da saúde, para 
identificar a aceitação do material proposto. A atividade foi 
conduzida de forma expositiva e participativa, abordando a 
importância da estimulação sensório-motora no desenvolvimento 
infantil, bem como os benefícios do uso de recursos terapêuticos 
acessíveis e de baixo custo no ambiente domiciliar e clínico. Ao 
final da atividade, o guia prático foi disponibilizado aos 
participantes como material de apoio à estimulação 
sensório-motora. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Durante o desenvolvimento sensório-motor, o bebê explora 

progressivamente o próprio corpo, os objetos e o ambiente por 
meio do toque e do movimento. A interação com materiais de 
diferentes texturas, formas e características físicas proporciona 
experiências que favorecem a percepção corporal e a aquisição de 
habilidades motoras. Nesse processo, o ambiente também exerce 
papel fundamental, por exemplo, ao apoiar os braços no chão 
para elevar a cabeça contra a gravidade, o bebê percebe a 
resistência e a firmeza da superfície, além de características como 
temperatura e contato corporal. À medida que realiza novos 
movimentos, como rolar, diferentes partes do corpo entram em 
contato com o chão, ampliando as experiências sensoriais e 
contribuindo para a construção da percepção do próprio corpo e 
do ambiente (Sørvoll; Øberg; Girolami, 2022). 
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Além disso, as sensações cinestésicas fornecem informações 
sobre a posição e o movimento corporal, sendo fundamentais para 
a exploração tátil-cinestésica durante as atividades infantis. Por 
meio da interação com objetos e da realização de movimentos, 
como alcançar um brinquedo, a criança desenvolve a percepção 
do próprio corpo e amplia suas possibilidades motoras. Ao longo 
do desenvolvimento, essas experiências favorecem a organização 
progressiva dos movimentos, tornando-os mais direcionados, 
eficientes e adequados às demandas das tarefas (Sørvoll; Øberg; 
Girolami, 2022). 

Nesse contexto, a estimulação sensório-motora (ESM) 
constitui uma estratégia de intervenção precoce destinada a 
favorecer o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) por meio 
da oferta de estímulos sensoriais e motores. Essa abordagem 
busca promover a organização e a integração dos sistemas do 
corpo humano, com estímulos táteis, cinestésicos, auditivos e 
visuais, de forma isolada ou combinada. Dessa forma, a ESM pode 
contribuir para a aquisição e o aprimoramento de habilidades 
compatíveis com o desenvolvimento típico, além de atenuar 
possíveis repercussões decorrentes da exposição ao ambiente da 
Unidade de Terapia Intensiva e de seus procedimentos sobre o 
crescimento e o desenvolvimento infantil (Johnston et al., 2021). 

A Primeira Recomendação Brasileira de Fisioterapia para 
estimulação sensório-motora de recém-nascidos e lactentes em 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) destaca os 
benefícios das intervenções sensório-motoras no manejo neonatal. 
A estimulação tátil e tátil-cinestésica podem contribuir para a 
aquisição de padrões motores mais maduros e a organização 
comportamental, redução do estresse e da dor, melhora do sono, 
ganho ponderal, força muscular, mineralização óssea e maturação 
neuromotora, além de reduzir o tempo de hospitalização 
(Johnston et al., 2021). 

Por sua vez, a estimulação multissensorial, considerando a 
maturidade neurológica do recém-nascido, pode favorecer a 
organização comportamental, o estado de alerta, a interação 
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materno-infantil e o desenvolvimento neuromotor. Assim, a 
utilização da ESM se mostra pertinente na prevenção e no manejo 
de alterações do DNPM associadas à prematuridade, às doenças e 
às complicações ocorridas nos períodos pré-natal, perinatal, 
intraparto e pós-natal (Johnston et al., 2021). 

Para a aplicação da ESM, a seleção adequada dos recursos 
utilizados na estimulação também constitui um aspecto relevante. 
Quanto aos materiais destinados à ESM infantil, Depianti et al. 
(2024) destacam a importância de recursos que apresentem cores 
intensas e contrastantes, como por exemplo preto e branco, 
especialmente para crianças com baixa visão, além de cores 
estimulantes, brilhantes e iluminadas, favorecendo a percepção 
visual e o interesse pela atividade. A utilização de objetos com 
diferentes características táteis, como superfícies lisas, ásperas e 
macias, além de elementos naturais, como terra, folhas e pedras, 
possibilita a ampliação das experiências sensoriais. Objetos de 
diferentes tamanhos, formatos e texturas estimulam o movimento 
da cabeça e/ou dos olhos em direção ao objeto, promovendo 
maior atenção, interação e participação. 

Além da diversidade de características sensoriais, a 
acessibilidade dos materiais constitui um aspecto relevante para a 
aplicação da ESM infantil em diferentes contextos. Nesse sentido, 
Mattos e Vigário (2021), reforçam que a utilização de materiais 
simples, acessíveis e recicláveis se torna ainda mais relevante, 
uma vez que as atividades de estimulação infantil devem ser 
lúdicas, atrativas e amplas, de modo a atrair a atenção da criança, 
não se limitando apenas ao ambiente de reabilitação, mas também 
podendo se expandir para o ambiente domiciliar da criança. 
Dessa forma, os materiais de baixo custo e fácil acesso podem ser 
utilizados para elaboração de recursos voltados à realização de 
atividades de estimulação infantil, possibilitando que essas 
práticas sejam realizadas de forma lúdica e acessível, além de 
poder contar com a própria participação da criança no processo 
de criação, quando adequado à idade e atividade realizada. 
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Para Nascimento et al (2025), a utilização de materiais de 
baixo custo e recicláveis constitui uma alternativa para a 
elaboração de recursos no contexto fisioterapêutico, especialmente 
diante da necessidade de considerar as diferentes condições 
socioeconômicas dos indivíduos e as dificuldades de acesso 
presentes em determinadas regiões. A reutilização e a adaptação 
desses materiais permitem a confecção de recursos, incluindo os 
de estimulação que podem ser utilizados durante as condutas 
fisioterapêuticas, sendo uma possibilidade diante do custo de 
equipamentos convencionais e favorecendo, assim, a continuidade 
das práticas de cuidado dentro do próprio ambiente domiciliar do 
paciente. 
 
ELABORAÇÃO DE UM DISPOSITIVO DE BAIXO CUSTO 
VOLTADO À ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA 
INFANTIL E DE UM GUIA PARA SUA PRODUÇÃO 

 
Após a análise das evidências obtidas na revisão da 

literatura, procedeu-se à elaboração de uma caixa sensório-motora 
utilizando materiais recicláveis e de baixo custo, selecionados com 
base em sua acessibilidade, disponibilidade e potencial para a 
ESM infantil. Para a confecção da caixa foi utilizada uma caixa de 
papelão resistente como base estrutural, integralmente revestida 
com cartolina. Sobre essa superfície, foram fixados diferentes 
elementos, selecionados de acordo com suas características 
sensoriais e seu potencial para favorecer a exploração e a interação 
da criança com o recurso (figura 1). 

Foram utilizadas bolinhas de isopor em cores contrastantes, 
com o objetivo de proporcionar estímulos visuais por meio da 
diferenciação cromática, pedrinhas foram previamente pintadas 
com extrabrilho, tornando-as mais brilhantes e visualmente 
atrativas, além de apresentarem temperatura fria ao toque, 
possibilitando a exploração de diferentes características táteis. 
Também foram incorporados chapeuzinhos de palha, cujas 
extremidades pontiagudas foram previamente aparadas para 
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reduzir o risco de lesões, mantendo, contudo, a possibilidade de 
oferecer estímulo tátil relacionado à percepção de uma superfície 
pontiaguda. 

O EVA com glitter e atoalhado foram utilizados em diferentes 
formatos e cores, proporcionando variações visuais e táteis. Laços 
e fitas de cetim foram incorporados devido à característica lisa de 
suas superfícies, ampliando a diversidade de experiências táteis. 
Foram adicionados elásticos, destinados a favorecer atividades de 
alcance e preensão, possibilitando que a criança os puxasse e 
explorasse a resistência e o movimento do material, 
proporcionando estímulos cinestésicos e sensoriais. Para a fixação 
dos componentes, foram utilizadas cola de silicone líquida e cola 
instantânea líquida, enquanto a tesoura foi empregada para o 
corte e ajuste dos materiais. 

A escolha dos materiais e sua organização buscou reunir 
diversos estímulos sensoriais em apenas um produto, 
possibilitando sua utilização como uma estratégia de ESM infantil. 
Ademais, por se tratar de um produto confeccionado com 
materiais de baixo custo e fácil acesso, sua produção se mostra 
como uma alternativa viável para estimulação infantil. Além 
disso, sua estrutura e materiais utilizados possibilitam que o 
produto seja reproduzido de maneira simples, tornando-se uma 
ferramenta de apoio à estimulação, inclusive dentro do próprio 
ambiente domiciliar. 

Além da elaboração da caixa sensório-motora, foi produzido 
um guia prático para sua confecção, contendo as principais 
informações necessárias para a reprodução do recurso, incluindo 
a relação dos materiais utilizados, orientações para sua 
preparação e montagem, bem como recomendações de segurança 
para sua utilização. Foram adicionadas fotografias 
correspondentes a cada etapa de construção da caixa 
sensório-motora, acompanhadas de breves orientações sobre os 
procedimentos realizados, facilitando a compreensão e 
reprodução do recurso por familiares, cuidadores e profissionais. 
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Figura 1. Caixa para estimulação sensório-motora infantil. 

 
Fonte: Autores, 2026. 

 
AÇÃO DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE EM UM CENTRO DE 
REFERÊNCIA EM SAÚDE DA CRIANÇA 

 
Por fim, foi realizada uma ação de educação em saúde no 

serviço de Fisioterapia de um Centro de Referência em Saúde da 
Criança, localizado no município de Santarém, Pará. Na ocasião, 
foram desenvolvidas exposições destinadas a pais, cuidadores e 
profissionais da saúde previamente convidados para o evento. À 
medida que os participantes se aproximavam, a caixa 
sensório-motora era apresentada, com demonstração de suas 
funcionalidades, dos diferentes materiais utilizados em sua 
composição e das possibilidades de aplicação das atividades, 
considerando a faixa etária e as necessidades individuais da 
criança (figura 2). 
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Figura 2. Ação em saúde no Centro de Referência em Saúde da Criança. 

 
Fonte: Autores, 2026. 

 
Durante a atividade, também foram fornecidas orientações 

sobre a importância da estimulação sensório-motora para o 
desenvolvimento infantil. Além disso, o guia prático foi 
apresentado como material de apoio à reprodução do recurso, 
contendo informações sobre os materiais utilizados, etapas de 
montagem, cuidados de segurança e formas adequadas de 
utilização. Ao final da atividade, o guia prático foi entregue aos 
participantes, com o objetivo de subsidiar a continuidade das 
práticas de estimulação sensório-motora no contexto domiciliar e 
assistencial, favorecendo a autonomia de pais, cuidadores e 
profissionais da saúde na aplicação do recurso. O interesse e o 
engajamento demonstrados pelos participantes durante a ação 
constituíram aspectos positivos, evidenciando a receptividade e a 
participação dos envolvidos. 

Um folder foi produzido para que os pais e outros 
profissionais pudessem entender sobre a caixa produzida. E 
também contemplou uma breve explicação sobre a importância da 
estimulação sensório-motora para o desenvolvimento infantil, 
destacando sua contribuição para a exploração sensorial, a 
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aquisição de habilidades motoras e a interação da criança com o 
ambiente (figura 3). 

 
Figura 3. Material disponibilizado orientando sobre a confecção e 

utilização da caixa sensório-motora 

 

 
Fonte: Autores, 2026. 

 
CONCLUSÃO 

 
Conclui-se que a utilização de recursos de baixo custo pode 

ser uma estratégia acessível para ESM infantil. A partir dos 
achados da revisão, foi possível desenvolver uma caixa de 
estimulação sensório-motora utilizando materiais recicláveis, e 

101 



diversas texturas, cores em um único recurso. Além disso, o 
repasse de informações e orientações para pais, profissionais da 
saúde e cuidadores, acerca das diversas possibilidades envolvidas 
na ESM infantil, foi acompanhado de interesse e engajamento dos 
participantes durante a ação, evidenciando a receptividade e 
participação do público alvo. 

Além disso, a apresentação do recurso e as orientações 
fornecidas aos participantes durante a educação em saúde, quanto 
à utilização de materiais de baixo custo e recicláveis para a 
realização de atividades de ESM durante o próprio cotidiano 
infantil, podem contribuir para ampliar as alternativas disponíveis 
para estimulação, tornando-as mais acessíveis para as famílias e 
aos profissionais, além de estimularem o reaproveitamento de 
recursos que poderiam ser descartados, favorecendo, assim, 
práticas mais sustentáveis na sociedade. 

Dessa forma, o produto desenvolvido se apresenta como uma 
alternativa acessível para ampliar as possibilidades de ESM, 
especialmente em contextos nos quais há limitação de acesso a 
recursos mais especializados. Além disso, ressalta-se a 
importância de mais estudos voltados à produção de recursos 
destinados à ESM com uso de materiais de baixo custo, bem como 
a necessidade de mais ações de educação em saúde que orientem 
e incentivem as famílias e profissionais da saúde sobre a utilização 
de recursos sustentáveis como instrumentos de estimulação 
infantil. 
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Resumo 
Os fungos endofíticos têm despertado crescente interesse científico 
devido à sua capacidade de produzir metabólitos secundários com 
potencial antioxidante, antimicrobiano e farmacológico. O gênero 
Colletotrichum destaca-se entre os fungos endofíticos por sua dualidade 
ecológica e sua reconhecida capacidade biossintética. Este estudo teve 
como objetivo avaliar o potencial biotecnológico de Colletotrichum 
fructicola, fungo endofítico isolado de Protium heptaphyllum 
(breu-branco), por meio da determinação de fenóis totais, flavonoides e 
atividade antimicrobiana. O extrato bruto do fungo foi submetido à 
quantificação espectrofotométrica de fenóis totais (método de 
Folin-Ciocalteu) e flavonoides (complexação com cloreto de alumínio), e 
à avaliação da atividade antimicrobiana pelo método de microdiluição 
em caldo, para obtenção da Concentração Inibitória Mínima (CIM) e 
Concentração Bactericida Mínima (CBM) frente a seis cepas padrão 
ATCC, incluindo Staphylococcus aureus, Escherichia coli e Pseudomonas 
aeruginosa. Os resultados demonstraram ausência de diferença estatística 
significativa para fenóis totais em comparação ao controle (p = 0,9993), 
porém foi observada elevada concentração de flavonoides (≈ 45,72 
mg/mL), com forte correlação linear entre absorbância e concentração (r 
= 1,00). O extrato apresentou atividade antimicrobiana moderada frente 
às três bactérias testadas, com valores de CIM e CBM ≥ 60,7 mg/mL, 
incluindo atividade contra P. aeruginosa, espécie de reconhecida 
resistência intrínseca. Os achados sugerem associação entre a 
composição fenólica do extrato e seu potencial biológico, embora não 
estabeleçam relação causal. Conclui-se que C. fructicola isolado de P. 
heptaphyllum apresenta perfil químico de interesse e atividade 

 



antimicrobiana detectável, justificando investigações futuras focadas no 
isolamento e caracterização dos metabólitos responsáveis pelas 
atividades observadas. 
Palavras-Chave: Fungos endofíticos. Colletotrichum fructicola. Protium 
heptaphyllum. Flavonoides. Atividade antimicrobiana. 
 
INTRODUÇÃO 

 
Os fungos endofíticos constituem um grupo diverso de 

microrganismos que colonizam os tecidos internos de plantas 
saudáveis sem causar sintomas aparentes de doença, 
estabelecendo relações simbióticas que podem conferir vantagens 
adaptativas ao hospedeiro (RANA et al., 2018; HASHEM et al., 
2023). Essa associação, que remonta a milhões de anos de 
coevolução, resultou no desenvolvimento de sofisticados 
mecanismos de comunicação bioquímica entre o fungo e a planta, 
estimulando a produção de uma ampla gama de metabólitos 
secundários com propriedades biológicas diversas (KUMAR et al., 
2014; CARUSO et al., 2022). Estima-se que existam mais de um 
milhão de espécies de fungos endofíticos, das quais apenas uma 
fração foi caracterizada, o que evidencia o vasto potencial ainda 
inexplorado desses microrganismos para a descoberta de novos 
compostos bioativos (NISA et al., 2015; STROBEL; DAISY, 2003). 

A capacidade dos fungos endofíticos de sintetizar 
metabólitos secundários semelhantes ou idênticos aos produzidos 
por suas plantas hospedeiras têm sido amplamente documentada, 
abrindo perspectivas promissoras para a obtenção sustentável de 
compostos de interesse farmacológico e industrial (SINGH et al., 
2021; RAIMI; ADELEKE, 2021). Essa propriedade, frequentemente 
atribuída à transferência horizontal de genes ou à ativação de vias 
metabólicas induzidas pelo ambiente do hospedeiro, posiciona os 
fungos endofíticos como verdadeiras "fábricas químicas" dentro 
dos vegetais, capazes de produzir substâncias como alcaloides, 
terpenoides, esteróis, policetídeos e compostos fenólicos, 
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incluindo os flavonoides (KUMAR et al., 2014; HASHEM et al., 
2023; DA SILVA et al., 2025). 

Dentre esses metabólitos, os flavonoides destacam-se como 
um dos principais grupos de compostos fenólicos associados à 
atividade antioxidante, atuando na neutralização de radicais 
livres, na quelação de íons metálicos e na modulação de vias de 
sinalização celular, o que confere proteção contra o estresse 
oxidativo e está relacionado à prevenção de doenças crônicas 
degenerativas (NALINI; PRAKASH, 2017; CARUSO et al., 2022). 
Ademais, os flavonoides e outros metabólitos fenólicos têm 
demonstrado propriedades antimicrobianas significativas, com 
mecanismos de ação que incluem a desestabilização da membrana 
celular, a inibição de enzimas essenciais e a interferência na 
síntese de ácidos nucleicos e proteínas bacterianas (KUMAR et al., 
2014; HASHEM et al., 2023). 

O gênero Colletotrichum, pertencente à família Glomerellaceae 
e ao filo Ascomycota, é reconhecido mundialmente por sua 
dualidade ecológica, atuando tanto como fitopatógeno, causador 
da antracnose em diversas culturas de importância econômica, 
quanto como endofítico, colonizando assintomaticamente tecidos 
vegetais e produzindo metabólitos bioativos (ZAKARIA, 2025; 
DA SILVA et al., 2025). Dentre as espécies do gênero, 
Colletotrichum fructicola tem se destacado na literatura recente por 
sua ampla distribuição geográfica, sua capacidade de infectar uma 
vasta gama de hospedeiros e seu potencial biossintético, que 
inclui a produção de compostos com atividades antimicrobiana, 
antioxidante e fitotóxica (ZAKARIA, 2025; NORPHANPHOUN; 
HYDE, 2023). 

Estudos têm demonstrado que extratos de C. fructicola e de 
outras espécies do complexo gloeosporioides apresentam atividade 
inibitória frente a bactérias de relevância clínica, incluindo cepas 
resistentes a múltiplos fármacos, o que sugere seu potencial como 
fonte de novos agentes antimicrobianos (DA SILVA et al., 2025; 
LU et al., 2000). A capacidade de C. fructicola de produzir 
metabólitos secundários está associada a genes de policetídeo 
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sintases (PKS) e sintetases de peptídeos não ribossomais (NRPS), 
que codificam enzimas responsáveis pela biossíntese de 
compostos de elevada diversidade estrutural e funcional (PAN et 
al., 2025; HASHEM et al., 2023). 

Entre as plantas hospedeiras de interesse para o isolamento 
de fungos endofíticos com potencial biotecnológico, destaca-se 
Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand, conhecida popularmente 
como breu-branco, uma espécie arbórea pertencente à família 
Burseraceae, amplamente distribuída na região amazônica e em 
outros biomas brasileiros (FIERRO-CRUZ et al., 2017). Esta 
espécie vegetal é tradicionalmente utilizada na medicina popular 
para o tratamento de inflamações, feridas, infecções respiratórias e 
distúrbios gastrointestinais, propriedades que têm sido atribuídas 
à presença de óleos essenciais, triterpenos, ácidos fenólicos e 
outros metabólitos secundários presentes em sua resina e casca 
(FIERRO-CRUZ et al., 2017; CARUSO et al., 2022). 

Estudos recentes têm revelado que fungos endofíticos 
associados a P. heptaphyllum apresentam elevada diversidade 
metabólica e são capazes de produzir compostos fenólicos com 
atividade antioxidante e antimicrobiana, indicando que essa 
espécie vegetal constitui um nicho promissor para a 
bioprospecção de microrganismos produtores de substâncias 
bioativas (CARUSO et al., 2022; RAIMI; ADELEKE, 2021). 

O aumento da resistência bacteriana aos antimicrobianos 
convencionais tem se configurado como uma das principais 
ameaças à saúde pública global, tornando urgente a busca por 
novas moléculas com atividade contra patógenos multirresistentes 
(HASHEM et al., 2023; COSTELLOE et al., 2010). Bactérias como 
Staphylococcus aureus, Escherichia coli e Pseudomonas aeruginosa 
estão entre os principais agentes etiológicos de infecções 
hospitalares e comunitárias, e cepas resistentes a múltiplas classes 
de antibióticos têm sido isoladas com frequência crescente, 
dificultando o tratamento e aumentando as taxas de 
morbimortalidade (DA SILVA et al., 2025; HASHEM et al., 2023). 
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Em relação a Pseudomonas aeruginosa, em particular, é 
reconhecida por sua resistência intrínseca a diversos 
antimicrobianos, devido à sua baixa permeabilidade de 
membrana, à expressão de bombas de efluxo e à capacidade de 
formar biofilmes, o que torna a descoberta de novos compostos 
ativos contra essa espécie um desafio e uma prioridade na 
pesquisa farmacológica (DA SILVA et al., 2025; KUMAR et al., 
2014). Nesse contexto, os fungos endofíticos, com sua capacidade 
comprovada de produzir metabólitos secundários de amplo 
espectro de atividade, emergem como fontes promissoras para o 
desenvolvimento de novos agentes terapêuticos (HASHEM et al., 
2023; SINGH et al., 2021). 

Diante do exposto, a investigação de Colletotrichum fructicola 
isolado de Protium heptaphyllum justifica-se pelo potencial desse 
fungo em produzir compostos bioativos com aplicação 
farmacêutica e biotecnológica. Apesar dos avanços no 
conhecimento sobre a diversidade e a atividade biológica de 
fungos endofíticos, estudos focados na caracterização química e 
microbiológica de cepas de C. fructicola associadas a espécies da 
família Burseraceae ainda são escassos, o que reforça a 
originalidade e a relevância da presente pesquisa. 

A avaliação integrada dos teores de fenóis totais e 
flavonoides, bem como da atividade antimicrobiana frente a 
bactérias de interesse clínico, permitirá não apenas caracterizar o 
potencial biotecnológico desse isolado, mas também contribuir 
para o conhecimento sobre a biodiversidade funcional dos fungos 
endofíticos da Amazônia e para o desenvolvimento de 
alternativas terapêuticas frente ao crescente problema da 
resistência antimicrobiana. Diante disso, este estudo tem como 
objetivo avaliar o potencial biotecnológico do Colletotrichum 
fructicola , fungo endofítico isolado de Protium heptaphyllum, por 
meio da análise de fenóis totais, flavonoides e atividade 
antimicrobiana frente a bactérias de interesse clínico. 
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METODOLOGIA 
 
Trata-se de um estudo experimental, quantitativo e analítico, 

conduzido com o extrato bruto de Colletotrichum fructicola, fungo 
endofítico isolado de Protium heptaphyllum (breu-branco), espécie 
vegetal da família Burseraceae com reconhecido potencial 
medicinal na Amazônia (FIERRO-CRUZ et al., 2017; CARUSO et 
al., 2022). O delineamento experimental foi estruturado para 
avaliar, de forma integrada, o perfil químico do extrato, por meio 
da determinação de fenóis totais e flavonoides, e sua atividade 
antimicrobiana frente a bactérias de relevância clínica. Todas as 
análises foram realizadas em ambiente laboratorial, utilizando 
metodologias padronizadas, com leituras espectrofotométricas 
efetuadas em Espectrofotômetro Digital de Duplo Feixe UV/VIS, 
modelo IL-0082-Y-BI. 

A determinação de fenóis totais foi realizada por 
espectrofotometria utilizando o reagente de Folin-Ciocalteu, com 
leitura em 765 nm. A comparação estatística entre a amostra de C. 
fructicola e o controle (arroz) foi realizada utilizando o teste de 
Dunnett para comparação múltipla entre médias, considerando 
nível de significância de 5% (p < 0,05) (KUMAR et al., 2014). A 
quantificação de flavonoides totais foi conduzida por leitura 
espectrofotométrica em 415 nm, utilizando o método de 
complexação com cloreto de alumínio (NALINI; PRAKASH, 
2017). As amostras foram preparadas em diluições variando de 
0,01 a 0,05 mg/mL, permitindo a construção de uma curva 
analítica. Para cada ponto da curva, foram calculadas médias e 
desvios padrão, e a correlação linear entre absorbância e 
concentração foi avaliada pelo coeficiente de correlação de 
Pearson (r), enquanto a normalidade dos dados foi verificada pelo 
teste de Shapiro-Wilk. 

A atividade antimicrobiana do extrato bruto de C. fructicola 
foi determinada pelo método de microdiluição em caldo para 
obtenção da Concentração Inibitória Mínima (CIM) e da 
Concentração Bactericida Mínima (CBM), conforme 
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recomendações do Clinical and Laboratory Standards Institute 
(CLSI, 2015) (HASHEM et al., 2023). Foram utilizadas cepas 
padrão ATCC de bactérias Gram-positivas — Staphylococcus aureus 
(ATCC 25923), Streptococcus agalactiae (ATCC 13813) e 
Staphylococcus epidermidis (ATCC 12228) — e Gram-negativas — 
Escherichia coli (ATCC 25922), Klebsiella pneumoniae (ATCC 700603) 
e Pseudomonas aeruginosa (ATCC 27853). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A investigação do extrato bruto de Colletotrichum fructicola 

iniciou-se com a caracterização química preliminar, na qual se 
buscou determinar o teor de fenóis totais e de flavonoides. Na 
determinação de fenóis totais, não foi observada diferença 
estatística significativa entre a amostra de C. fructicola e o controle 
arroz (p = 0,9993), uma vez que o valor de Q observado (2,1225) foi 
inferior ao valor crítico de Dunnett (2,58). Esse resultado indica 
que, nas condições avaliadas, o extrato não se distinguiu do 
controle quanto à concentração de compostos fenólicos totais. Em 
contraste, a determinação de flavonoides revelou uma 
concentração média aproximada de 45,72 mg/mL, descrita como a 
maior entre as amostras avaliadas. Esse achado químico assume 
relevância, uma vez que a literatura tem apontado a capacidade 
de espécies endofíticas do gênero Colletotrichum em produzir uma 
ampla gama de metabólitos secundários, incluindo flavonoides, 
fenóis, terpenoides e alcaloides (DA SILVA et al., 2025).  
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Tabela 1. Parâmetros químicos e espectrofotométricos do extrato bruto 
de Colletotrichum fructicola isolado de Protium heptaphyllum. 

Análise/
Variável 

Amostra/C
omparação 

Resultado 
quantitativo 

Resultado 
estatístico Interpretação 

Implicação 
biológica 

Fenóis 
totais 

C. fructicola 
× controle 

arroz 

Não 
informado 

no texto 

p = 0,9993; 
Q = 2,1225; 
Q crítico = 

2,58 

Não 
significativo, 
pois p > 0,05 
e Q 
observado < 
Q crítico 

Não foi 
demonstrada 
diferença 
estatística 
entre a 
amostra e o 
controle 
quanto aos 
fenóis totais 

Flavonoi
des 

C. fructicola 
≈ 45,72 
mg/mL 

Não 
informado 

Maior 
concentração 
entre as 
amostras 
avaliadas, 
segundo o 
texto 

Indica 
elevada 
concentração 
de compostos 
determinados 
como 
flavonoides; 
pode 
representar 
interesse 
químico/biote
cnológico 

Absorbân
cia 

Diferentes 
concentraç

ões 
analisadas 

0,86 ± 0,16 a 
2,07 ± 0,11 

Não 
informado 

Aumento da 
absorbância 

com o 
aumento da 

concentração 

Comportame
nto 

compatível 
com resposta 
espectrofoto

métrica 
crescente 
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Análise/
Variável 

Amostra/C
omparação 

Resultado 
quantitativo 

Resultado 
estatístico Interpretação 

Implicação 
biológica 

Correlaçã
o 

absorbân
cia × 

concentra
ção 

Curva 
analítica 

r = 1,00 

Correlação 
linear 

positiva 
perfeita no 
conjunto 

informado 

Forte 
associação 
linear entre 
as variáveis 

Sustenta a 
existência de 
relação linear 

na faixa 
avaliada, mas 

não 
comprova 

isoladamente 
a validação 
do método 

Potencial 
antioxida
nte/bioló
gico 

Extrato 
bruto de C. 
fructicola 

Não 
quantificado 
diretamente 

Não 
informado 

Resultado 
sugestivo, 

não 
conclusivo 

O teor de 
flavonoides 
pode indicar 

potencial 
antioxidante, 

mas a 
atividade 

antioxidante 
precisa ser 

demonstrada 
por ensaio 
específico 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2026. 
 
A determinação de flavonoides totais, embora não identifique 

compostos individuais, fornece um indicativo da riqueza fenólica 
do extrato e sustenta o interesse em sua caracterização química 
mais aprofundada. Na análise espectrofotométrica, observou-se 
aumento da absorbância de 0,86 ± 0,16 para 2,07 ± 0,11 com o 
incremento das concentrações, acompanhado de forte correlação 
linear positiva (r = 1,00). Esse resultado corrobora a consistência 
do método espectrofotométrico empregado, ainda que não 
comprove, isoladamente, a validação analítica completa. Ao 
comparar o teor de flavonoides observado com outros estudos 
envolvendo o mesmo fungo, verifica-se que a literatura disponível 
sobre C. fructicola tem se concentrado predominantemente em 
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aspectos fitopatológicos e moleculares, com ênfase em genes de 
resistência a fungicidas e fatores de virulência (PAN et al., 2025; 
ZAKARIA, 2025). 

Estudos como o de Pan et al. (2025) investigaram a função do 
gene CfPKS na resistência a extratos de Bacillus velezensis e na 
regulação da síntese de quitina e melanina, mas não forneceram 
dados diretos sobre o teor de flavonoides ou outros metabólitos 
fenólicos em extratos brutos. Da mesma forma, a revisão 
abrangente de Zakaria (2025) sobre C. fructicola como patógeno e 
endofítico destaca a ampla distribuição geográfica e a diversidade 
de hospedeiros da espécie, mas não apresenta quantificações de 
flavonoides totais. Essa lacuna na literatura impede uma 
comparação direta do valor de 45,72 mg/mL com outros isolados 
de C. fructicola, sugerindo que o presente estudo contribui com um 
dado químico inédito para a caracterização dessa espécie em sua 
condição endofítica. 

Em relação à composição química, estudos com outras 
espécies de Colletotrichum endofíticos têm demonstrado a 
produção de metabólitos com perfis variados. Da Silva et al. 
(2025), em uma revisão abrangente, compilaram 111 compostos 
bioativos produzidos por 13 espécies de Colletotrichum, com 
predominância de policetídeos, terpenoides e compostos 
fenólicos, classes químicas que também exibiram as mais amplas 
gamas de atividades biológicas, especialmente antimicrobiana e 
antioxidante. Embora o presente estudo não tenha realizado a 
identificação 

individual de metabólitos, o elevado teor de flavonoides 
determinado alinha-se com a capacidade biossintética do gênero, 
que inclui a produção de flavonoides como apigenina, quercetina 
e kaempferol, conforme documentado em isolados de C. 
gloeosporioides e outras espécies (DA SILVA et al., 2025; 
PITIWITTAYAKUL et al., 2025). 

Essa convergência química sugere que o extrato de C. 
fructicola aqui analisado possui um perfil metabolicamente ativo, 
compatível com o potencial biotecnológico atribuído ao gênero. 
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No ensaio antimicrobiano, o extrato de C. fructicola demonstrou 
atividade inibitória frente a Staphylococcus aureus, Escherichia coli e 
Pseudomonas aeruginosa, com valores de CIM e CBM iguais ou 
superiores a 60,7 mg/mL. Esse resultado indica a presença de 
atividade antimicrobiana detectável, embora em concentrações 
relativamente elevadas. A atividade frente a P. aeruginosa é 
particularmente digna de nota, uma vez que essa espécie é 
reconhecida por sua resistência intrínseca a múltiplos 
antimicrobianos e sua relevância clínica em infecções hospitalares 
(DA SILVA et al., 2025). 

Estudos anteriores com extratos de Colletotrichum spp. têm 
reportado atividade contra cepas de P. aeruginosa, com valores de 
CIM variando amplamente conforme a espécie fúngica, o método 
de extração e as condições de cultivo. Por exemplo, Lu et al. (2000) 
isolaram compostos de um Colletotrichum sp. endofítico de 
Artemisia annua que inibiram Pseudomonas spp. com CIM de 50 a 
100 µg/mL, enquanto Gakuubi et al. (2022) reportaram que o 
composto tropicicamida, isolado de C. tropicicola, apresentou 
atividade antifúngica com IC50 de 1,8 µg/mL contra Aspergillus 
fumigatus. 
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Tabela 2. Atividade antimicrobiana do extrato bruto de Colletotrichum 
fructicola frente a bactérias Gram-positiva e Gram-negativas. 

Microrganismo 
Atividade 

antimicrobi
ana 

CIM CBM Interpretação Relevância 
biológica 

Staphylococcus 
aureus 

Moderada 
≥ 60,7 
mg/
mL 

≥ 60,7 
mg/m
L 

Houve 
inibição 
bacteriana em 
concentração 
elevada 

Indica 
atividade 
antimicrobiana, 
porém com 
potência 
relativamente 
baixa nas 
condições 
avaliadas 

Escherichia coli Moderada 
≥ 60,7 
mg/
mL 

≥ 60,7 
mg/m

L 

Houve 
inibição 
bacteriana em 
concentração 
elevada 

Demonstra 
atividade 
contra bactéria 
Gram-negativa 

Pseudomonas 
aeruginosa 

Moderada 
≥ 60,7 
mg/
mL 

≥ 60,7 
mg/m

L 

Houve 
inibição em 
concentração 
elevada 

Resultado de 
interesse 
devido à 
relevância 
clínica e à 
reconhecida 
dificuldade 
terapêutica 
dessa espécie 

Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 
 
A comparação dos valores de CIM obtidos (≥ 60,7 mg/mL) 

com os reportados na literatura para C. fructicola e outras espécies 
do complexo gloeosporioides é limitada pela escassez de estudos 
que apresentem dados quantitativos de CIM para extratos brutos 
dessa espécie contra bactérias. A maioria dos estudos sobre C. 
fructicola tem focado em sua patogenicidade contra plantas, e não 
em sua atividade antimicrobiana contra bactérias de relevância 
clínica (ZAKARIA, 2025; NORPHANPHOUN; HYDE, 2023). 
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Entretanto, da Silva et al. (2025) compilaram dados de atividades 
antimicrobianas de extratos e compostos isolados de diversas 
espécies de Colletotrichum, destacando que extratos brutos 
frequentemente exibem atividades moderadas, enquanto 
compostos purificados podem apresentar maior potência. Nesse 
contexto, os valores de CIM observados no presente estudo, 
embora elevados, são consistentes com a atividade de extratos 
brutos e reforçam a necessidade de fracionamento bioguiado para 
a identificação dos metabólitos responsáveis pela inibição. 

A coexistência, na mesma amostra, do maior teor de 
flavonoides determinado e da atividade antimicrobiana frente às 
três bactérias avaliadas sugere uma possível associação entre a 
composição fenólica do extrato e seu potencial biológico. 
Contudo, é fundamental enfatizar que essa associação observada 
não estabelece causalidade. O extrato bruto de C. fructicola é uma 
matriz complexa que pode conter diversas classes de 

metabólitos secundários, incluindo policetídeos, terpenoides, 
alcaloides e esteróis, muitos dos quais já foram descritos como 
agentes antimicrobianos em outras espécies do gênero (DA SILVA 
et al., 2025; LU et al., 2000). A atividade observada pode, portanto, 
estar relacionada aos flavonoides, a outros compostos fenólicos, a 
metabólitos de outras classes ou a interações sinérgicas entre 
múltiplos constituintes. Essa ressalva é particularmente relevante, 
uma vez que a literatura tem demonstrado que a bioatividade de 
extratos de Colletotrichum frequentemente resulta da ação 
combinada de diferentes metabólitos, e não de um único 
composto (DA SILVA et al., 2025; ZAKARIA, 2025). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Entre os extratos avaliados, Colletotrichum fructicola 

apresentou perfil químico e biológico de interesse, com maior teor 
determinado de flavonoides e atividade antimicrobiana frente a 
Staphylococcus aureus, Escherichia coli e Pseudomonas aeruginosa. A 
atividade frente a P. aeruginosa destaca-se pela relevância dessa 
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espécie no contexto da resistência bacteriana. Entretanto, os 
valores de CIM e CBM, obtidos em concentrações relativamente 
elevadas, indicam atividade antimicrobiana, mas não permitem 
caracterizar o extrato como de alta potência. 

A determinação de flavonoides totais fornece uma estimativa 
global dessa classe de compostos, não permitindo identificar os 
constituintes individuais presentes no extrato. A atividade 
observada pode estar relacionada aos flavonoides, a outros 
metabólitos ou à interação entre diferentes constituintes químicos. 

Dessa forma, C. fructicola apresenta potencial como fonte de 
metabólitos bioativos, justificando estudos posteriores de 
caracterização química, fracionamento e identificação dos 
constituintes do extrato. A avaliação das frações e dos compostos 
isolados poderá contribuir para determinar os metabólitos 
associados à atividade antimicrobiana e esclarecer os mecanismos 
envolvidos. 
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Resumo: 
Introdução: O desenvolvimento motor infantil envolve a aquisição 
progressiva de habilidades, sendo a postura sentada um importante 
marco para a estabilidade, exploração e interação com o ambiente. A 
estimulação precoce pode favorecer esse processo, porém o acesso a 
recursos terapêuticos especializados ainda é limitado em determinados 
contextos. Objetivo: Investigar a utilização de recursos de baixo custo 
como estratégia de estimulação precoce e apresentar o desenvolvimento 
de uma tecnologia assistiva para favorecer a aquisição da postura 
sentada. Metodologia: Estudo descritivo e metodológico, desenvolvido 
por meio de revisão da literatura e elaboração de tecnologias assistivas 
de baixo custo. Resultados E Discussão: Foram desenvolvidos recursos 
utilizando caixas de papelão e madeira, adaptados com materiais 
acessíveis e estímulos visuais e táteis, considerando funcionalidade, 
segurança e possibilidade de reprodução. Conclusão: Os recursos 
desenvolvidos apresentam potencial como alternativas acessíveis para 
ampliar as possibilidades de estimulação motora infantil. 

 



Palavras-Chave: Estimulação Precoce; Desenvolvimento infantil; 
Habilidade Motora. 
 
INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento infantil constitui um processo dinâmico, 

contínuo e multifatorial, caracterizado pela aquisição progressiva 
de competências físicas, motoras, cognitivas, emocionais e sociais, 
que se inicia desde o nascimento e se estende ao longo das 
diferentes fases da vida. Durante esse processo, a criança 
desenvolve habilidades que contribuem para sua adaptação ao 
ambiente, sua autonomia e sua participação nas atividades 
cotidianas (Beltre; Méndez, 2023). Entre os diferentes marcos do 
desenvolvimento motor, a aquisição da postura sentada 
representa uma habilidade de significativa relevância, uma vez 
que proporciona maior estabilidade corporal e amplia as 
possibilidades de exploração do ambiente, interação com objetos e 
participação em atividades funcionais (Sivaramachandran; 
Natarajan, 2025). 

Nesse sentido, dados do Ministério da Saúde indicam que 
aproximadamente 12% das crianças brasileiras de até cinco anos 
apresentam suspeita de atraso no desenvolvimento, caracterizado 
pela ausência ou pela aquisição inadequada de comportamentos e 
habilidades esperados para a idade. Além disso, informações 
apresentadas pelo Ministério da Saúde, com base no relatório 
sobre a Situação Mundial da Infância, apontam que cerca de 120 
milhões de crianças poderão apresentar atraso no crescimento até 
2030, condição capaz de repercutir negativamente sobre o 
desenvolvimento neuromotor e ocasionar consequências que, em 
determinadas circunstâncias, podem apresentar caráter 
permanente (Gomes et al., 2025). 

Diante desse cenário, a dificuldade ou incapacidade de 
adquirir e manter a postura sentada de maneira independente 
pode representar um importante comprometimento para o 
desenvolvimento infantil, uma vez que essa habilidade está 
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relacionada à progressão para outros marcos motores e à 
ampliação das oportunidades de exploração e interação com o 
ambiente (Sivaramachandran; Natarajan, 2025). Assim, alterações 
na aquisição dessa postura podem limitar a participação da 
criança em experiências motoras e funcionais essenciais, 
evidenciando a necessidade de estratégias capazes de favorecer a 
identificação precoce de possíveis atrasos e de promover 
intervenções adequadas às necessidades individuais de cada 
criança. 

Nesse contexto, a estimulação precoce constitui uma 
importante estratégia de intervenção, especialmente por 
possibilitar a oferta de experiências direcionadas à aquisição e ao 
aprimoramento das habilidades motoras, contribuindo para 
minimizar os impactos associados aos atrasos no 
desenvolvimento e potencializar a funcionalidade infantil (Lima; 
Santiago, 2025). Para tanto, diferentes recursos e abordagens 
podem ser empregados com o objetivo de proporcionar 
experiências sensório-motoras diversificadas e favorecer a 
participação ativa da criança durante o processo de 
aprendizagem. Entre essas estratégias, destacam-se as atividades 
lúdicas, as brincadeiras direcionadas e a utilização de brinquedos 
e recursos adaptados às características, à faixa etária e às 
necessidades específicas da criança (Almohalha; Cesário, 2023). 

Dessa maneira, a utilização de estratégias de estimulação 
precoce associadas a recursos acessíveis e adequados às 
necessidades infantis pode constituir uma alternativa relevante 
para favorecer a aquisição de marcos motores, especialmente da 
postura sentada. 

 
OBJETIVO 

 
Investigar a utilização de recursos de baixo custo como 

estratégia de estimulação precoce e apresentar o desenvolvimento 
de uma tecnologia assistiva voltada à estimulação motora para 
favorecer a aquisição da postura sentado.  
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MATERIAL E MÉTODO 
 
O presente trabalho se caracteriza como um estudo de 

natureza descritiva e metodológica, desenvolvido em duas etapas 
complementares: revisão da literatura e elaboração de uma 
tecnologia assistiva de baixo custo destinada à estimulação 
motora para favorecer a aquisição da postura sentada durante o 
desenvolvimento infantil. 
 
ETAPA 1: REVISÃO DA LITERATURA 

 
A primeira etapa consistiu na realização de uma revisão da 

literatura, com o propósito de subsidiar a fundamentação teórica 
deste trabalho e investigar a utilização de recursos de baixo custo 
como estratégia de estimulação precoce, bem como identificar 
materiais, adaptações e tecnologias assistivas utilizadas para 
favorecer a etapa de sedestação do desenvolvimento motor 
infantil. Foram realizadas buscas por publicações científicas e 
documentos técnicos relacionados à estimulação precoce, ao 
desenvolvimento motor infantil, à aquisição da postura sentada e 
à utilização de recursos adaptados e tecnologias assistivas de 
baixo custo. Foram considerados artigos científicos, dissertações, 
teses, manuais técnicos e documentos institucionais publicados 
nos últimos dez anos, desde que apresentassem relação com a 
temática investigada. Após a seleção do material, os estudos 
foram analisados de acordo com os seguintes aspectos: tipo de 
recurso utilizado, materiais empregados, finalidade da adaptação, 
forma de utilização, aplicabilidade na estimulação motora e 
benefícios relacionados ao desenvolvimento infantil. As 
informações obtidas foram utilizadas como subsídio para a 
definição das características do dispositivo proposto neste 
trabalho.  
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ETAPA 2: DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA 
ASSISTIVA 

 
Foi elaborado um dispositivo adaptado de baixo custo 

destinado à estimulação da postura sentada. O processo de 
construção foi descrito detalhadamente em formato de guia 
prático, contemplando a lista de materiais necessários, custos 
estimados, medidas de segurança e instruções de montagem. O 
passo a passo incluiu a seleção dos materiais, preparação da 
estrutura, além das orientações para utilização e monitoramento 
da criança durante as atividades. Registros fotográficos das etapas 
de confecção e do produto foram realizados para facilitar a 
reprodução do dispositivo por familiares, cuidadores e 
profissionais da saúde. Por fim, o material produzido foi 
organizado de forma didática, visando ampliar o acesso a 
estratégias de estimulação motora de baixo custo e favorecer a 
promoção do desenvolvimento infantil em diferentes contextos 
sociais e econômicos. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A plasticidade cerebral constitui um importante mecanismo 

relacionado à aquisição e ao aprimoramento de habilidades 
durante a infância, uma vez que possibilita a reorganização das 
conexões neuronais diante dos estímulos e das experiências 
vivenciadas pela criança. Nesse contexto, os estímulos oferecidos 
pelo ambiente podem contribuir para o desenvolvimento de 
habilidades motoras, cognitivas e funcionais. Os achados 
apresentados por Bohnenberger et al., (2025) reforçam essa 
perspectiva e evidenciam a importância de proporcionar 
experiências adequadas durante os primeiros anos de vida. 
Associado a isso, o brincar se apresenta como uma estratégia 
relevante para a estimulação infantil, pois possibilita à criança 
explorar o ambiente e experimentar diferentes movimentos, 
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favorecendo progressivamente suas capacidades sensoriais, 
cognitivas e motoras (Almeida; Paula, 2024). 

Entretanto, embora o desenvolvimento infantil seja 
influenciado pela interação entre fatores individuais e ambientais, 
algumas crianças podem apresentar atrasos ou alterações motoras 
que demandam acompanhamento e intervenção especializada. 
Nesse sentido, as limitações de acesso aos serviços e recursos 
terapêuticos constituem um desafio relevante no contexto 
brasileiro. Magalhães (2018) destaca que fatores socioeconômicos 
e geográficos podem restringir o acesso de determinadas 
populações a recursos terapêuticos especializados, especialmente 
em regiões com maior vulnerabilidade, como a região amazônica, 
com dimensões continentais e com populações tradicionais muitas 
vezes morando em comunidades mais isoladas, onde os rios 
desempenham o papel de estradas. Essa realidade evidencia a 
necessidade de estratégias que sejam não apenas eficazes, mas 
também acessíveis e compatíveis com as condições 
socioeconômicas das famílias. 

Diante desse cenário, a utilização de recursos de baixo custo 
se mostra uma alternativa pertinente para ampliar as 
possibilidades de estimulação e reabilitação infantil. Andrade et 
al. (2026) ressaltam que a reabilitação de baixo custo, associada à 
sustentabilidade, tem ganhado relevância por contribuir para a 
ampliação do acesso aos recursos terapêuticos, principalmente em 
contextos de vulnerabilidade socioeconômica. Essa abordagem 
apresenta relação direta com a proposta deste trabalho, uma vez 
que busca desenvolver uma tecnologia assistiva utilizando 
materiais acessíveis, com possibilidade de reprodução e utilização 
em diferentes contextos. 

Os recursos de baixa tecnologia também apresentam 
potencial por permitirem adaptações individualizadas de acordo 
com as necessidades de cada criança. Segundo Magalhães (2018), 
esses dispositivos podem ser confeccionados com materiais 
disponíveis no cotidiano, favorecendo soluções terapêuticas mais 
acessíveis e viáveis. Nesse sentido, o uso do papelão se destaca 

127 



como uma possibilidade relevante, considerando seu baixo custo, 
leveza, facilidade de manipulação e disponibilidade. Além disso, 
a possibilidade de participação dos familiares na confecção e 
adaptação do recurso pode favorecer maior envolvimento com o 
processo de estimulação e facilitar sua utilização no ambiente 
domiciliar. 

A utilização do papelão para favorecer a aquisição da postura 
sentada também encontra respaldo na proposta apresentada por 
Vieira, Raimundo e Silva (2019), que descrevem a utilização de 
uma caixa de papelão adaptada às dimensões da criança, 
associada ao posicionamento de uma bola à sua frente. De acordo 
com os autores, essa configuração pode proporcionar maior 
estabilidade e favorecer o alinhamento do tronco durante a 
permanência na posição sentada. Dessa forma, a estratégia 
demonstra que materiais simples e de baixo custo pode ser 
empregada de maneira funcional para criar oportunidades de 
experimentação e treinamento do controle postural. 

Essa perspectiva também é apresentada pelo Instituto Jô 
Clemente (2020), em que destaca a importância da fisioterapia 
desde os primeiros meses de vida, com orientações às famílias e 
utilização de exercícios sensório-motores direcionados à aquisição 
do controle postural e de habilidades como rolar, sentar, 
engatinhar e andar. Para a estimulação da postura sentada, é 
sugerido estratégias simples, como posicionar a criança sentada 
no chão utilizando almofadas e apoios e disponibilizar 
brinquedos em seu campo visual, favorecendo a exploração e o 
desenvolvimento motor. Também é apresentada a utilização de 
uma caixa com dimensões compatíveis com a criança sentada, 
como recurso para favorecer o alinhamento da coluna e 
proporcionar a vivência da posição sentada. 

A partir da análise desses estudos, observa-se que o 
desenvolvimento de uma tecnologia assistiva, de baixo custo, para 
estimulação da postura sentada, apresenta-se como uma 
estratégia coerente com as necessidades identificadas na 
literatura. A proposta não se limita à substituição de dispositivos 
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convencionais por materiais mais acessíveis, mas busca oferecer 
um recurso funcional, adaptável e passível de reprodução, 
considerando as características da criança e as condições do 
ambiente em que será utilizado. Assim, a tecnologia desenvolvida 
neste trabalho pode contribuir para ampliar as oportunidades de 
estimulação motora e favorecer a participação da família nesse 
processo, especialmente em contextos nos quais o acesso contínuo 
a recursos terapêuticos especializados é limitado. 
 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS DE BAIXO 
CUSTO PARA ESTIMULAÇÃO DA POSTURA SENTADA 

 
Após a análise das informações obtidas na revisão da 

literatura pertinente à temática, procedeu-se à elaboração de 
recursos utilizando materiais recicláveis e de baixo custo. Entre os 
materiais identificados com potencial para serem empregados na 
estimulação motora precoce, destacam-se as caixas de papelão e as 
caixas de madeira, que podem ser adaptadas para auxiliar na 
estimulação da postura sentada durante o desenvolvimento 
infantil. A escolha desses materiais se fundamentou na facilidade 
de aquisição, baixo custo, viabilidade de produção e possibilidade 
de adaptação de acordo com as necessidades da criança, 
tornando-os alternativas acessíveis para a elaboração de recursos 
destinados à estimulação motora. 

Para a adaptação da caixa de papelão, foram selecionados 
materiais de fácil aquisição e baixo custo, visando possibilitar a 
reprodução do recurso de forma acessível. Foi utilizada uma caixa 
de papelão com 45 cm de altura e 35 cm de largura, dimensionada 
de modo a possibilitar sua utilização por crianças de diferentes 
tamanhos. Para o revestimento e acabamento, foram utilizados 
EVA colorido, comum e com glitter, além de tinta guache. 
Também foram empregados papelão, esponja e barbante para a 
confecção e adaptação da estrutura. Para a fixação dos 
componentes, foram utilizados bastão de cola quente e silicone 
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líquido (cola fria), enquanto a tesoura foi utilizada para o corte e 
ajuste dos materiais (Figura 1). 

 
Figura 1. Materiais utilizados para adaptação da caixa de papelão. 

 

 
Fonte: Autores 2026 

 
Inicialmente, foi selecionada uma caixa de papelão com 

dimensões adequadas ao tamanho das crianças, sendo 
posteriormente reforçada com papelão nas laterais internas e no 
fundo, a fim de aumentar sua resistência e proporcionar maior 
estabilidade durante o uso. Em seguida, as superfícies, interna e 
externa, da caixa foram revestidas com EVA de diferentes cores, 
nas versões comum e com glitter, com o objetivo de tornar o 
recurso visualmente mais atrativo e, simultaneamente, reduzir o 
contato da criança com possíveis superfícies cortantes ou 
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irregularidades provenientes dos recortes. Também foram 
confeccionadas cantoneiras e bordas de EVA para proteger os 
cantos e aumentar a segurança do dispositivo. 

Posteriormente, foram incorporados à estrutura diferentes 
estímulos visuais e táteis. Na região lateral interna da caixa, foi 
confeccionada uma flor utilizando linha de crochê, previamente 
revestida com tinta guache de diferentes cores e cola de silicone. 
Após a secagem, a linha foi enrolada e moldada para formar 
pequenas pétalas. Na lateral oposta, foram fixados triângulos 
confeccionados com EVA com glitter, proporcionando estímulos 
visuais por meio das diferentes formas, cores e texturas. Em outra 
superfície interna, foi fixada uma esponja com duas diferentes 
texturas, sendo o lado amarelo utilizado para representar uma 
superfície mais macia e o lado verde para representar uma 
superfície mais áspera. A disposição desses elementos teve como 
finalidade proporcionar diferentes estímulos durante a utilização 
do dispositivo, favorecendo a exploração tátil, visual e sensorial, 
além de tornar a atividade de estimulação motora mais atrativa e 
interativa para a criança. 

Após a montagem, foi realizada uma inspeção final de toda a 
estrutura, verificando a fixação dos materiais, a resistência da 
caixa e a presença de possíveis irregularidades que pudessem 
oferecer riscos à criança durante a utilização. Após a conferência 
dos aspectos de segurança, foram realizados os acabamentos e as 
decorações na parte externa da caixa, concluindo a confecção do 
dispositivo (Figura 2).  
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Figura 2. Etapas de adaptação da caixa de papelão.  

 
Fonte: Autores, 2026. 
Legenda: 1 - Caixa sendo reforçada com papelão nas 
laterais internas e no fundo; 2 - Caixa revestida e com 
bordar e cantoneiras por EVA de diferentes cores; 3 - 
Caixa com estruturas para estimulação visual e táteis; 
4 - Caixa com confecção concluindo e decorações 
externas. 

 
Para a adaptação da caixa de madeira, também foram 

selecionados materiais de fácil aquisição e baixo custo, visando 
possibilitar a reprodução do recurso de forma acessível. Foi 
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utilizada uma caixa de madeira como estrutura principal para a 
confecção e adaptação do recurso. Para o revestimento e 
acabamento, foram empregados EVA colorido, comum e com 
glitter, além de folhas de papelão. Para a fixação dos componentes, 
foram utilizados bastão e pistola de cola quente, bem como cola 
de isopor. Também foram utilizados rolo de lã e veda-porta 
esponjoso para a composição e adaptação da estrutura. A régua 
foi utilizada para a realização das medidas e marcações, enquanto 
a tesoura e o estilete foram empregados para o corte e ajuste dos 
materiais. 

Primeiramente, a caixa de madeira foi lixada em suas 
superfícies interna e externa, com o objetivo de remover 
irregularidades e possíveis pontas que pudessem oferecer risco de 
lesão para a criança. Em seguida, foram utilizadas placas de 
papelão, previamente cortadas e ajustadas às dimensões das 
laterais internas da caixa, para realizar o revestimento da 
estrutura. As placas foram revestidas com EVA de diferentes 
cores, proporcionando maior proteção e melhor acabamento. Por 
fim, nas bordas superiores da caixa, foi aplicado material 
esponjoso utilizado para vedação de portas, com a finalidade de 
aumentar a proteção e o conforto, reduzindo o risco de contato da 
criança com superfícies rígidas ou pontiagudas. Também foram 
adicionados elementos destinados à estimulação tátil e visual. No 
interior da caixa foram fixados pompons de textura macia e com 
diferentes relevos nas superfícies internas da caixa, possibilitando 
o contato e a exploração por meio do toque. Para a estimulação 
visual, foram confeccionados e aplicados desenhos em EVA com 
glitter, utilizando diferentes cores e formas, com o objetivo de 
favorecer a percepção e o interesse visual do bebê durante a 
utilização da estrutura (Figura 3).  
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Figura 3. Etapas de adaptação da caixa de madeira.  

 
Fonte: Autores 2026. 
Legenda: 1- Materiais utilizados na adaptação; 2- Revestimento interno 
por placas de papelão e inserção de material esponjoso; 3 - Caixa de 
madeira finalizada com elementos para estimulação sensorial em seu 
interior. 

 
CONCLUSÃO 

 
Conclui-se que a utilização de recursos de baixo custo pode 

constituir uma estratégia acessível para a estimulação precoce e 
para a promoção do desenvolvimento motor infantil. A revisão da 
literatura evidenciou a importância de oferecer estímulos 
adequados às necessidades da criança, especialmente para 
favorecer a aquisição da postura sentada. A partir disso, foi 
possível desenvolver e adaptar caixas de papelão e madeira 
utilizando materiais acessíveis, incorporando estímulos visuais e 
táteis e considerando aspectos de segurança e funcionalidade. 
Dessa forma, os recursos desenvolvidos apresentam potencial 
para ampliar as possibilidades de estimulação motora e favorecer 
a participação de familiares e profissionais, principalmente em 
contextos com limitações de acesso a recursos terapêuticos 
especializados.  

134 



REFERÊNCIAS 
 
ALMEIDA, D. C. C. L.; PAULA, S. C. C. de. A importância do 
brincar na educação infantil. Revista Acadêmica Online, [S. l.], v. 10, 
n. 54, p. e364, 2024. DOI: 10.36238/2359-5787. 2024.V10N54.364. 
Disponível em: 
https://revistaacademicaonline.com/index.php/rao/article/view/36
4. 

ALMOHALHA, L.; CESÁRIO, B. Estratégias e recursos 
empregados por terapeutas ocupacionais na estimulação precoce. 
Revista Interinstitucional Brasileira de Terapia Ocupacional - 
REVISBRATO, v. 7, n. 4, 2023. DOI: 10.47222/2526-3544.rbto55259. 
Disponível em: 
https://revistas.ufrj.br/index.php/ribto/article/view/55259 

ANDRADE, V. R.; GARCIA, J. C. S.; MILHOMEM, C. A. S.; 
NASCIMENTO, C. S.; KONO, E. M.; SILVA, R. L. F.; 
TAKANASHI, S. Y. L. Reabilitação domiciliar sustentável após 
fratura proximal do úmero: percepção de fisioterapeutas e 
proposta de uso de materiais recicláveis no contexto amazônico. 
Cuadernos de Educación y Desarrollo, v. 18, n. 2, e10722, 2026. DOI: 
10.55905/cuadv18n2-037. Disponível em: 
https://ojs.cuadernoseducacion.com/ojs/index.php/ced/article/vie
w/10722. 

BELTRE, G.; MENDEZ, M. D. Child development. Treasure Island 
(FL): StatPearls Publishing, 2026. Disponível em: 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK564386/ 

BOHNENBERGER, G.; MARQUES, G. V.; GUERREIRO, M. C.; 
PINHEIRO, D. G. M.; SOUZA, A. R. M.; ESTEVAM, A. S.; 
SANTOS, A. C. E. G.; CRUZ, L. O.; SANTOS, L. B. M.; ARAÚJO, 
L. S. Desenvolvimento infantil e plasticidade cerebral: a 
importância dos primeiros anos de vida para a saúde neurológica 
e funcional. Cognitus Interdisciplinary Journal, v. 2, n. 3, p. 15-35, 

135 



2025. DOI: 10.71248/2ea25y86. Disponível em: 
https://ojs.editoracognitus.com.br/index.php/revista/article/view/9
8. 

GOMES, C. C. C.; SILVA, C. C.; ALVES, E. S. S.; BANDEIRA, K. A. 
Atraso motor em crianças na primeira infância: descrição da 
fisioterapia nas escolas para promoção do desenvolvimento 
motor. RevistaFT, v. 29, n. 147, 2025. DOI: 
10.69849/revistaft/cl10202506301506. Disponível em: 
https://revistaft.com.br/atraso-motor-em-criancas-na-primeira-infa
ncia-descricao-da-fisioterapia-nas-escolas-para-promocao-do-dese
nvolvimento-motor/. 

INSTITUTO JÔ CLEMENTE. Guia de orientações: Serviço de 
Estimulação e Habilitação na Primeira Infância – Região Guaianases. 
São Paulo, 2020. Disponível em: 
https://ijc.org.br/Documents/Guia%20de%20Estimulac%CC%A7a
%CC%83o%20e%20Habilitac%CC%A7a%CC%83o%20-%20Guaia
nases.pdf 

LIMA, Z.; SANTIAGO, D. E. Estimulação precoce como referência 
para práticas pedagógicas contemporâneas: um estudo teórico. 
Revista Tópicos, Rio de Janeiro, v. 4, n. 32, p. 1-14, 2026. DOI: 

10.70773/revistatopicos/775839564. Disponível em: 
https://revistatopicos.com.br/artigos/estimulacao-precoce-como-re
ferencia-para-praticas-pedagogicas-contemporaneas-um-estudo-te
orico. 

MAGALHÃES, L. M. P. F. Adequador postural de baixo custo para 
crianças com síndrome congênita do Zika: protocolo de construção e 
efeito sobre a posição ortostática. 2018. Dissertação (Mestrado em 
Fisioterapia) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2018. 
Disponível em: 
https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/32503/1/DISSERT
A%C3%87%C3%83O%20Labibe%20Pinel.pdf. 

136 



SIVARAMACHANDRAN, R.; NATARAJAN, M. Impact of 
sensory perceptual motor core stability training on sitting control 
in children with cerebral palsy. Fisioterapia em Movimento, v. 38, 
e38118, 2025. DOI: 10.1590/fm.2025.38118. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/fm/a/95nZ7tvHtB4LKBJk3CCskWH/?lang
=en 

VIEIRA, A. C. S.; RAIMUNDO, A. C. L. de; SILVA, R. de C. R. da. 
Estimulação precoce na primeira infância: reflexões e experiências. 
Campo Grande: Editora Inovar, 2019. ISBN 978-65-80476-28-2. 

137 



CAPÍTULO 9 
A SIMULAÇÃO IN SITU COMO TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL PARA O TRABALHO 
INTERPROFISSIONAL 

 
Alessandra Yasmin Hoffmann 

Alane Karen Echer 
Jéssica Maria de Auda 

Jonatan Pellenz 
Nicole Sangoi Brutti 

Rhana Iêda Soares Oliveira 
Eleine Maestri 

Aline Massaroli 
 
 
 
Resumo 
Objetivo: trata-se de uma revisão narrativa, a qual refletiu sobre a 
Simulação In Situ como estratégia formativa. Metodologia: trata-se de 
uma revisão narrativa desenvolvida entre os meses de março e maio de 
2025 dentro de um programa de mestrado. Resultados e discussão: 
evidenciou-se que como estratégia de ensino, a Simulação In Situ 
aprimora o raciocínio clínico, a comunicação, o trabalho em equipe e a 
segurança do paciente. Além disso, tal metodologia permite identificar 
riscos latentes e melhorar processos, a metodologia promove reflexão 
crítica e integração das equipes. Conclusões: apesar de desafios como 
necessidade de planejamento e preparo dos facilitadores, a Simulação In 
Situ mostra-se uma ferramenta potente para qualificar práticas e 
fortalecer o cuidado em saúde. 
Palavras-Chave: Treinamento por Simulação. Educação 
Interprofissional. Ensino. Competência Profissional. Sistema Único de 
Saúde. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
O Sistema Único de Saúde (SUS) fundamenta-se em 

princípios e diretrizes que devem ser exercidos de forma cotidiana 
no desenvolvimento do trabalho nos serviços de saúde. Entre 
esses princípios e diretrizes, destacam-se a universalidade do 
acesso, a integralidade da assistência e a resolutividade dos 
serviços (Brasil, 1990). 

A capacidade de resolução dos serviços está diretamente 
relacionada a fatores como a infraestrutura, recursos financeiros e 
humanos, bem como à coordenação e organização do serviço 
embasada nas necessidades da população (Vasconcelos et al., 
2018). Nesse contexto, a formação e qualificação contínua dos 
profissionais que atuam na rede de atenção à saúde constitui um 
fator essencial para a melhoria do cuidado prestado. 

Um atendimento em saúde eficiente e de qualidade é 
resultado de um conjunto de ações que envolve conhecimento 
técnico-científico, análise clínica acurada, tomada de decisão 
coerente, segura e eficaz, destreza e habilidades práticas (Batista et 
al., 2024). Tais competências são essenciais e indispensáveis aos 
profissionais da área da saúde, os quais prestam cuidados diretos 
ao paciente. 

A equipe multiprofissional caracteriza-se por profissionais de 
diferentes áreas da saúde com experiências e habilidades 
complementares, cujo objetivo comum consiste na avaliação, 
planejamento e atendimento ao paciente (Fernandes; Faria, 2021). 
Assim, o trabalho interprofissional pode ser compreendido como 
a superação da fragmentação do trabalho e da individualização 
biomédica, a busca de reconstituição do trabalho coletivo em 
saúde e a qualificação do conjunto dos profissionais que visa 
efetivar integralmente o cuidado (Peduzzi et al., 2020). 

Considerando que a qualidade da formação repercute 
diretamente na qualidade do atendimento ao paciente e redução 
de eventos adversos, fica evidente a importância do 
aperfeiçoamento durante toda a vida profissional, visando a 
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aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes que possam 
transformar as práticas e dinâmicas organizacionais (Brasil, 2009). 

Portanto, ações de qualificação para o aprimoramento dos 
profissionais melhoram a assistência integral ao paciente. Nesse 
cenário, tecnologias educacionais têm ocupado espaço na 
implementação e desenvolvimento da educação na saúde, seja na 
formação ou educação continuada (Santos et al., 2023a; Silva et al., 
2023). 

Dentre as tecnologias educacionais em saúde, destaca-se a 
simulação in situ (SIS), do latim: em seu lugar, em sua posição 
inicial, caracterizada pela realização de simulações realistas no 
ambiente habitual de trabalho dos profissionais de saúde, 
aplicável aos diferentes níveis do cuidado (Kurup; Matei; Ray, 
2017). 

 
OBJETIVO 

 
Diante desse panorama, o presente capítulo tem como 

objetivo refletir sobre a utilização da Simulação in situ como uma 
estratégia educacional na formação e qualificação do trabalho 
interprofissional. 

 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

descritivo e qualitativo, cujo propósito foi refletir e discutir 
produções científicas relacionadas à formação e qualificação do 
trabalho interprofissional em saúde, com ênfase na utilização da 
Simulação In Situ como estratégia educacional. 

A construção do capítulo ocorreu entre os meses de março e 
maio de 2025, no Componente Curricular (CCR) Tecnologias 
educacionais na formação de recursos humanos e na educação 
permanente, dentro de um Programa de Pós-Graduação em 
Enfermagem de uma universidade no Oeste de Santa Catarina. 

140 



Foram incluídos artigos originais e revisões que abordassem 
diretamente a temática da simulação clínica e da formação 
interprofissional, sem restrição de tempo. Foram excluídos textos 
sem acesso ao conteúdo na íntegra. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Entre teoria e prática: a simulação como ferramenta no 
desenvolvimento do trabalho interprofissional 

 
A simulação é uma estratégia de aprendizagem ativa que 

pode ser usada para conduzir a educação interprofissional. A qual 
favorece o desenvolvimento do raciocínio clínico, bem como 
habilidades técnicas necessárias para a assistência integral ao 
paciente. Essa tecnologia educacional visa aprimorar habilidades 
e competências por meio de simulações de situações reais, tendo 
como benefício a melhoria nas habilidades técnicas, evitando a 
exposição dos pacientes a riscos (Motola et al., 2013). 

A implementação de experiências educacionais 
interprofissionais desde o início da formação melhora a 
comunicação e o trabalho em equipe. Introduzir os papéis e 
responsabilidades de cada profissional, bem como treiná-los 
desde cedo para trabalharem de forma colaborativa em um 
ambiente de equipe deve ser um pilar de sua formação (Xavier; 
Brown, 2023). Nesse contexto, pode-se destacar a relevante 
contribuição da simulação em várias áreas clínicas, bem como no 
desenvolvimento cognitivo e psicomotor, auxiliando na 
consolidação do conhecimento e proporcionando o protagonismo 
do aluno (Costa et al, 2020). 

A simulação tem como propósito qualificar a formação dos 
estudantes e profissionais, preparando para os desafios da prática 
real, em ambientes controlados, estimulando o desenvolvimento 
do pensamento crítico-reflexivo, e tomada de decisão refletindo na 
prática assistencial futura. Sendo, uma estratégia pedagógica 
inovadora na área da saúde (Crescêncio et al., 2020). 
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Trata-se de uma metodologia a qual permite, por meio de 
simuladores e atores, treinamento em ambiente controlado de 
forma interativa. Tal estratégia demonstra-se mais eficaz quando 
comparada a métodos tradicionais, com um maior ganho técnico 
cognitivo para os envolvidos (Campanati et al., 2022). Ao 
relacionar o conhecimento teórico e a prática, permite assim o 
desenvolvimento de competências técnicas, raciocínio clínico e 
habilidades interpessoais desenvolvidas ao longo dessa prática. 

Como estratégia de ensino-aprendizagem, a simulação clínica 
responde à necessidade de uma educação em saúde que priorize a 
segurança, a competência técnica e a reflexão crítica. Segundo 
Levett-Jones et al. (2011), o realismo dos cenários, o envolvimento 
emocional e a possibilidade de erro sem dano são elementos que 
tornam essa metodologia uma ferramenta poderosa de 
transformação na formação profissional em saúde. 

Estudos demonstram que simulações clínicas, as quais 
imitam situações clínicas reais como estratégia de 
ensino-aprendizagem, com dramatizações do tipo role play, onde o 
próprio estudante assume papéis no cenário simulado, tornam a 
vivência mais próxima do real. Assim a simulação proporciona a 
interação entre os estudantes, possibilitando o desenvolvimento 
de habilidades e confiança na execução das atividades, reflexão 
crítica sobre suas próprias práticas e atitudes (Crescêncio et al., 
2020). 

Amplamente utilizada no ensino em saúde, a simulação 
objetiva preparar profissionais para diversos ambientes e 
situações. Proporcionando desenvolvimento crítico-reflexivo das 
ações e decisões a serem executadas, além de promover o 
desenvolvimento dos domínios cognitivo, afetivo e psicossocial ao 
futuro profissional. 
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A simulação in situ na formação interprofissional: uma 
tecnologia educacional ativa 

 
A simulação in situ é uma estratégia de alta fidelidade que 

ocorre diretamente no ambiente real de assistência, permitindo 
que a equipe atue em seu próprio local de trabalho. Além de 
favorecer o aprendizado individual e coletivo, possibilita a 
identificação de riscos do sistema e a melhoria de processos. É 
essencial garantir a privacidade dos pacientes reais e realizar o 
debriefing em um ambiente adequado, sem interrupções 
(Coren-SP, 2020). 

Essa metodologia de ensino possui etapas bem definidas para 
assegurar um treinamento eficaz e realista. As principais etapas 
são: planejamento, briefing, execução do cenário, debriefing e 
avaliação. Cada uma delas desempenha um papel essencial na 
construção do conhecimento, no desenvolvimento de habilidades 
técnicas e comportamentais e na promoção de um ambiente 
seguro de aprendizagem. 

Ao aplicar essas etapas na modalidade in situ, é necessário 
considerar suas especificidades: Para o planejamento, é necessário 
identificar as necessidades do público alvo e o conhecimento 
prévio dos participantes sobre a temática. A partir dessas 
informações será possível formular as competências, e após 
elaborar os objetivos que desejam alcançar no processo de 
ensino-aprendizagem por meio da simulação. Sendo também 
necessário escolher o ambiente que será realizado a simulação, 
qual estratégia utilizada, contudo a seleção dos materiais, 
simuladores e demais recursos que serão necessários (Coren-SP, 
2020). 

O briefing é o momento de contextualização e detalhamento 
do cenário simulado. Pontuado a todos os participantes sobre o 
local, os simuladores, os equipamentos, as regras, o tempo, os 
objetivos de aprendizagem e avaliação antes da execução para 
todos os participantes (Coren-SP, 2020; Santos et al., 2023b). 
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Na execução do cenário, podem ser realizada a simulação in 
situ diretamente na unidade ou setor onde a assistência em saúde 
é prestada proporciona às equipes maior entrosamento, 
aprimoramento de habilidades e competências, atualização de 
conhecimentos, auxilia na identificação de riscos latentes e 
implementação de medidas corretivas, na avaliação de 
possibilidades e ajustes no espaço físico, além de ampliar a 
familiaridade e a destreza no manuseio dos equipamentos 
(Coutinho, 2022; Lee et al., 2019; Halls et al., 2019, Santos et al., 
2023b). 

Dessa forma, o treinamento realizado no próprio ambiente de 
trabalho, com situações que podem ocorrer futuramente, contribui 
para o fortalecimento da confiança profissional, impactando 
positivamente a qualidade da assistência e promovendo melhores 
resultados em saúde (Coutinho, 2022; Lee et al., 2019; Halls et al., 
2019). 

No debriefing, é um momento de diálogo após a execução da 
prática, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
crítico-reflexivo dos participantes (Coren-SP, 2020; Santos, et al., 
2023b). Dentro desse processo, o debriefing desempenha um papel 
essencial, pois permite que os participantes reflitam sobre suas 
ações e decisões em cenários simulados, favorecendo uma 
aprendizagem mais profunda e significativa. Essa etapa do 
treinamento contribui para a construção de conhecimento e 
aperfeiçoamento das competências necessárias para uma atuação 
segura e qualificada na área da saúde (Mazzo et al., 2019). 

A avaliação da simulação é realizada com todos os 
participantes, facilitadores e todos os envolvidos, sendo pontuado 
o desempenho durante a prática simulada, de acordo com 
objetivos de aprendizagem, esse momento é essencial pois 
potencializa o desenvolvimento dos participantes. Nessa fase 
também pode ser aplicado escalas de avaliação da simulação, e 
também são elencados pontos que precisam ser ajustados no 
cenários, para que objetivo de aprendizagem seja totalmente 
alcançado (Coren-SP, 2020). 
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Mazzo et al. (2019), ressalta nesse estudo que a simulação tem 
se mostrado uma estratégia eficaz para aprimorar habilidades 
técnicas e comportamentais, promovendo o desenvolvimento 
cognitivo, a motivação e a autoconfiança dos profissionais em 
formação e daqueles já atuantes na prática clínica. 

A prática clínica simulada tem um impacto significativo no 
aprimoramento do trabalho interprofissional, contribuindo para o 
desenvolvimento tanto de habilidades técnicas quanto não 
técnicas em estudantes e profissionais da saúde. Um cenário bem 
estruturado e realista favorece a construção de experiências 
cognitivas, psicomotoras, afetivas e sociais essenciais para a 
formação profissional. Além disso, a simulação possibilita que o 
conhecimento adquirido em ambiente controlado seja transferido 
para a prática clínica real, promovendo uma aprendizagem mais 
integrada e eficaz (Miranda; Mazzo; Pereira, 2018). 

Desse modo, a simulação in situ tem se mostrado uma 
ferramenta poderosa para a prática clínica, permitindo que os 
estudantes, profissionais, aprimorem suas habilidades em um 
ambiente seguro e realista, contribuindo para melhorar o 
desempenho na prática profissional (Batista et al., 2024; Coutinho, 
2022). 

 
Treinando onde tudo acontece: potencialidades e fragilidades da 
simulação in situ 

 
De acordo com Santos et al. (2023a) uma de suas maiores 

vantagens da SIS é a possibilidade de ser desenvolvida 
diretamente no ambiente de trabalho, considerando as 
características específicas dos serviços locais e se adaptando a eles. 
Deste modo elimina-se a necessidade de deslocamentos e o uso de 
centros de simulação de alto custo, facilitando sua implementação 
mesmo em contextos com recursos limitados. 

Além disso, como não exige grandes investimentos extras, 
torna-se uma alternativa viável para instituições que buscam 
qualificar suas equipes sem comprometer o orçamento. Outro 
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ponto forte dessa abordagem é o impacto direto no 
desenvolvimento profissional e na dinâmica das equipes. 
Proporciona uma projeção real da rotina dos participantes, o que 
favorece o ganho de confiança, a clareza dos papéis dentro da 
equipe e o fortalecimento do raciocínio clínico (Santos et al., 
2023a). 

Um estudo realizado por Silva et al. (2023) evidenciou que o 
método contribui significativamente para o desenvolvimento de 
habilidades, aprendizado e associação entre teoria e prática. Um 
estudo realizado por Bredmose, Ostergaard e Sollid (2021) 
permitiu extrair as expectativas e experiências dos facilitadores ao 
longo do processo, o qual embora tenha se mostrado eficaz, foi 
visto como intimidadora por parte de alguns participantes. Além 
disso, alguns desafios como carga de trabalho excessiva e receio 
de que os membros da equipe se sentissem pressionados ao ter 
seus desempenhos expostos, temendo não corresponder às 
expectativas dos colegas em relação às suas habilidades e 
conhecimentos foram apontados como desafios significativos para 
a implementação eficaz do treinamento por simulação. 

Ainda, foi observado que os facilitadores compartilhavam a 
preocupação de não conseguirem conduzir de forma adequada o 
treinamento, o debriefing e as simulações, o que gerava uma 
insegurança adicional sobre a qualidade e a eficácia do processo 
de ensino-aprendizagem (Bredmose; Ostergaard; Sollid, 2021). 

Nesta perspectiva, o facilitador desempenha papel crucial no 
manejo de todo a atividade, desenvolvendo para além de um 
conhecimento técnico, uma boa comunicação e relação 
interpessoal. Este deve conhecer o perfil dos participantes e suas 
expectativas, adotando uma abordagem construtiva, analisando 
erros e acertos sem punição ou idealização, e possuir flexibilidade 
para lidar com imprevistos, promovendo um ambiente de 
aprendizado reflexivo, colaborativo e seguro (Coren-SP, 2020; 
INACSL, 2023). 

A comunicação verbal, não verbal e a inteligência emocional 
são pilares fundamentais para o facilitador em simulações na área 
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da saúde. Permitindo ao facilitador reconhecer e gerenciar suas 
próprias emoções, bem como perceber e responder 
adequadamente às dos participantes, criando um espaço seguro e 
acolhedor para reflexão, aprendizado e crescimento profissional 
(INACSL, 2023). 

Para além dos aspectos inerentes ao facilitador, é 
fundamental organizar um espaço físico que assegure 
privacidade, confiança e confidencialidade, promovendo 
discussões abertas e construtivas. Deve ser conduzido em um 
ambiente que ofereça acesso adequado para apoiar os alunos 
diante de situações de sofrimento ou resultados inesperados 
(INACSL, 2023). 

É no momento de planejamento que se torna possível 
identificar e avaliar riscos potenciais, como limitações de tempo, 
disponibilidade de recursos humanos e eventuais impactos nos 
participantes. Por isso, é crucial refletir cuidadosamente sobre a 
condução da atividade para prevenir situações inesperadas e 
garantir um ambiente seguro e produtivo de aprendizagem 
(INACSL, 2023). 

 
CONCLUSÃO 

 
A simulação, quando integrada a uma cultura organizacional 

de aprendizagem contínua, torna-se uma ferramenta potente para 
desenvolver habilidades técnicas, promover autorreflexão e 
aprimorar processos de trabalho. Ao revelar aspectos do cotidiano 
que passam despercebidos, contribui para a segurança do 
paciente, a integração das equipes e o fortalecimento de 
competências clínicas e não clínicas. 

A Simulação In Situ, em especial, favorece mudanças 
comportamentais, estimulando postura crítica, empática e 
colaborativa, além de fortalecer a autoconfiança profissional. Para 
que seus benefícios se concretizem, é indispensável planejamento 
adequado e apoio institucional, garantindo o envolvimento das 
equipes e a incorporação dessa prática às rotinas de serviço.
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Resumo 
Introdução: O modelo tradicional de ensino na saúde, pautado na 
passividade e memorização, mostra-se insuficiente diante das demandas 
do cuidado contemporâneo. Nesse cenário, a Educação Permanente em 
Saúde (EPS) consolida-se como abordagem política, pedagógica e 
estratégica para a transformação dos processos de trabalho por meio da 
aprendizagem no ambiente laboral. O enfermeiro, por sua atuação 
assistencial, gerencial e educativa, destaca-se como articulador central 
dessas práticas. Objetivo: Analisar o papel transformador e estratégico 
do enfermeiro na condução da EPS, discutindo sua atuação nos 
diferentes níveis de atenção à saúde e na formação profissional. Método: 
Estudo de revisão de literatura, com abordagem qualitativa e caráter 
teórico-reflexivo. A busca bibliográfica foi realizada na BVS e SciELO, 
com a inclusão de artigos científicos, legislações e documentos do 
Ministério da Saúde. A análise temática organizou-se em eixos 
reflexivos. Resultados e Discussão: A literatura aponta que a formação 
técnica da enfermagem frequentemente carece de fundamentação 
pedagógica, gerando inseguranças e reprodução de métodos 

 



tradicionais. A transição para a pedagogia crítica e o uso de 
metodologias ativas são essenciais para fortalecer a identidade 
educadora. A prática educativa do enfermeiro manifesta-se em toda a 
Rede de Atenção à Saúde: na Atenção Primária, pela consulta e visitas 
domiciliares; na Secundária e Terciária, na gestão de doenças crônicas e 
preparo para alta; e na docência, pela integração ensino-serviço. Como 
líder e articulador da EPS, o enfermeiro utiliza a práxis 
(ação-reflexão-ação) e competências socioemocionais para problematizar 
a rotina, mediar conflitos e fomentar inovações nos serviços. Conclusão: 
Reconhecer a dimensão educadora do enfermeiro ultrapassa a 
transmissão técnica de saberes, exigindo preparo pedagógico e liderança. 
A condução da EPS por este profissional fortalece a autonomia das 
equipes e consolida um cuidado ético, crítico e humanizado no Sistema 
Único de Saúde. 
Palavras-Chave: Educação Permanente. Enfermagem. Docência. Gestão 
em Saúde. Sistema Único de Saúde. 
 
INTRODUÇÃO 

 
O modelo tradicional de ensino na saúde fundamenta-se em 

uma abordagem passiva, centrado no docente, com ênfase em 
exposições teóricas, memorização e pouca inserção prática, 
destoando das demandas formativas e dos determinantes sociais 
do cuidado. Para responder a essa lacuna, a Educação Permanente 
(EP) emergiu na França na década de 1950 e foi disseminada pela 
UNESCO a partir de 1960, consolidando-se como uma abordagem 
formativa baseada na reflexão sobre o trabalho, no diálogo 
horizontal e na aprendizagem no ambiente laboral (Lemos et al., 
2016; Schultz, 1985; Souza et al., 2019). 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) supera o ensino 
tradicional ao integrar ensino, serviço e comunidade. Trata-se de 
um processo político-pedagógico crítico e problematizador que 
estimula a produção de conhecimento no cotidiano e a 
transformação das práticas de cuidar (De-Carli et al., 2019; 
Gonçalves et al., 2019; Ministério da Saúde, 2018). No Brasil, a Lei 
nº 8.080/1990 estabeleceu as bases para a formação de recursos 
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humanos no Sistema Único de Saúde (SUS), balizando as práticas 
de EPS (Governo Federal, 1990; Jacovski et al., 2021). 

O processo de trabalho em enfermagem sofre influências 
históricas e sociais que exigem do profissional uma atuação 
integrada entre assistência, gestão, ensino e pesquisa, respaldada 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e pela Lei do 
Exercício Profissional (Brasil, 2001; Ferreira et al., 2019). Como 
líder de equipes, o enfermeiro identifica lacunas assistenciais e 
articula saberes técnico-científicos com a prática diária. 
Justifica-se, assim, este estudo para evidenciar o papel estratégico 
do enfermeiro na condução da EPS como agente transformador 
do cuidado. 

 
OBJETIVO 

 
Analisar o papel transformador e estratégico do enfermeiro 

na condução da Educação Permanente em Saúde (EPS), 
discutindo sua atuação como articulador de saberes, gestor do 
cuidado e docente nos diferentes níveis de atenção à saúde. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo de revisão de literatura, com 

abordagem qualitativa e caráter teórico-reflexivo, voltado à 
análise do papel do enfermeiro na Educação Permanente em 
Saúde (EPS). A construção do estudo fundamentou-se na seleção, 
leitura crítica e síntese de produções científicas, normativas e 
marcos legais. A busca bibliográfica foi realizada em bases de 
dados de relevância na área da saúde (como a Biblioteca Virtual 
em Saúde - BVS e SciELO), utilizando descritores relacionados à 
Educação Permanente, Enfermagem, Docência e Gestão em Saúde. 
Foram incluídos artigos científicos publicados em periódicos 
indexados, documentos oficiais e portarias do Ministério da Saúde 
do Brasil, além de obras de referência teórica sobre pedagogia 
crítica e políticas públicas de saúde. A análise dos dados ocorreu 
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de forma temática e interpretativa, articulando os referenciais 
teóricos com os cenários de atuação prática e formadora do 
enfermeiro. 

Aspectos Éticos e Legais: Por tratar-se de uma revisão de 
literatura baseada exclusivamente em textos científicos e 
documentos de domínio público, sem envolvimento direto ou 
indireto de seres humanos ou dados confidenciais, o presente 
estudo dispensa submissão e aprovação por Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP/CONEP), conforme a Resolução nº 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde. Da mesma forma, não se aplica o 
registro no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e 
do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen). Ressalta-se que 
foram respeitados os direitos autorais de todos os materiais 
consultados, com as devidas citações e referências ao longo do 
texto. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A análise e síntese da literatura científica, aliada aos marcos 

regulatórios do Sistema Único de Saúde (SUS), permitiram 
estruturar os resultados em três eixos analítico-discursivos 
integrados: 1) A formação pedagógica, os desafios docentes e a 
construção da identidade educadora do enfermeiro; 2) Os cenários 
de atuação da prática educativa na Rede de Atenção à Saúde 
(RAS) e na formação acadêmica; e 3) O papel transformador do 
enfermeiro na Educação Permanente em Saúde (EPS), na gestão 
do cuidado e na inovação dos processos de trabalho. 

 
Desafios da formação pedagógica, saberes docentes e a 
identidade educadora na enfermagem 

 
O ensino tradicional na saúde, pautado em uma lógica 

bancária e passiva, foca na memorização e reduz a articulação 
com a realidade dos serviços. Diante disso, a inserção de 
enfermeiros na docência ocorre frequentemente de forma 
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intuitiva, sob o pressuposto equivocado de que o domínio 
assistencial garante a competência didática. A docência exige 
repertório pedagógico, sensibilidade ético-social e mediação 
reflexiva; os saberes docentes demandam uma abordagem 
pautada na complexidade e na reconstrução contínua do "ser 
professor" (Behrens et al., 2022). 

Como os currículos de graduação focam na dimensão 
biomédica, muitos enfermeiros-docentes reproduzem métodos 
rígidos pautados em suas memórias como estudantes (Mizukami, 
2011). Embora possuam elevado conhecimento técnico, persistem 
inseguranças no uso de metodologias ativas como Aprendizagem 
Baseada em Problemas (PBL) e por Projetos (PjBL) e na avaliação 
formativa, revelando a carência de capacitação pedagógica 
(Almeida et al., 2022; Moraes; Costa, 2023). A pedagogia crítica 
freireana contrapõe essa realidade ao postular que ensinar exige 
consciência do inacabamento e diálogo horizontal (Freire, 1996). 

O papel educador do enfermeiro desdobra-se em três 
dimensões: Educação em Saúde (focada no usuário e 
comunidade), Educação Permanente em Saúde (voltada à equipe 
de trabalho) e Docência Acadêmica (Almeida et al., 2022). 
Contudo, a carência de disciplinas pedagógicas na graduação e a 
invisibilidade dessas ações geram insegurança nos profissionais, 
enquanto enfermeiros jovens enfrentam resistências hierárquicas 
ao propor inovações (De Abreu; Da Silva; Domanoski, 2024; 
Ludugerio et al., 2024). Ambientes organizacionais autoritários 
geram resistência às mudanças, ao passo que práticas dialógicas 
estimulam a co-responsabilidade e a aprendizagem significativa 
(Lima; Rodrigues, 2021; Roecker; Budó; Marcon, 2012). 

 
A prática educativa do enfermeiro nos cenários da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS) e na formação acadêmica 

 
A dimensão educacional da enfermagem expressa-se na 

diversidade de cenários de atuação profissional, articulando ações 
de promoção da saúde, prevenção, recuperação e ensino formal. 
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Conforme ilustrado na Figura 1, essa prática educativa 
manifesta-se transversalmente nos diferentes níveis de densidade 
tecnológica da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e na docência no 
ensino superior. 

 
Figura 1. Dimensões e cenários da atuação educativa do enfermeiro. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 
Na Atenção Primária à Saúde (APS), a educação em saúde é o 

pilar da autonomia comunitária (Brasil, 2013). O enfermeiro 
utiliza estratégias como: 

 
1. Consulta de Enfermagem: Espaço para escuta qualificada e 
construção compartilhada de planos de cuidado (Pires; 
Lucena; Mantesso, 2022); 
2. Ações Territoriais e Escolares: Intervenções direcionadas, 
como oficinas sobre saúde sexual e reprodutiva para 
adolescentes (Guimarães; Cabral, 2022; Oliveira et al., 2020); 
3.Visita Domiciliar (VD): Apreensão in loco dos 
determinantes sociais e fortalecimento do vínculo sócio 
familiar (Brasil, 2006; Farias et al., 2020).  
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Nos níveis Secundário e Terciário, a prática educativa foca no 
manejo de condições crônicas e no preparo para a alta hospitalar. 
Embora rotinas rígidas dificultam o diálogo, o enfermeiro 
hospitalar atua articulando orientações ao paciente para garantir a 
continuidade do cuidado na APS (Arruda; Silva, 2020; Izidorio et 
al., 2022; Pinto; Paiva, 2021). 

Na Formação Acadêmica, alinhada às DCNs, o 
enfermeiro-docente media a integração 
ensino-serviço-comunidade em estágios e pesquisas (Brasil, 2001; 
Cofen, 2022). Entidades como OMS, OPAS, COFEN e ABEn 
recomendam a modernização do ensino por meio de 
metodologias ativas que estimulem o pensamento crítico e a 
liderança reflexiva nos estudantes (Colares; De Oliveira, 2020; 
Penha Conceição et al., 2024; Silva et al., 2021). 

 
O papel transformador do enfermeiro na Educação Permanente 
em Saúde (EPS), gestão e inovação do cuidado 

 
A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS), instituída pelas Portarias GM/MS nº 198/2004 e nº 
1.996/2007, representa uma diretriz estratégico-pedagógica para o 
fortalecimento do SUS (Brasil, 2018). Conforme sintetizado na 
Figura 2, a EPS contrapõe-se ao modelo tradicional de Educação 
Continuada ao focar na problematização da prática cotidiana, no 
aprendizado no trabalho e no caráter interprofissional.  
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Figura 2. Diferenças conceituais e metodológicas entre a Educação 
Continuada e a Educação Permanente em Saúde. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 
A EPS opera pela práxis (ação-reflexão-ação), permitindo a 

análise coletiva dos nós críticos do serviço e a proposição de 
transformações pactuadas (Delizoicov et al., 2020; Freire, 2001; 
Santos et al., 2024). Como líder formal ou informal, o enfermeiro 
destaca-se como articulador da EPS ao mobilizar competências 
clínicas e gerenciais em espaços dialógicos multiprofissionais 
(Gonçalves et al., 2023). 

Na APS, a EPS responde às demandas territoriais, enquanto 
no ambiente hospitalar direciona-se à segurança do paciente, 
revisão de protocolos e acolhimento (Adamy et al., 2018; De 
Abreu; Da Silva; Domanoski, 2024). Essa prática estimula a 
inovação, o empreendedorismo (Copelli et al., 2022) e o uso de 
"Incubadoras de Aprendizagem" para reorganizar fluxos e induzir 
soluções tecnológicas (Backes et al., 2015; Bragagnolo et al., 2023). 
Para sua efetivação, o enfermeiro mobiliza competências 
socioemocionais como liderança empática e comunicação 
assertiva, mediando conflitos e fortalecendo a autonomia da 
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equipe para um cuidado humanizado no SUS (De Abreu; Da 
Silva; Domanoski, 2024; Silva et al., 2021). 
 
CONCLUSÃO 

 
A atuação do enfermeiro como educador transcende a 

transmissão técnica, exigindo competência pedagógica, 
compromisso ético e visão crítica. Problematizar o bordão "todo 
enfermeiro é um educador" é essencial para construir uma 
identidade pedagógica intencional, superando lacunas formativas 
e barreiras institucionais. A prática educativa efetiva-se 
transversalmente na RAS e no ensino formal, enquanto a EPS 
consolida-se como estratégia de fortalecimento do SUS. Ao 
aprimorar competências de liderança e mediação, o enfermeiro 
reafirma seu papel transformador na promoção de um cuidado 
ético, humanizado e emancipatório. 
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Resumo 
Objetiva-se relatar uma experiência de ensino-aprendizagem do 
desenvolvimento do raciocínio clínico de estudantes de enfermagem, 
articulando o Processo de Enfermagem e os Sistemas de Linguagem 
Padronizada. Trata-se de relato de experiência desenvolvido no segundo 
semestre de 2024 com estudantes do segundo nível em Enfermagem de 
uma universidade do Sul do Brasil. Utilizaram-se vinhetas clínicas de 
complexidade compatível com os conhecimentos prévios dos estudantes, 
estimulando a interpretação das necessidades de cuidado, identificação 
de situações clínicas prioritárias, estabelecimento de metas e proposição 
de intervenções. Posteriormente, essas construções foram articuladas às 
etapas do Processo de Enfermagem e aos Sistemas de Linguagem 
Padronizada NANDA International, Nursing Outcomes Classification e 
Nursing Interventions Classification. A experiência favoreceu o 
desenvolvimento do raciocínio e julgamento clínico, autonomia, tomada 
de decisão e aproximação com a identidade profissional do enfermeiro. 
Conclui-se que a estratégia promove aprendizagem significativa, crítica e 
reflexiva, integrando conhecimentos teóricos e práticos sem substituir o 
julgamento clínico profissional. 
Palavras-Chave: Raciocínio Clínico. Processo de Enfermagem. Educação 
em Enfermagem. Terminologia Padronizada em Enfermagem. 
Metodologias Ativas. 

 



INTRODUÇÃO 
 
A enfermagem possui raízes reflexivas, críticas e analíticas 

relacionadas ao cuidado da pessoa, família e comunidade. A 
consolidação do Processo de Enfermagem (PE) contribuiu para 
superar a compreensão do cuidado como prática estritamente 
empírica e reforçou a necessidade de habilidades de pensamento 
crítico, raciocínio clínico e tomada de decisão capazes de produzir 
respostas humanas desejadas (Garcia, 2020). Na formação 
contemporânea, as recomendações às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a graduação em Enfermagem enfatizam a 
formação crítica e reflexiva para atuação nos diferentes níveis de 
atenção à saúde (Brasil, 2018). 

O raciocínio clínico compreende processos mentais 
mobilizados na interação do enfermeiro com o paciente e está 
presente desde a análise dos dados até a tomada de decisão 
(Mattei, 2020; Cerullo; Cruz, 2010). O julgamento clínico, por sua 
vez, sustenta a identificação de respostas humanas e a proposição 
de cuidados. Nesse processo, os Sistemas de Linguagem 
Padronizada (SLP) organizam conceitos e favorecem uma 
comunicação profissional comum, articulando o PE ao 
conhecimento científico e à Prática Baseada em Evidências 
(Argenta et al., 2021; Silva et al., 2025). 

Entre os SLP utilizados na enfermagem destacam-se a 
NANDA International (NANDA-I), a Nursing Outcomes 
Classification (NOC) e a Nursing Interventions Classification 
(NIC), frequentemente articuladas como NNN, além da 
Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE). 
Embora sejam ferramentas relevantes, sua aprendizagem não 
deve ocorrer de forma dissociada do desenvolvimento do 
raciocínio clínico. 

A trajetória histórica do PE também evidencia a progressiva 
valorização das habilidades intelectuais do enfermeiro. Entre as 
décadas de 1950 e 1970, sua consolidação como metodologia 
assistencial foi marcada pela incorporação do método científico à 

170 



resolução de problemas clínicos. Em 1967, Helen Yura e Mary B. 
Walsh sistematizaram o processo em quatro etapas e destacaram a 
dependência de habilidades intelectuais, interpessoais e técnicas. 
No Brasil, Wanda de Aguiar Horta contribuiu decisivamente para 
a sistematização do cuidado ao propor a Teoria das Necessidades 
Humanas Básicas e um PE estruturado em seis etapas (Horta, 
1979; Argenta et al., 2023). Essa evolução histórica reforça que a 
organização do cuidado não se limita ao cumprimento de etapas, 
mas pressupõe interpretação, julgamento e tomada de decisão. 

Metodologias passivas podem limitar a capacidade de o 
estudante mobilizar conhecimentos diante de situações clínicas. 
Para aprender a pensar como enfermeiro, é importante vivenciar 
cenários que favoreçam análise, reflexão e tomada de decisão 
(Lee; Son, 2024). Estratégias baseadas em situações clínicas e 
oficinas de aplicação do PE têm demonstrado potencial para 
aproximar teoria e prática e fortalecer o raciocínio clínico 
(Bitencourt et al., 2023). Nesse contexto, ensinar o PE e os SLP 
tomando o raciocínio clínico como eixo norteador permanece um 
desafio relevante para a graduação em Enfermagem. 

Frente ao exposto, desenvolver estratégias de 
ensino-aprendizagem para a aplicação do Processo de 
Enfermagem e dos Sistemas de Linguagem Padronizada, tendo o 
raciocínio clínico como eixo norteador, constitui um desafio 
relevante na formação em enfermagem. Nesse contexto, 
objetiva-se relatar uma experiência de ensino-aprendizagem 
voltada ao desenvolvimento do raciocínio clínico de graduandos 
de enfermagem para o ensino do Processo de Enfermagem, de 
forma crítica e reflexiva, associado aos Sistemas de Linguagem 
Padronizada. 
 
DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA E METODOLOGIA 

 
Trata-se de relato de experiência sobre o desenvolvimento do 

raciocínio clínico de graduandos de enfermagem na aplicação das 
etapas do PE e dos SLP. O relato de experiência descreve 
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conhecimento vivenciado em cenário específico e, no contexto 
acadêmico, pode constituir produto de conhecimento vinculado 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, desde que apresente 
criticamente a intervenção realizada e seu embasamento científico 
(Mussi; Flores; Almeida, 2021). 

A experiência foi desenvolvida no segundo semestre de 2024 
com estudantes do segundo nível do curso de graduação em 
Enfermagem da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 
campus Chapecó-SC, no componente curricular Fundamentos 
Anatomofisiológicos para o Cuidado B. Participaram da atividade 
um docente, dois monitores com experiência na aplicação do 
PE/SLP e 40 estudantes matriculados no componente curricular. 

A proposta considerou que a aprendizagem deveria ser 
cognitivamente significativa e compatível com o repertório dos 
estudantes. Foram utilizadas vinhetas com situações clínicas de 
complexidade adequada aos componentes curriculares 
previamente vivenciados, contendo de uma a três evidências 
clínicas. As vinhetas permitem testar hipóteses, captar fenômenos 
complexos e aproximar o estudante de contextos da prática, 
favorecendo reflexão e tomada de decisão inicial (Thomazinho; 
Lotta; Aliberti, 2024; Oliveira-Kumakura et al., 2017). 

Inicialmente, os estudantes receberam uma vinheta e foram 
estimulados a interpretar as necessidades de cuidado e identificar 
situações clínicas prioritárias. O docente conduziu o exercício sem 
apresentar, naquele momento, a nomenclatura formal das etapas 
do PE, buscando favorecer a construção intuitiva do 
conhecimento, a autonomia e o pensamento reflexivo. Perguntas 
disparadoras orientaram a identificação de problemas, a definição 
de objetivos e a projeção de desfechos. 

A mediação docente foi planejada para oferecer suporte sem 
antecipar respostas ou retirar do estudante a responsabilidade 
pela análise. A escolha de casos com poucas evidências clínicas e 
complexidade compatível com o nível de formação buscou 
reduzir demandas desnecessárias à memória de trabalho e evitar 
sobrecarga cognitiva. Desse modo, o professor atuou como 
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facilitador, oferecendo pistas e perguntas em momentos 
oportunos, ao mesmo tempo em que preservava a autonomia para 
reconhecer, interpretar e expressar as necessidades de cuidado. 

Na sequência, os estudantes estabeleceram metas de cuidado 
e indicadores clínicos para acompanhar a evolução do caso. 
Utilizou-se uma escala de um a cinco para representar o nível de 
comprometimento da situação clínica. A partir disso, os 
estudantes propuseram intervenções e atividades de enfermagem 
consideradas adequadas para alcançar os resultados esperados. 
Somente em um segundo momento o docente associou as 
construções realizadas às etapas do PE e aos SLP NANDA-I, NOC 
e NIC. 

A atividade foi finalizada com uma nova vinheta clínica, 
analisada individualmente pelos estudantes, permitindo ao 
docente observar a aplicabilidade da estratégia e a capacidade de 
construir raciocínio e julgamento clínico com maior autonomia. 

 
Figura 1. Fluxograma do método proposto para o ensino do Processo de 

Enfermagem baseado no raciocínio clínico. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Figura 2. Vinheta clínica utilizada para estimular a interpretação das 
necessidades de cuidado do paciente. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
RESULTADOS E REFLEXÕES 
 
Formação da identidade profissional pelo raciocínio clínico 

 
Ao serem apresentados a uma situação clínica e orientados a 

analisar necessidades de cuidado antes da formalização das 
etapas do PE, os estudantes foram conduzidos a um processo 
cognitivo que ultrapassou a simples reprodução de tarefas. O 
exercício favoreceu a projeção no papel profissional do 
enfermeiro, mobilizando análise, antecipação de resultados e 
tomada de decisão. 

Essa aproximação com a prática, ainda que em ambiente 
simulado, contribuiu para reconhecer o raciocínio clínico como 
competência essencial à identidade profissional. Métodos 
educacionais que utilizam situações clínicas podem fortalecer a 
confiança, a competência e a reflexão crítica dos estudantes (Selph; 
Gibbs; Dievendorf, 2025). A metacognição também se torna 
relevante, pois permite reconhecer os próprios processos de 
pensamento e ajustar decisões diante de desafios clínicos (Yang et 
al., 2025). 

A reflexão sobre o próprio percurso decisório aproxima o 
exercício da metacognição, entendida aqui como capacidade de 
reconhecer e regular os próprios processos de pensamento. 
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Quando o estudante precisa justificar por que determinada 
evidência foi considerada prioritária, explicar a meta escolhida e 
revisar a intervenção proposta, passa a observar não apenas o 
resultado da decisão, mas também como chegou a ela. Esse 
movimento favorece autonomia, responsabilidade e construção da 
identidade profissional, pois o estudante deixa de ocupar apenas a 
posição de executor de tarefas e começa a se reconhecer como 
agente de decisões clínicas fundamentadas (Yang et al., 2025; 
Hallemeyer; Tyo; Travers, 2023). 
 
Articulação entre raciocínio clínico, processo de enfermagem e 
SLP 

 
À medida que os estudantes analisavam a vinheta, 

identificavam necessidades do paciente e formulavam possíveis 
julgamentos clínicos com base nos conhecimentos prévios, sob 
mediação docente. Após a apresentação formal do PE, passaram a 
relacionar aquilo que haviam construído intuitivamente às etapas 
de avaliação, diagnóstico, planejamento, implementação e 
evolução de enfermagem, compreendendo o PE como processo 
dinâmico e inter-relacionado (Cofen, 2024). 

A formulação do Diagnóstico de Enfermagem exige um 
processo mental sistemático no qual dados objetivos e subjetivos 
são correlacionados e transformados em inferências diagnósticas. 
O raciocínio clínico, portanto, participa diretamente da acurácia 
diagnóstica e da especificidade dos julgamentos produzidos 
(Argenta et al., 2023; Herdman; Gallagher-Lepak; Lopes, 2024). Na 
experiência, essa lógica foi explorada antes da consulta às 
classificações: primeiro os estudantes explicitaram, com suas 
próprias palavras, aquilo que identificavam como condição 
prioritária; posteriormente, essas interpretações foram 
relacionadas à terminologia padronizada. 

A introdução de NANDA-I, NOC e NIC permitiu demonstrar 
que os SLP oferecem estrutura terminológica para documentar 
diagnósticos, resultados e intervenções, sem substituir o 
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julgamento clínico. O raciocínio clínico contribui para a precisão 
diagnóstica, enquanto a NOC possibilita estabelecer resultados e 
indicadores mensuráveis e a NIC organiza intervenções 
relacionadas às necessidades identificadas (Leoni-Scheiber; 
Mayer; Müller-Staub, 2019; Moorhead et al., 2020; Bitencourt et al., 
2023). 

A etapa relacionada aos resultados de enfermagem foi 
particularmente útil para tornar visível a lógica do raciocínio. Na 
NOC, cada resultado pode ser acompanhado por indicadores 
mensurados em escala de cinco pontos, permitindo estabelecer 
uma condição basal e comparar a resposta após as intervenções 
(Moorhead et al., 2022). Ao solicitar que os estudantes atribuíssem 
um nível de comprometimento à situação clínica e projetassem 
uma meta, a atividade reproduziu essa lógica de mensuração sem 
iniciar pela consulta à taxonomia. Somente depois, a NOC foi 
apresentada como ferramenta capaz de padronizar e documentar 
um raciocínio que já havia sido mobilizado. Essa sequência 
favoreceu a compreensão de que a classificação apoia o 
pensamento clínico, mas não o produz de forma automática. 

A experiência favoreceu a compreensão de que a linguagem 
padronizada qualifica e comunica decisões, mas a personalização 
do cuidado depende da interpretação clínica do enfermeiro. Essa 
distinção é central para evitar que o estudante compreenda 
taxonomias como listas a serem aplicadas mecanicamente. 

Nas etapas de implementação e evolução, essa mesma lógica 
se prolonga: as intervenções selecionadas precisam ser executadas 
e seus efeitos reavaliados em intervalo compatível com a condição 
clínica. A comparação entre o estado inicial e os indicadores 
posteriores permite reconhecer melhora, piora ou ausência de 
modificação e, quando necessário, revisar diagnósticos, resultados 
ou intervenções. Assim, o caráter cíclico e interdependente do PE 
oferece ao estudante uma estrutura para conectar decisão, ação e 
avaliação, fortalecendo a consciência sobre as consequências do 
cuidado. 
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Metodologias ativas e autonomia no raciocínio clínico 
 
A utilização de vinhetas como estratégia de 

ensino-aprendizagem favoreceu discussão, participação ativa, 
comunicação e aproximação com situações da prática. Ao final, a 
análise individual de uma nova vinheta permitiu observar que os 
estudantes conseguiam organizar o raciocínio e propor decisões 
com maior autonomia, reforçando a função do docente como 
mediador do processo. 

A literatura aponta que a formação centrada em tarefas pode 
levar à memorização de atividades e limitar o pensamento crítico 
(Hallemeyer; Tyo; Travers, 2023). Em contraposição, situações 
clínicas contextualizadas estimulam reconhecimento de 
evidências, estabelecimento de prioridades, definição de objetivos, 
seleção de intervenções e avaliação de resultados, em consonância 
com uma formação crítica e reflexiva (Brasil, 2018). 

Na experiência relatada, a apresentação progressiva dos 
conteúdos buscou evitar sobrecarga cognitiva e permitir que os 
SLP fossem introduzidos depois da mobilização inicial do 
raciocínio. Essa sequência colocou o estudante em posição ativa e 
o professor como facilitador, favorecendo aprendizagem 
significativa e a compreensão do PE como estrutura para 
organizar o pensamento assistencial. 

Metodologias ativas e tecnologias educacionais podem 
ampliar oportunidades de vivência clínica segura. Simuladores, 
ambientes virtuais e prontuários eletrônicos, quando articulados a 
objetivos pedagógicos claros, podem favorecer a formulação de 
diagnósticos, resultados e intervenções. Contudo, 
independentemente do recurso utilizado, permanece essencial 
que o estudante seja estimulado a interpretar dados, justificar 
decisões e refletir sobre os resultados do cuidado (Silva et al., 
2025). 

A contribuição da tecnologia, entretanto, depende de sua 
articulação com uma estrutura pedagógica que preserve a 
centralidade do raciocínio. Simuladores de alta fidelidade, 
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ambientes virtuais e prontuários eletrônicos podem ampliar a 
exposição a situações clínicas e oferecer oportunidades seguras de 
repetição e feedback. O PE fornece a estrutura cognitiva para 
organizar essas experiências, conectando avaliação, diagnóstico, 
planejamento, implementação e evolução. Nessa perspectiva, 
tecnologia e PE não competem entre si: os recursos ampliam as 
possibilidades de vivência, enquanto o processo organiza a análise 
e a continuidade do cuidado. 
 
CONCLUSÃO 

 
A experiência evidencia a importância de colocar o raciocínio 

clínico como eixo do ensino do Processo de Enfermagem e dos 
Sistemas de Linguagem Padronizada. O uso de vinhetas clínicas 
possibilitou mobilizar conhecimentos prévios, identificar 
necessidades de cuidado, estabelecer metas e propor intervenções 
antes da apresentação formal das classificações, favorecendo uma 
aprendizagem progressiva e contextualizada. 

A estratégia contribuiu para aproximar teoria e prática e 
estimular autonomia, pensamento crítico, julgamento clínico e 
identificação com o papel profissional do enfermeiro. Os SLP 
mostraram-se ferramentas capazes de organizar e comunicar o 
raciocínio construído, sem substituir a interpretação clínica 
necessária à individualização do cuidado. 

Considera-se relevante ampliar a divulgação e a avaliação de 
estratégias pedagógicas que promovam o desenvolvimento do 
raciocínio clínico desde os níveis iniciais da graduação, 
especialmente no ensino do PE e dos SLP, fortalecendo práticas 
formativas críticas, reflexivas e orientadas à tomada de decisão 
segura. 
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Resumo 
O estudo objetivou relatar experiências de extensão vivenciadas por 
mestrandos de um Programa de Pós-Graduação em Enfermagem de 
uma instituição pública do Sul do Brasil, fundamentadas na Educação 
Popular em Saúde. Trata-se de relato de experiência, de abordagem 
crítico-reflexiva, baseado na sistematização de quatro ações 
extensionistas desenvolvidas em diferentes cenários, incluindo Atenção 
Primária à Saúde, escola, ambiente laboral e serviço hospitalar. As ações 
utilizaram estratégias dialógicas e participativas, valorizando saberes 
prévios e a construção compartilhada do conhecimento. As experiências 
favoreceram a articulação entre teoria e prática, a aproximação entre 
universidade e sociedade e o desenvolvimento de competências críticas, 
reflexivas, comunicacionais e relacionais. Evidenciaram-se desafios 
relacionados ao planejamento, à articulação institucional, à continuidade 
e à realização individual das atividades. Conclui-se que a inserção da 
extensão na pós-graduação, orientada pela Educação Popular em Saúde, 
potencializa a formação socialmente comprometida e fortalece a 
integração entre ensino, serviços, comunidade e Sistema Único de Saúde. 
Palavras-Chave: Formação em saúde. Extensão. Atenção Básica à Saúde. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
A curricularização da extensão foi implementada a partir da 

resolução nº 7 da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, de 2018, que determinou que 10% da carga 
horária total dos cursos de graduação deveria ser dedicada à 
extensão (BRASIL, 2018). Com foco na integração pedagógica, a 
extensão curricularizada é contemplada na carga horária dos 
cursos, de modo que a experiência prática contribua para a 
formação docente e técnica. Em relação à comunidade, a interação 
da universidade com as pessoas, deve resultar em um impacto 
social imediato. No entanto, para que a Política de extensão ganhe 
vida, algumas estratégias de implementação precisam ser traçadas 
dentro das universidades, como a adequação dos projetos 
pedagógicos dos cursos, visando alinhar as novas diretrizes a 
formação. 

Dessa forma, a curricularização da extensão representa um 
avanço na compreensão da formação profissional para além dos 
espaços tradicionais de ensino, ao favorecer a articulação entre 
teoria e prática e aproximar o processo formativo das realidades 
sociais. Além disso, reafirma o papel social das universidades 
públicas ao fortalecer sua interação com a sociedade e ampliar a 
participação da comunidade nas ações e nos conhecimentos 
produzidos no âmbito universitário. A curricularização também é 
importante quando introduz a extensão na agenda do debate 
acadêmico e no centro dos desafios da gestão pedagógica e 
administrativa das instituições de ensino superior no país, tendo 
em vista a articulação entre ensino/pesquisa/extensão (Fontenele, 
2024). 

Na mesma direção, a Educação Popular (EP) é uma 
abordagem educacional que compreende o processo pedagógico 
como uma construção coletiva do conhecimento, com o objetivo 
de estimular o desenvolvimento de um olhar crítico e reflexivo 
nas pessoas sobre as várias facetas da realidade social. Valoriza o 
papel central do estudante na sua própria aprendizagem, bem 
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como na promoção da autonomia e da capacidade de luta do 
povo. Originou-se na América Latina e começou a se concretizar 
no final da década de 1950, especialmente na educação de jovens e 
adultos e em movimentos culturais populares. A Educação 
Popular em Saúde (EPS) também direciona práticas que 
favorecem o cuidado, mas com uma perspectiva que se opõe a 
enfoques biologicistas e prescritivos. A EPS prioriza o combate às 
questões de saúde através do diálogo com as classes populares e 
do reconhecimento de suas culturas e conhecimentos, com o 
objetivo de promover a humanização, a libertação e a 
emancipação. (SOUZA et al., 2022). 

Nesse sentido, a educação popular, historicamente à margem 
das instituições formais de ensino, possui uma capacidade de 
transformação, pois se baseia no diálogo, na escuta e na 
valorização dos conhecimentos gerados no dia a dia das classes 
trabalhadoras. Quando integrada à extensão universitária, essa 
abordagem pedagógica possibilita uma nova interpretação do 
papel da universidade e da formação profissional, estreitando a 
relação entre teoria e prática de maneira dialética e crítica em 
relação à realidade. (COSTA; BICUDO; PAULA, 2026). 

Segundo Joerke et al. (2023), a Educação Popular, com base 
em Paulo Freire e outros autores, enfatiza o diálogo horizontal e a 
participação ativa dos educandos no processo educativo. Ao 
validar os conhecimentos prévios dos estudantes e suas 
experiências, essa abordagem devolve à educação o seu caráter 
humano, possibilitando que os educandos assumam o papel de 
protagonistas em sua própria aprendizagem e agentes de 
mudança em suas comunidades. Entretanto, é fundamental 
reconhecer que a aplicação da Educação Popular não é isenta de 
desafios. 

Na pós graduação, as práticas extensionistas são 
incentivadas, embora não exista obrigatoriedade no 
desenvolimento das ações. Assim, para incentivar as práticas de 
extensão baseadas na EPS foram desenvolvidas ações de extensão, 
com orientação para o território de abrangência da Universidade 
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com o objetivo de explorar os eixos da Política Nacional de 
Educação Popular em Saúde. Nesse texto, o objetivo é relatar as 
experiências de curricularização da extensão vivenciadas na 
Pós-Graduação em Enfermagem em uma Instituição Pública da 
região Sul do Brasil, com foco na educação popular em saúde. 
 
METODOLOGIA 

 
Trata-se de um relato de experiência, de abordagem 

crítico-reflexiva, fundamentado na sistematização de quatro ações 
extensionistas realizadas por mestrandos de um Programa de 
Pós-Graduação em Enfermagem de uma universidade pública da 
região Sul do Brasil. A literatura científica e normativa foi 
mobilizada como suporte teórico para a análise da experiência, 
especialmente no que se refere à extensão universitária, à 
Educação Popular em Saúde e à formação em saúde orientada 
para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

As atividades estiveram vinculadas ao componente curricular 
“Educação Popular em Enfermagem e Saúde Coletiva”, disciplina 
eletiva ofertada no segundo semestre de 2025, no contexto do 
mestrado acadêmico em Enfermagem. A disciplina possui carga 
horária de 45 horas e tem como objetivo discutir referenciais 
teóricos, políticos e metodológicos da Educação Popular em 
Saúde, seus marcos conceituais e suas contribuições para a 
formação crítica em saúde, para as práticas educativas e para o 
fortalecimento do SUS. 

A escolha pelo relato de experiência justifica-se por essa 
modalidade possibilitar a sistematização de vivências acadêmicas 
e profissionais relevantes, transformando experiências formativas 
em produção de conhecimento científico. Conforme Mussi, Flores 
e Almeida (2021), o relato de experiência não deve se limitar à 
descrição de uma prática vivida, mas requer organização, 
fundamentação teórica e análise crítica, de modo a evidenciar 
aprendizagens, limites, potencialidades e contribuições para 
determinado campo de atuação. 
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Para a organização analítica deste relato, tomou-se como 
referência a sistematização de experiências proposta por Jara 
Holliday (2018), segundo a qual sistematizar implica reconstruir, 
ordenar e interpretar criticamente uma experiência vivida, 
buscando compreender seus processos, sentidos, contradições e 
aprendizagens. Nessa perspectiva, as ações extensionistas foram 
tomadas como objeto de análise, com o propósito de ultrapassar a 
narrativa meramente descritiva e produzir reflexão sobre seus 
significados formativos, pedagógicos e sociais. 

As ações foram planejadas e executadas individualmente 
pelos mestrandos, considerando a disponibilidade de cada 
discente, sua inserção em serviços, instituições ou territórios de 
atuação, bem como as possibilidades concretas de diálogo com 
diferentes públicos. Embora tenham ocorrido em espaços e com 
temáticas distintas, todas as atividades foram orientadas pelos 
princípios da Educação Popular em Saúde trabalhados na 
disciplina, especialmente o diálogo horizontal, a escuta sensível, a 
valorização dos saberes prévios, a problematização da realidade e 
a construção compartilhada do conhecimento, em consonância 
com a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito 
do SUS (BRASIL, 2013) 

A experiência teve como foco a articulação entre formação em 
saúde, extensão universitária e Educação Popular em Saúde, 
buscando aproximar os conhecimentos produzidos no âmbito da 
pós-graduação das realidades sociais, territoriais, comunitárias, 
escolares, laborais e assistenciais relacionadas ao SUS. Essa 
perspectiva dialoga com a compreensão da Educação Popular em 
Saúde como estratégia voltada à participação popular, à gestão 
participativa, ao controle social, ao cuidado, à formação e às 
práticas educativas em saúde (BRASIL, 2013). 

A experiência também se relaciona às diretrizes nacionais da 
extensão na educação superior, especialmente pela compreensão 
da extensão como processo interdisciplinar, político-educacional, 
cultural, científico e tecnológico que promove interação 
transformadora entre instituições de ensino superior e os demais 
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setores da sociedade (BRASIL, 2018). Embora a curricularização 
da extensão esteja normatizada de forma específica para os cursos 
de graduação, seus princípios contribuem para pensar 
experiências formativas na pós-graduação que articulem ensino, 
produção de conhecimento, território, participação social e 
compromisso com as necessidades sociais do SUS. Nesse sentido, 
a curricularização da extensão na área da saúde tem sido 
compreendida como possibilidade de fortalecer a formação 
socialmente referenciada, aproximar instituições formadoras dos 
territórios e contribuir para práticas comprometidas com a 
promoção da saúde, a participação social e o enfrentamento dos 
determinantes sociais do processo saúde-doença (ALMEIDA et 
al., 2024)8. 

O desenvolvimento das ações extensionistas ocorreu em três 
momentos articulados. Inicialmente, realizou-se a preparação 
teórico-metodológica no âmbito da disciplina, com estudos e 
discussões sobre Educação Popular em Saúde, extensão 
universitária, formação crítica em saúde, território, participação 
social e diálogo entre saberes. Em seguida, cada mestrando 
planejou sua ação extensionista, considerando o título da 
atividade, o objetivo proposto, o público participante, o campo de 
atuação, os recursos disponíveis, o método de abordagem e as 
estratégias educativas mais adequadas ao contexto. Por fim, as 
ações foram executadas nos respectivos espaços, por meio de 
práticas educativas dialógicas, participativas e contextualizadas. 

As ações contemplaram diferentes temáticas e cenários, 
sendo levantadas a partir da inserção dos mestrandos nos espaços 
de trabalho/ensino em que estavam inseridos: uma atividade 
sobre saúde do homem realizada em sala de espera de uma 
unidade pública de Atenção Primária à Saúde; uma ação 
educativa sobre primeiros socorros desenvolvida em uma escola 
pública de ensino técnico; uma atividade de educação em saúde 
com trabalhadores da construção civil; e uma atualização sobre 
diretrizes de suporte básico e avançado de vida realizada com 
residentes da área da saúde em um serviço hospitalar de grande 
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porte da região Oeste de Santa Catarina. As estratégias utilizadas 
incluíram exposição dialogada, rodas de conversa, demonstrações 
práticas, simulações, distribuição de materiais educativos, 
dinâmicas de perguntas e respostas, aferição de sinais vitais e 
problematização de situações reais. 

A avaliação das atividades pelos mestrandos ocorreu de 
forma processual e qualitativa, considerando a participação do 
público, o diálogo estabelecido, as dúvidas apresentadas, os 
relatos dos participantes, a aplicabilidade das orientações, a 
percepção de satisfação dos envolvidos e as contribuições 
produzidas para os diferentes contextos de realização das ações. 

A avaliação dentro da disciplina foi realizada por meio da 
entrega do relatório de atividades de cada aluno contendo o título 
da atividade, o objetivo proposto, o público participante, o campo 
de atuação, os recursos disponíveis, o método de abordagem e as 
estratégias educativas mais adequadas ao contexto. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Foram desenvolvidas quatro ações extensionistas, realizadas 

em diferentes espaços e com públicos distintos, conforme a 
inserção e a disponibilidade de cada mestrando. A diversidade 
dos cenários permitiu ampliar a compreensão sobre as 
possibilidades da Educação Popular em Saúde em diferentes 
contextos formativos, assistenciais, escolares, comunitários e 
laborais. 

Embora as ações tenham apresentado temáticas, públicos e 
espaços distintos, foram compreendidas como parte de uma 
mesma experiência formativa, vinculada à disciplina de Educação 
Popular em Enfermagem e Saúde Coletiva. Essa opção 
metodológica permitiu analisar a extensão como prática plural, 
situada e contextualizada, capaz de se materializar em diferentes 
cenários de formação e cuidado, desde a Atenção Primária à 
Saúde até o ambiente escolar, o mundo do trabalho e os serviços 
hospitalares. 
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Foram considerados como eixos analíticos: a inserção de 
práticas extensionistas na formação em pós-graduação; a 
Educação Popular em Saúde como matriz pedagógica para ações 
educativas; a diversidade de territórios e públicos alcançados; a 
valorização dos saberes prévios dos participantes; a construção do 
diálogo entre universidade, serviços, escola, comunidade e 
mundo do trabalho; e os desafios da curricularização da extensão 
na formação em saúde. Esses eixos foram definidos a partir da 
relação entre os objetivos da disciplina, os princípios da Política 
Nacional de Educação Popular em Saúde e os elementos 
recorrentes identificados nos registros das quatro ações, 
especialmente diálogo, amorosidade, problematização, construção 
compartilhada do conhecimento, emancipação e compromisso 
com o projeto democrático e popular, princípios presentes na 
PNEPS-SUS. (BRASIL, 2013)7. 

A análise das quatro ações extensionistas evidenciou que a 
inserção da extensão na pós-graduação constitui uma potente 
estratégia formativa, ao possibilitar a articulação entre ensino, 
serviços, comunidade e mundo do trabalho. As experiências 
desenvolvidas demonstraram que a inserção dos mestrandos em 
diferentes territórios favoreceu a construção de práticas 
educativas contextualizadas, dialógicas e socialmente implicadas, 
alinhadas aos princípios da Educação Popular em Saúde. Esse 
achado converge com evidências sobre aprendizagem-serviço na 
formação em Enfermagem, que apontam benefícios na articulação 
entre conhecimentos teóricos e práticos, comunicação, trabalho 
em equipe, empatia e compromisso social (MARCILLA-TORIBIO 
et al., 2022). Experiências recentes também mostram que 
atividades de aprendizagem-serviço podem aproximar conteúdos 
acadêmicos de necessidades concretas das comunidades e 
favorecer a aprendizagem baseada em competências (BRENNAN; 
WOODLEY; WINSTEAD, 2024). 

Observou-se que as ações promoveram espaços de troca entre 
saberes acadêmicos e saberes populares, contrapondo-se à lógica 
tradicional de transmissão verticalizada do conhecimento. Nas 
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atividades realizadas na Atenção Primária, no ambiente escolar, 
hospitalar e laboral, a escuta dos participantes emergiu como 
elemento central para a condução das práticas educativas, 
permitindo que dúvidas, experiências prévias e necessidades 
concretas orientassem o desenvolvimento das ações. Esse 
movimento reforça a compreensão de que a Educação Popular 
valoriza o diálogo, a participação ativa e os conhecimentos 
construídos pelos sujeitos em suas experiências (SOUZA et al., 
2022; JOERKE et al., 2023). Na formação em Enfermagem, 
experiências comunitárias de aprendizagem-serviço também têm 
demonstrado benefícios cognitivos, afetivos e psicomotores, além 
de favorecer maior sensibilidade às necessidades dos grupos 
envolvidos (YOONG et al., 2022). 

As atividades desenvolvidas sobre a saúde do homem 
possibilitaram maior aproximação com os usuários, favorecendo a 
participação e a problematização de hábitos de vida e práticas de 
cuidado. Esse resultado indica que espaços tradicionalmente 
considerados passivos podem ser ressignificados como cenários 
educativos potentes quando orientados por metodologias 
participativas. Além de aproximar a comunidade do contexto 
acadêmico, favorecendo a troca e a construção dos saberes 
coletivos, unindo o conhecimento popular com o acadêmico como 
forma de levar educação em saúde aos diversos grupos 
populacionais, principalmente os reconhecidamente vulneráveis e 
com menor procura dos serviços de saúde de forma preventiva. 

Já a ação desenvolvida no ambiente de formação de técnicos 
de enfermagem destacou o potencial da extensão universitária na 
promoção da autonomia comunitária frente a situações de 
urgência e emergência. A demonstração prática de primeiros 
socorros, associada à participação ativa dos estudantes e 
familiares, contribuiu para a construção de conhecimentos 
aplicáveis ao cotidiano, ampliando a capacidade de resposta da 
comunidade diante de agravos. Além disso, evidenciou-se o 
fortalecimento do vínculo entre instituição de ensino e 
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comunidade, aspecto central para a consolidação da extensão 
como prática socialmente referenciada. 

No contexto laboral, a atividade com trabalhadores da 
construção civil e acadêmicas de enfermagem possibilitou a 
aproximação entre formação em saúde e realidades 
frequentemente pouco exploradas nos currículos tradicionais. A 
interação entre estudantes e trabalhadores favoreceu a troca de 
experiências e a identificação de necessidades específicas 
relacionadas à saúde do homem no ambiente de trabalho, 
evidenciando a importância de práticas educativas que 
considerem os determinantes sociais e as condições reais de vida e 
trabalho desses profissionais. 

Já a ação realizada no ambiente hospitalar, com enfermeiros 
residentes em urgência e emergência, demonstrou que a Educação 
Popular em Saúde também pode ser incorporada em espaços de 
alta complexidade tecnológica. A valorização das experiências 
prévias dos participantes, aliada à discussão de casos e 
atualização de diretrizes, possibilitou a construção compartilhada 
do conhecimento técnico-científico. Esse achado amplia a 
compreensão de que a Educação Popular não se restringe a 
contextos comunitários, podendo atravessar diferentes níveis de 
atenção e modalidades formativas. 

De maneira geral, os resultados indicam que a inserção da 
extensão na formação favorece o desenvolvimento de 
competências críticas, reflexivas, comunicacionais e relacionais 
nos mestrandos, contribuindo para uma formação mais sensível 
às necessidades do Sistema Único de Saúde. A inserção em 
territórios diversos possibilitou o reconhecimento das 
desigualdades sociais, das barreiras de acesso à saúde e da 
importância da participação social na construção de práticas de 
cuidado. Revisão integrativa internacional identificou que 
programas de aprendizagem-serviço com estudantes de 
Enfermagem favorecem aprendizagem teórico-prática, 
comunicação, trabalho em equipe, empatia e compromisso social 
(MARCILLA-TORIBIO et al., 2022). De modo semelhante, uma 
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experiência em saúde pública demonstrou que a 
aprendizagem-serviço pode conectar conhecimentos teóricos à 
aplicação em situações reais e às necessidades de saúde da 
comunidade (BRENNAN; WOODLEY; WINSTEAD, 2024). 

Entretanto, também foram identificados desafios no processo 
de implementação das ações extensionistas. Entre eles, 
destacam-se as limitações de tempo para planejamento e execução 
das atividades, a necessidade de maior articulação institucional 
com os serviços e comunidades e a própria formação prévia dos 
mestrandos, ainda fortemente marcada por modelos tradicionais 
de ensino. Além disso, a realização das ações de forma individual, 
embora tenha possibilitado diversidade de experiências, pode 
limitar a construção coletiva e interdisciplinar das práticas 
extensionistas. 

Esse cenário evidencia a necessidade de ampliação do debate 
institucional sobre a curricularização da extensão também nesse 
nível de formação, considerando seu potencial para fortalecer a 
articulação entre produção de conhecimento, compromisso social 
e necessidades do SUS, além de aprimorar os trabalhos 
acadêmicos a partir das realidades vivenciadas nas atividades 
desenvolvidas juntamente com essa comunidade, permitindo 
inclusive uma articulação entre a pós-graduação, graduação, 
comunidade entre outros agentes, levando a inovação e 
conhecimento para setores onde o pensamento científico muitas 
vezes não chega de forma efetiva, superando as barreiras 
existentes entre os diferentes saberes.(Rezende et al, 2025)9 

A discussão da extensão na pós-graduação vem ganhando 
maior espaço no Brasil. Oliveira Filho, Oliveira e Nogueira (2025) 
analisam a curricularização da extensão na educação superior 
brasileira em diálogo com sua promoção no Sistema Nacional de 
Pós-Graduação e com iniciativas como o PROEXT-PG, 
defendendo maior integração entre ensino, pesquisa e extensão 
também nesse nível formativo. Por fim, a ampliação da extensão 
na pós-graduação deve evitar que o compromisso social seja 
traduzido apenas em aumento quantitativo de atividades. O 
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desafio consiste em assegurar qualidade pedagógica, pertinência 
social, reciprocidade e capacidade reflexiva. Isso pressupõe apoio 
institucional, tempo protegido para planejamento, articulação com 
os serviços, formação docente e mecanismos de avaliação. A 
experiência aqui relatada evidencia potencialidades importantes, 
mas também mostra que a institucionalização é necessária para 
que iniciativas dessa natureza deixem de depender 
exclusivamente da disposição individual de docentes e discentes. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As experiências analisadas demonstram que a 

curricularização da extensão na pós-graduação se constitui como 
importante estratégia formativa, aproximando universidade, 
serviços de saúde e comunidade de forma mais crítica, 
participativa e socialmente comprometida. A inserção dos 
mestrandos em diferentes territórios possibilitou o 
desenvolvimento de práticas educativas construídas a partir da 
escuta, da troca de saberes e das necessidades reais da população 
fortalecendo os princípios da Educação Popular em Saúde 

Além de favorecer a articulação entre teoria e prática, as 
ações extensionistas contribuíram para uma formação mais 
sensível às desigualdades sociais, às vulnerabilidades e às 
demandas do SUS. As experiências também evidenciaram que a 
Educação Popular em Saúde pode atravessar diferentes cenários 
de cuidado e formação, desde a Atenção Primária até contextos 
hospitalares e laborais. Por outro lado, os desafios indicados 
reforçam a necessidade de maior fortalecimento institucional da 
extensão da pós-graduação, com ampliação de espaços de 
planejamento, integração com os serviços e valorização de práticas 
interdisciplinares e coletivas. 

Assim, compreende-se que a curricularização da extensão 
representa um importante caminho para a formação de 
profissionais mais críticos, reflexivos e comprometidos com a 
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transformação social e com a defesa de um cuidado em saúde 
mais humano e integral. 

A experiência também aponta caminhos para o 
aprimoramento do componente curricular. Recomenda-se ampliar 
o planejamento compartilhado com os campos de prática, 
estimular ações interdisciplinares e coletivas, desenvolver 
estratégias de continuidade entre diferentes turmas e incorporar 
formas de avaliação que contemplem tanto a aprendizagem dos 
pós-graduandos quanto as repercussões percebidas pelos 
participantes e instituições parceiras. Essas medidas podem 
fortalecer a reciprocidade e a sustentabilidade das ações 
extensionistas. 

No âmbito da pós-graduação, a institucionalização de 
práticas extensionistas pode contribuir para aproximar produção 
científica, formação avançada e necessidades sociais, sem transpor 
de forma automática o modelo de curricularização previsto para a 
graduação. A especificidade desse nível de formação requer 
propostas capazes de articular pesquisa, formação docente, 
inovação, compromisso social e atuação nos territórios. Assim, 
experiências como a relatada podem subsidiar novos estudos e 
debates sobre modelos de extensão adequados aos programas de 
pós-graduação em saúde e Enfermagem. 
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Resumo 
A formação médica envolve elevada carga acadêmica e emocional, 
podendo favorecer estresse, ansiedade, sintomas depressivos e burnout 
entre estudantes. Este estudo teve como objetivo analisar estratégias de 
promoção, prevenção e cuidado em saúde mental direcionadas a 
estudantes de Medicina, considerando intervenções individuais, 
institucionais e curriculares. Trata-se de uma revisão narrativa da 
literatura, de caráter descritivo e abordagem qualitativa, realizada nas 
bases PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO, com apoio do Google 
Scholar. Foram identificados 1.245 registros, dos quais 32 estudos 
compuseram a amostra final. Os resultados evidenciaram benefícios 
potenciais de intervenções como mindfulness e acompanhamento 
psicológico, embora persistam limitações metodológicas nas evidências. 
Estratégias institucionais e curriculares mostraram-se fundamentais para 
enfrentar a sobrecarga acadêmica e o estigma relacionado à busca por 
ajuda. Conclui-se que a promoção da saúde mental requer abordagem 
integrada, associando cuidado individual a mudanças institucionais 
permanentes. 
Palavras-Chave: Saúde Mental. Estudantes de Medicina. Burnout. 
Promoção da Saúde. Qualidade de Vida. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 
A formação médica é caracterizada por elevada exigência 

acadêmica, intensa carga de estudos, pressão por desempenho, 
contato frequente com situações de adoecimento e morte e 
necessidade de constante adaptação às demandas do ambiente 
universitário e clínico. Esses fatores podem repercutir 
negativamente sobre o bem-estar dos estudantes e favorecer 
manifestações de sofrimento psicológico. Revisões recentes 
demonstram a relevância de problemas relacionados à saúde 
mental durante a formação médica, incluindo estresse, ansiedade, 
sintomas depressivos e burnout (BENNETT-WESTON et al., 2024; 
DI VINCENZO et al., 2024). No Brasil, pesquisas conduzidas por 
Millan e Arruda (2008) e revisões nacionais (Costa et al., 2022) 
corroboram esses achados, apontando prevalências elevadas de 
ansiedade e depressão, especialmente nos primeiros e últimos 
anos do curso, o que evidencia a necessidade de políticas públicas 
específicas para a realidade das escolas médicas brasileiras. 

O burnout merece atenção particular nesse contexto por 
envolver dimensões relacionadas à exaustão emocional, ao 
distanciamento ou cinismo e à redução da percepção de eficácia. 
Em revisão sistemática que reuniu 64 estudos, Di Vincenzo et al. 
(2024) evidenciaram a presença relevante de burnout entre 
estudantes de Medicina em diferentes contextos, destacando a 
exposição às características específicas da formação médica, ao 
contato com situações de adoecimento e morte e à rotina 
acadêmica estressante como elementos de vulnerabilidade. 

Além do burnout, ansiedade e sintomas depressivos 
constituem importantes dimensões do sofrimento psicológico 
entre estudantes de Medicina. Uma revisão sistemática e 
meta-análise publicada em 2024, envolvendo 130 estudos e mais 
de 132 mil estudantes durante a pandemia de COVID-19, 
identificou elevada frequência de sintomas de ansiedade e 
depressão nessa população, embora com ampla variação entre os 
estudos e contextos avaliados (LIN et al., 2024). Esses resultados 
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reforçam a necessidade de compreender a saúde mental dos 
estudantes como uma questão relevante de saúde e de formação 
profissional. 

A qualidade do sono também apresenta relação importante 
com o bem-estar dos estudantes. A rotina acadêmica intensa pode 
modificar horários, reduzir o tempo destinado ao descanso e 
dificultar a manutenção de hábitos regulares. Revisão sistemática 
recente identificou relação entre alterações na qualidade do sono e 
aspectos da saúde mental de estudantes de Medicina, destacando 
a necessidade de considerar o sono como componente da 
promoção do bem-estar durante a graduação (OLIVEIRA et al., 
2024). 

Diante desse cenário, a saúde mental dos estudantes de 
Medicina não deve ser compreendida exclusivamente como uma 
responsabilidade individual. Embora estratégias como 
mindfulness, acompanhamento psicológico e programas de 
promoção da saúde mental possam apresentar benefícios, a 
evidência disponível ainda apresenta limitações metodológicas. 
Bennett-Weston et al. (2024), em uma visão geral de revisões 
sistemáticas envolvendo 94 estudos independentes e 17.616 
estudantes, identificaram resultados favoráveis para algumas 
intervenções, mas destacaram que a maioria das revisões 
apresentava qualidade metodológica baixa ou criticamente baixa. 

Nesse sentido, medidas institucionais e curriculares assumem 
importância central. A organização da carga acadêmica, a 
distribuição das avaliações, a disponibilidade de serviços de 
apoio, a capacitação de docentes, a redução do estigma 
relacionado à busca por assistência e a criação de ambientes 
acadêmicos acolhedores são componentes que podem contribuir 
para uma abordagem mais ampla da saúde mental. A promoção 
do bem-estar, portanto, deve ultrapassar a perspectiva de 
adaptação individual do estudante e considerar também as 
características do ambiente educacional. 

Entre as estratégias individuais, as intervenções baseadas em 
mindfulness têm recebido atenção crescente. Wang et al. (2024), 
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em revisão sistemática e meta-análise, observaram resultados 
favoráveis dessas intervenções sobre dimensões do burnout entre 
estudantes de Medicina, embora tenham ressaltado a necessidade 
de estudos adicionais com maior rigor metodológico. Dessa 
forma, tais intervenções podem ser consideradas ferramentas 
complementares, mas não devem substituir medidas direcionadas 
às condições acadêmicas e institucionais associadas ao sofrimento 
psicológico. 

Assim, a promoção da saúde mental no ambiente 
universitário deve integrar prevenção, identificação precoce do 
sofrimento, acesso facilitado ao cuidado psicológico, 
fortalecimento das redes de apoio e construção de ambientes 
acadêmicos mais saudáveis. Essa perspectiva está alinhada aos 
princípios da promoção da saúde e da qualidade de vida, ao 
reconhecer que o bem-estar resulta da interação entre fatores 
individuais, sociais, educacionais e institucionais. 

Nesse contexto, torna-se relevante analisar as principais 
estratégias de promoção, prevenção e cuidado em saúde mental 
direcionadas aos estudantes de Medicina, considerando 
intervenções individuais, institucionais e curriculares. A discussão 
dessas estratégias pode contribuir para o desenvolvimento de 
políticas permanentes pelas instituições de ensino e para a 
construção de uma formação médica mais humanizada, 
equilibrada e sustentável. 
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo geral 

 
– Analisar as principais estratégias de promoção, prevenção e 

cuidado em saúde mental voltadas aos estudantes de 
Medicina, com ênfase nas intervenções individuais, 
institucionais e curriculares que possam contribuir para a 
redução do sofrimento psíquico e para a melhoria da 
qualidade de vida durante a formação médica. 
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Objetivos específicos 
 
– Identificar os principais fatores associados ao 

comprometimento da saúde mental dos estudantes de 
Medicina, com ênfase em estresse, ansiedade, sintomas 
depressivos e burnout. 

– Analisar as principais estratégias de promoção, prevenção e 
cuidado em saúde mental, considerando a efetividade e as 
limitações das intervenções individuais. 

– Discutir a importância de intervenções institucionais e 
curriculares, evidenciando a necessidade de uma 
abordagem estrutural e permanente para promover o 
bem-estar e a qualidade de vida durante a formação 
médica. 

 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

descritivo e abordagem qualitativa, realizada com o objetivo de 
analisar as principais estratégias de promoção, prevenção e 
cuidado em saúde mental entre estudantes de Medicina. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases 
PubMed/MEDLINE, Scopus e SciELO, utilizando o Google 
Scholar como ferramenta complementar para identificação de 
publicações relevantes. As buscas foram realizadas entre junho e 
agosto de 2026. Foram empregados descritores e termos 
relacionados a “medical students”, “medical education”, “mental 
health”, “burnout”, “anxiety”, “depression”, “well-being”, “health 
promotion”, “prevention” e “intervention”, combinados por meio 
dos operadores booleanos AND e OR. 

Para garantir maior transparência e rigor metodológico, 
adotou-se o seguinte fluxo de seleção: foram identificados 
inicialmente 1.245 registros nas bases de dados. Após a remoção 
de duplicatas (n=320), procedeu-se à triagem por títulos e 
resumos, resultando em 78 trabalhos potencialmente elegíveis. 
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Destes, 46 foram excluídos por não abordarem diretamente a 
população de estudantes de Medicina ou por não apresentarem 
estratégias de intervenção em saúde mental. Ao final, 32 estudos 
foram lidos na íntegra e compuseram a amostra final desta 
revisão, sendo 20 revisões sistemáticas/meta-análises, 8 estudos de 
intervenção controlados e 4 estudos observacionais de coorte. 

Como estratégia de busca principal, foi utilizada a 
combinação de termos relacionados a estudantes de Medicina, 
saúde mental e intervenções, com adaptações conforme as 
características de cada base de dados. Também foram analisadas 
as referências dos estudos considerados relevantes, com o objetivo 
de identificar publicações adicionais relacionadas ao tema. 

Foram priorizados artigos científicos publicados nos últimos 
cinco anos, especialmente revisões sistemáticas, meta-análises e 
estudos de intervenção. Publicações anteriores a esse período 
foram consideradas quando apresentavam relevância conceitual 
ou contribuíam para a compreensão dos aspectos relacionados à 
saúde mental na formação médica. Foram incluídos estudos 
disponíveis em português, inglês ou espanhol que abordassem 
estudantes de Medicina e/ou estratégias de promoção, prevenção 
e cuidado em saúde mental no contexto universitário. 

Foram excluídos estudos duplicados, publicações sem relação 
direta com os objetivos da revisão, trabalhos cuja população não 
incluísse estudantes de Medicina e documentos sem informações 
suficientes para análise. 

A seleção ocorreu em duas etapas: inicialmente, foram 
avaliados títulos e resumos; posteriormente, os textos 
potencialmente pertinentes foram analisados integralmente. As 
informações consideradas relevantes foram organizadas de forma 
descritiva, contemplando fatores associados ao sofrimento 
psicológico, principais agravos identificados e estratégias 
individuais, institucionais e curriculares de promoção e cuidado. 

Por se tratar de revisão narrativa da literatura, sem 
participação direta de seres humanos, coleta de dados primários 
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ou acesso a informações pessoais identificáveis, não houve 
necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A análise da literatura evidenciou que a saúde mental dos 

estudantes de Medicina é uma questão relevante e multifatorial. A 
combinação de elevada carga acadêmica, pressão por 
desempenho, contato com situações de adoecimento e redução do 
tempo para descanso e convivência social contribui para estresse, 
ansiedade, depressão e burnout, condições que afetam a 
qualidade de vida e a formação profissional. 

A sobrecarga acadêmica é um dos principais fatores de risco, 
agravada pela pressão por desempenho e pela percepção de que o 
rendimento define oportunidades futuras. No entanto, atribuir o 
sofrimento apenas a características individuais é insuficiente; 
fatores institucionais, curriculares e organizacionais também 
devem ser considerados (Bennett-Weston et al., 2024). 

O burnout – caracterizado por exaustão emocional, cinismo e 
baixa eficácia – é particularmente preocupante, com evidências 
consistentes em estudantes de Medicina (Di Vincenzo et al., 2024). 
Ansiedade e depressão também são frequentes, como 
demonstrado em meta-análise durante a pandemia (Lin et al., 
2024). A qualidade do sono, frequentemente comprometida, 
associa-se a piores indicadores de saúde mental (Oliveira et al., 
2024), exigindo que a promoção do bem-estar inclua hábitos 
saudáveis e descanso adequado. 

Intervenções individuais – como mindfulness, atividade 
física, acompanhamento psicológico e fortalecimento de 
habilidades de enfrentamento – têm mostrado efeitos positivos, 
especialmente sobre o burnout (Wang et al., 2024). Contudo, a 
qualidade metodológica dos estudos é frequentemente baixa 
(Bennett-Weston et al., 2024), o que limita conclusões definitivas. 
Essas estratégias são importantes, mas não resolvem isoladamente 
o problema. 
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Um obstáculo crítico é o estigma associado à busca por ajuda 
psicológica. O medo de que o histórico de saúde mental seja 
registrado ou divulgado entre preceptores, ou que influencie 
avaliações, afasta os estudantes dos serviços de apoio. Políticas 
efetivas devem, portanto, incluir campanhas de desestigmatização 
e garantia de confidencialidade absoluta. 

Diante disso, a literatura defende intervenções que 
modifiquem o ambiente de formação: fortalecimento de serviços 
de apoio, capacitação docente para identificação precoce, revisão 
da organização acadêmica e políticas institucionais permanentes 
(Bennett-Weston et al., 2024). Uma intervenção estrutural não se 
limita a ampliar a oferta de psicólogos, mas envolve repensar a 
distribuição de avaliações, carga horária, períodos de descanso e a 
comunicação entre estudantes e docentes. 

Para que essa integração ocorra, é necessário articular três 
níveis de ação: (1) individual – autocuidado e busca ativa por 
suporte; (2) institucional – acolhimento e desestigmatização; (3) 
curricular – revisão da carga horária, das provas e inclusão de 
disciplinas sobre saúde mental do médico. Esses pilares devem 
atuar de forma sincronizada, pois ações isoladas perdem 
efetividade. 

Assim, uma abordagem efetiva combina: no âmbito 
individual, estímulo ao autocuidado, atividade física, mindfulness 
e busca precoce por ajuda; no institucional, serviços de apoio, 
acolhimento, capacitação docente e combate ao estigma; no 
curricular, planejamento das avaliações, equilíbrio entre teoria e 
prática e garantia de descanso. Essa integração é fundamental 
porque intervenções individuais não modificam as condições 
institucionais que geram sofrimento, e mudanças organizacionais 
não substituem o cuidado individual para quem já está adoecido. 

A inclusão da saúde mental no currículo médico – com temas 
como manejo do estresse, comunicação, autocuidado e 
reconhecimento precoce do sofrimento – contribui para formar 
profissionais mais conscientes e reduz a percepção de que o 
cuidado com a própria saúde é secundário. 
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Recomendações práticas para gestores e docentes: (1) criar 
comitês permanentes de bem-estar para revisão semestral da 
carga horária e calendário de avaliações; (2) oferecer espaços 
sigilosos de escuta ativa fora do ambiente acadêmico; (3) treinar 
docentes e preceptores em primeiros socorros psicológicos e 
identificação de sinais de sofrimento. Aos docentes, recomenda-se 
práticas pedagógicas que valorizem o aprendizado em vez da 
performance e que normalizem o diálogo sobre dificuldades 
emocionais. 

Conclui-se que não há solução única. A saúde mental deve 
ser tratada como política institucional permanente, combinando 
assistência individual, identificação precoce, fortalecimento de 
redes de apoio, redução do estigma e mudanças na organização 
acadêmica. Essa abordagem integrada melhora a qualidade de 
vida dos estudantes e favorece uma formação médica mais 
humanizada, equilibrada e sustentável. 

 
Tabela 1. Síntese dos principais achados e estratégias de intervenção. 

Aspecto analisado Principais achados 
Estratégias de 

promoção e cuidado 

Estresse e sobrecarga 
acadêmica 

Elevada carga de estudos, 
pressão por desempenho e 
dificuldades de 
conciliação entre 
atividades podem 
favorecer sofrimento 
psicológico. 

Organização acadêmica, 
planejamento das 
atividades, apoio 
institucional e incentivo 
ao equilíbrio entre 
estudo e vida pessoal. 

Burnout 

Exaustão emocional, 
distanciamento ou 
cinismo e redução da 
percepção de eficácia são 
relevantes entre 
estudantes de Medicina. 

Programas preventivos, 
acompanhamento 
psicológico, 
identificação precoce e 
mudanças 
institucionais. 
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Aspecto analisado Principais achados 
Estratégias de 

promoção e cuidado 

Ansiedade e sintomas 
depressivos 

Podem estar relacionados 
às demandas acadêmicas, 
dificuldades de adaptação 
e características do 
ambiente universitário. 

Acolhimento, 
identificação precoce, 
assistência psicológica e 
fortalecimento das 
redes de apoio. 

Sono e qualidade de 
vida 

Rotinas acadêmicas 
intensas podem 
comprometer descanso, 
hábitos de sono e 
bem-estar. 

Educação em saúde, 
organização da rotina e 
incentivo à manutenção 
de períodos adequados 
de descanso. 

Mindfulness 

Intervenções apresentam 
resultados promissores 
sobre dimensões do 
burnout, embora existam 
limitações na qualidade 
das evidências. 

Programas estruturados 
de mindfulness como 
estratégia 
complementar. 

Apoio psicológico 

O acesso precoce ao 
cuidado pode favorecer o 
reconhecimento e o 
manejo do sofrimento 
psicológico. 

Serviços acessíveis, 
acolhedores, 
confidenciais e livres de 
estigmatização. 

Intervenções 
institucionais 

Estratégias 
exclusivamente 
individuais são 
insuficientes para 
enfrentar fatores 
relacionados ao ambiente 
acadêmico. 

Políticas permanentes 
de saúde mental, 
capacitação docente e 
fortalecimento dos 
serviços de apoio. 

Intervenções 
curriculares 

A organização do 
currículo e das avaliações 
pode influenciar o 
bem-estar dos estudantes. 

Revisão da carga 
acadêmica, 
planejamento das 
avaliações e estratégias 
de organização 
curricular. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base na literatura analisada (2026). 
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A integração dessas medidas permite compreender a saúde 
mental como componente da própria qualidade da formação 
médica. Nesse modelo, o estudante deixa de ser visto apenas 
como indivíduo que precisa desenvolver maior capacidade de 
adaptação e passa a ser reconhecido como integrante de um 
ambiente educacional que também precisa ser estruturado para 
favorecer saúde e bem-estar. Outro aspecto importante é a 
integração da saúde mental ao currículo. A abordagem de temas 
relacionados ao manejo do estresse, comunicação, relações 
interpessoais, autocuidado e reconhecimento precoce do 
sofrimento pode contribuir para o desenvolvimento de 
competências úteis durante a graduação e posteriormente na 
prática profissional. 

A incorporação dessas discussões ao currículo também pode 
reduzir a percepção de que cuidar da saúde mental é uma 
atividade secundária ou incompatível com a formação médica. Ao 
contrário, o cuidado consigo mesmo pode ser compreendido 
como parte da formação de profissionais capazes de reconhecer 
limites, utilizar adequadamente redes de apoio e desenvolver 
relações mais saudáveis com pacientes, colegas e equipes 
multiprofissionais. 

Os resultados analisados também indicam que políticas 
institucionais de saúde mental devem ser permanentes e não 
apenas respostas pontuais a períodos de crise. Ações isoladas 
podem ter impacto limitado quando não são acompanhadas por 
mudanças na organização acadêmica e pela manutenção de 
serviços de apoio. 

Dessa maneira, a promoção da saúde mental deve ser 
incorporada ao planejamento institucional das escolas médicas, 
envolvendo estudantes, docentes, gestores e serviços de apoio. 
Essa responsabilidade compartilhada permite uma abordagem 
mais ampla dos fatores associados ao sofrimento e favorece a 
construção de ambientes acadêmicos mais acolhedores. 

Portanto, os achados desta revisão indicam que não existe 
uma intervenção única capaz de solucionar a problemática da 
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saúde mental na formação médica. Estratégias individuais, 
institucionais e curriculares devem ser compreendidas como 
componentes complementares de uma política de cuidado. 

A abordagem estrutural proposta neste trabalho não significa 
abandonar as intervenções individuais, mas reconhecer que elas 
devem estar inseridas em um sistema mais amplo de promoção da 
saúde. Dessa forma, mindfulness, acompanhamento psicológico e 
estratégias de autocuidado podem ser utilizados conjuntamente 
com mudanças na organização acadêmica, fortalecimento das 
redes de apoio e políticas institucionais de prevenção. 

Investir na saúde mental durante a graduação também pode 
produzir repercussões para além do período universitário. O 
estudante de Medicina encontra-se em processo de construção de 
competências profissionais e de valores relacionados ao cuidado 
em saúde. Um ambiente de formação que valoriza acolhimento, 
prevenção e bem-estar pode favorecer profissionais mais 
conscientes sobre a importância do cuidado consigo mesmos e 
com os pacientes. 

Assim, a saúde mental deve deixar de ocupar posição 
secundária na formação médica e passar a integrar de maneira 
permanente as políticas de ensino e promoção da saúde. A 
construção de ambientes acadêmicos mais saudáveis, associada a 
serviços de apoio acessíveis e intervenções baseadas em 
evidências, constitui uma estratégia relevante para melhorar a 
qualidade de vida dos estudantes e favorecer uma formação 
médica mais humanizada e sustentável. 
 
CONCLUSÃO 

 
A análise da literatura evidencia que a saúde mental dos 

estudantes de Medicina constitui importante dimensão da 
promoção da saúde e da qualidade de vida durante a formação 
profissional. As elevadas demandas acadêmicas, a pressão por 
desempenho, o contato com situações de adoecimento e morte, as 
dificuldades de conciliação entre estudo e vida pessoal e aspectos 
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relacionados à organização do ambiente universitário podem 
contribuir para o sofrimento psicológico, manifestado 
principalmente por estresse, ansiedade, sintomas depressivos e 
burnout. As evidências indicam que estratégias individuais, como 
mindfulness e acompanhamento psicológico, apresentam 
resultados promissores, embora limitações metodológicas ainda 
impeçam conclusões definitivas sobre a efetividade de algumas 
intervenções. 

Dessa forma, a promoção da saúde mental requer uma 
abordagem integrada, envolvendo identificação precoce do 
sofrimento, acesso ao cuidado psicológico, fortalecimento das 
redes de apoio, redução do estigma e implementação de medidas 
institucionais e curriculares. A saúde mental não deve ser 
compreendida exclusivamente como responsabilidade individual 
do estudante, sendo fundamental o compromisso das instituições 
na construção de ambientes acadêmicos mais saudáveis e 
acolhedores. Para isso, gestores e docentes precisam atuar como 
agentes ativos na revisão de currículos, na oferta de suporte 
confidencial e na promoção de uma cultura que desnaturalize o 
sofrimento e incentive a busca por ajuda. Assim, a articulação 
entre intervenções individuais e mudanças estruturais pode 
contribuir para a prevenção de agravos, a melhoria da qualidade 
de vida e uma formação médica mais humanizada, equilibrada e 
sustentável. 
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Resumo 
Objetivou-se analisar a produção científica stricto sensu disponível no 
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES sobre erros de medicação e 
suas implicações para a segurança do paciente crítico. Trata-se de estudo 
documental, descritivo, realizado em agosto de 2026. Utilizaram-se os 
descritores “Erros de Medicação” e “Unidades de Terapia Intensiva”, 
combinados pelo operador booleano AND. Das 83 produções 
recuperadas, oito dissertações, publicadas entre 2016 e 2024, atenderam 
aos critérios de elegibilidade. Os estudos identificaram fragilidades 
relacionadas à prescrição, ao preparo, à identificação, ao 
armazenamento, à administração, ao registro e à comunicação. Entre as 
estratégias propostas, destacaram-se educação permanente, dupla 
checagem, protocolos, checklists, fluxogramas, atuação do farmacêutico 
clínico e fortalecimento da cultura de segurança. Conclui-se que os erros 
de medicação apresentam natureza multifatorial e demandam barreiras 
articuladas, padronização dos processos e atuação interprofissional para 
ampliar a segurança do paciente crítico. 
Palavras-Chave: Erros de medicamentos. Segurança do paciente. 
Unidade de Terapia Intensiva.  

 



INTRODUÇÃO 
 
A segurança do paciente é atualmente uma prioridade global 

e diz respeito à prevenção de danos evitáveis aos pacientes, 
almejando também à qualificação da assistência (World Health 
Organization, 2023). No Brasil, recentemente a Portaria GM/MS nº 
11.527, de 9 de junho de 2026 instituiu a Política Nacional de 
Qualidade e Segurança do Paciente (PNQSP), reforçando a 
necessidade de estratégias que contribuam para a redução de 
riscos e danos relacionados à assistência à saúde (Brasil, 2026). 

Entre as metas internacionais de segurança do paciente 
estabelecidas pela Joint Commission International (JCI), em 
parceria com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
encontra-se a busca em melhorar a segurança medicamentosa, 
mais especificamente os medicamentos de alta-vigilância por 
apresentarem maior risco de causar danos significativos aos 
pacientes caso ocorra falha em alguma etapa da cadeia 
medicamentosa (Brasil, 2024). 

Portanto, a segurança no uso de medicamentos assume 
relevância, considerando que os erros podem ocorrer em 
diferentes etapas do processo medicamentoso, como prescrição, 
dispensação, preparo, administração e monitoramento, podendo 
comprometer a qualidade do cuidado e ocasionar danos aos 
pacientes. Considerando essa premissa, cada estágio desse 
procedimento terapêutico precisa receber atenção especial, 
visando a proteção integral do enfermo (ANVISA, 2019). 

As falhas no processo de medicação nas unidades de saúde 
são consideradas eventos preveníveis que podem ocorrer em 
diferentes etapas do processo. Dessa forma, sua ocorrência não 
está restrita a uma única etapa ou categoria profissional, sendo 
influenciada por fatores individuais, organizacionais, ambientais e 
relacionados ao próprio sistema de medicação. Além disso, esses 
eventos podem resultar em danos ao paciente, prolongamento da 
internação, aumento dos custos assistenciais e, em situações 
graves, o óbito do indivíduo (ANVISA, 2019). 

212 



Nesse contexto, a Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é 
considerada um setor particularmente vulnerável à ocorrência de 
erros relacionados à medicação, em razão da condição crítica dos 
pacientes, da necessidade de múltiplos medicamentos e da 
elevada demanda de trabalho dos profissionais. A complexidade 
do cuidado nas unidades e as condições estressoras de trabalho 
podem favorecer a ocorrência de falhas durante o processo 
medicamentoso, reforçando a necessidade de estratégias que 
promovam a segurança do paciente (Pimenta; Milhorini; Silva, 
2019). 

Diante dessa conjuntura, a equipe de enfermagem 
desempenha papel fundamental na prevenção dos erros de 
medicação, considerando sua participação em diferentes etapas 
do processo, desde a interpretação da prescrição e o preparo até a 
administração e o monitoramento dos medicamentos. Dessa 
forma, a atuação cuidadosa e sistematizada desses profissionais é 
essencial para a identificação de possíveis falhas e para a 
prevenção de eventos adversos relacionados à terapia 
farmacológica (Silva; Saraiva; Reverte, 2023). 

Assim, a realização desse estudo justifica-se pela necessidade 
de compreender os erros relacionados à medicação no contexto da 
assistência de enfermagem, especialmente nas Unidades de 
Terapia Intensiva, considerando a complexidade do cuidado e os 
riscos envolvidos na terapia medicamentosa, como também 
salientar a participação direta da equipe de enfermagem na 
prevenção de dano aos pacientes críticos. 
 
OBJETIVO 

 
Analisar a produção científica stricto sensu disponível no 

Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) acerca 
dos erros de medicação e suas implicações na segurança do 
paciente crítico.  
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MATERIAL E MÉTODO 
 
O presente estudo trata-se de um estudo documental, 

descritivo, com caracterização quantitativa das produções e 
síntese narrativa dos seus principais achados. As buscas foram 
realizadas em agosto de 2026 por meio do Banco de Dados de 
Teses e Dissertações da CAPES. Utilizou-se nas buscas dos 
estudos os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) “Erros de 
medicação” e “Unidade de Terapia Intensiva”, combinados pelo 
operador booleano “AND”. Foram incluídas as produções do tipo 
Teses e Dissertações que atendiam ao propósito da pesquisa, ou 
seja, que abordavam os erros de medicações e suas implicações na 
segurança do paciente crítico. Foram excluídas aquelas cujas 
abordavam outras temáticas não relacionadas à erros de 
medicação no contexto da assistência ao paciente crítico, aqueles 
indisponíveis para a leitura na íntegra e que não atendessem aos 
últimos dez anos (2016-2025). 

Foram extraídas informações referentes a autoria, ano, 
modalidade da produção, instituição, programa de 
pós-graduação, delineamento, objetivo e principais resultados. Os 
dados foram organizados em uma matriz elaborada pelos 
pesquisadores e submetidos à caracterização descritiva e à síntese 
narrativa. 

A seleção dos estudos ocorreu de forma independente, por 
dois revisores. Inicialmente, foram examinados os títulos e 
resumos correspondentes das 83 produções recuperadas, dos 
quais 58 foram excluídas por não atenderem ao objetivo do 
estudo. As 25 produções restantes foram submetidas à leitura 
integral. Nessa etapa, 17 foram excluídas por não estarem 
contempladas nos últimos 10 anos ou não estarem disponíveis na 
íntegra, resultando em oito produções incluídas. As divergências 
entre os revisores foram resolvidas por consenso. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
As produções apresentaram distribuição temporal 

descontínua, com maior concentração em 2016 (n=3) e ausência de 
dissertações incluídas em diversos anos do período analisado. As 
oito dissertações são provenientes de instituições públicas, 
observando-se predomínio de estudos vinculados a programas de 
pós-graduação em enfermagem (n=4; 50%). 

Quanto à distribuição regional, três dissertações foram 
desenvolvidas em instituições da Região Sudeste, duas no Sul, 
duas no Nordeste e uma no Norte. Não foram identificadas 
produções provenientes da Região Centro-Oeste entre os estudos 
incluídos. Os estudos foram realizados principalmente no 
contexto hospitalar de terapia intensiva, mais especificamente em 
três eixos, adulto, pediátrico e neonatal (Quadro 1). Embora a 
estratégia de busca tenha contemplado teses e dissertações, todas 
as oito produções incluídas eram dissertações de mestrado. 
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Quadro 1. Caracterização dos estudos conforme autor, ano, tipo de estudo, objetivo e principais resultados. Brasil, 
2026. 

Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

ADRIANO, 
2016 

Estudo 
prospectivo, 
analítico 

Analisar as atividades 
de farmácia clínica em 
UTI e os resultados 
obtidos na 
identificação, resolução 
e prevenção de erros de 
medicação. 

Foram analisadas 1.502 prescrições de 465 
pacientes. A incidência de erros de medicação 
foi de 77,3/1.000 pacientes-dia, destacando-se 
interações medicamento-medicamento, erros 
de preparo/manipulação e sobredose. As 
intervenções farmacêuticas apresentaram 
elevada aceitação, demonstrando a 
contribuição do farmacêutico clínico para a 
prevenção e resolução de erros. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

JULCA, 
2016 

Estudo 
quantitativo, 
descritivo-ex
ploratório 

Analisar a utilização de 
barreiras de segurança 
pela equipe de 
enfermagem no 
preparo e 
administração de 
medicamentos 
potencialmente 
perigosos em UTI 
pediátrica. 

Foram observadas 204 administrações de 
medicamentos. Identificaram-se fragilidades na 
dupla checagem, identificação do paciente, 
identificação das bombas de infusão e 
ocorrência de interrupções durante o preparo e 
administração. Concluiu-se que existem 
barreiras de segurança implementadas, porém 
estas precisam ser aprimoradas e efetivadas na 
prática clínica. 

SILVA, 2016 Estudo 
descritivo, 
com 
abordagem 
qualitativa e 
quantitativa 
e observação 
participante 

Analisar os incidentes 
relacionados ao 
preparo e à 
administração de 
medicamentos 
intravenosos como 
estratégia para a 
educação permanente 
em saúde. 

Foram observadas 169 doses. Os principais 
problemas estavam relacionados à técnica de 
assepsia, uso de equipamentos de proteção 
individual, limpeza da bancada, identificação 
do medicamento, técnica de administração e 
antissepsia. O estudo contribuiu para a 
elaboração de um instrumento direcionador 
das condutas seguras. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

ROCHA, 
2017 

Estudo 
exploratório, 
descritivo, 
de 
abordagem 
qualitativa 

Conhecer a percepção 
dos trabalhadores de 
enfermagem acerca dos 
erros na administração 
de medicamentos 
relacionados à 
segurança do paciente 
neonatal e pediátrico. 

Participaram 23 profissionais de enfermagem. 
Foram identificados conhecimentos e 
experiências relacionados aos erros de 
medicação, condutas após sua ocorrência e 
estratégias preventivas. A educação 
permanente, experiência e comprometimento 
profissional foram apontados como fatores 
importantes para reduzir erros e fortalecer a 
cultura de segurança. 

CARVALH
O, 2019 

Estudo 
exploratório
-descritivo, 
de 
abordagem 
quantitativa 

Avaliar os principais 
erros de medicação e as 
condutas dos 
profissionais de 
enfermagem em uma 
UTI de hospital de 
referência. 

Participaram 70 profissionais. Os erros mais 
frequentes foram administração em horário 
diferente (59,4%), medicamento não aprazado 
(34,3%) e administração ao paciente errado 
(32,9%). A maioria comunicava verbalmente o 
erro, porém sem realizar registro, evidenciando 
fragilidades na notificação e na cultura de 
segurança. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

SILVA, 2020 Estudo 
metodológic
o de 
validação de 
conteúdo 

Construir e validar o 
conteúdo de um 
checklist para avaliação 
do preparo e 
administração de 
medicamentos 
endovenosos em UTI 
adulto. 

Foi construído um checklist com 25 itens, 
distribuídos em três domínios: prescrição, 
preparo e administração de medicamentos 
endovenosos. O instrumento apresentou 
validade de conteúdo, com possibilidade de 
utilização futura na avaliação e padronização 
das práticas, contribuindo para uma assistência 
mais segura. 

ARAÚJO, 
2021 

Estudo 
descritivo-ex
ploratório, 
com 
abordagem 
quanti-quali
tativa 

Analisar o processo de 
medicação de alta 
vigilância em UTI 
pediátrica segundo as 
recomendações do 
Instituto para Práticas 
Seguras no Uso de 
Medicamentos (ISMP). 

Participaram 46 profissionais. Foram 
identificadas fragilidades na sinalização de 
alergias, aprazamento, comunicação, 
armazenamento e estrutura da sala de 
medicação. Apesar da existência de algumas 
práticas adequadas, os resultados 
evidenciaram diversas vulnerabilidades no 
processo medicamentoso e a necessidade de 
maior atuação do Núcleo de Segurança do 
Paciente. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

MEDEIROS, 
2024 

Pesquisa 
Convergente 
Assistencial 
(PCA), de 
natureza 
qualitativa 

Padronizar, por meio 
de um fluxograma, o 
processo que envolve 
medicamentos em uma 
UTI neonatal. 

Participaram 5 enfermeiros e 5 técnicos de 
enfermagem. Foram identificadas fragilidades 
e falta de alinhamento no processo de uso e 
administração de medicamentos, envolvendo 
diferentes etapas e categorias profissionais. 
Como produto, foi elaborado coletivamente um 
fluxograma do processo de uso de 
medicamentos na UTI neonatal, visando à 
padronização e melhoria da segurança. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
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De modo geral, os autores evidenciam que os erros de 
medicação nas UTIs estão relacionados a diferentes etapas do 
processo medicamentoso, isto é, na prescrição, preparo, 
identificação, armazenamento, comunicação ou até no registro. 
Ademais, as principais fragilidades ocorrem na identificação do 
paciente e da medicação, dupla checagem inadequada ou não 
realizada, interrupções no manuseio e problemas de comunicação 
multiprofissional (Adriano, 2016; Julca, 2016; Silva, 2016; 
Carvalho, 2019; Araújo, 2021; Medeiros, 2024). 

Por conseguinte, a literatura corrobora com os resultados 
apresentados, tendo em vista que a segurança do paciente e a 
qualidade da assistência dependem de fatores intrínsecos e 
extrínsecos relacionados ao processo de medicação. Neste cenário, 
a equipe multiprofissional, frequentemente não têm acesso a 
condições adequadas de promover estratégias de prevenção, 
proteção, recuperação e o cuidado integral apropriado (Bastos et 
al., 2023). 

Nesta perspectiva, observa-se que atividades como a 
educação permanente, implementação e utilização de checklists e 
fluxogramas, além da atuação do farmacêutico clínico junto a 
equipe multiprofissional e fortalecimento da cultura de segurança, 
podem contribuir para a minimização de erros de medicação 
(Silva, 2016; Rocha, 2017; Silva, 2020; Carvalho, 2019; Adriano, 
2016). 

A cultura de segurança do paciente, por sua vez, contempla a 
percepção dos profissionais, gestão e liderança hospitalar, 
notificação de eventos adversos, bem como as práticas baseadas 
em protocolos validados. Assim, a educação permanente torna-se 
uma estratégia fundamental no âmbito do desenvolvimento de 
competências profissionais, além de fortalecer a cultura 
organizacional com ênfase na segurança do paciente (Silva; 
Messias, 2025). 

O Documento de Referência para o Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (2014), corrobora esses achados, uma vez 
que evidencia os erros de medicação como importante problema 
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para a segurança do paciente e menciona medidas como a criação 
de barreiras que impeçam de atingir os pacientes. 

Diante desse contexto, torna-se necessária a inclusão de 
protocolos para a segurança do paciente no que diz respeito à 
educação permanente em saúde. Ademais, as mudanças contínuas 
acerca das listas de medicamentos padronizados na assistência 
evidenciam que a capacitação permanente da equipe 
multiprofissional apresenta-se como pilar fundamental para a 
prevenção de eventos adversos advindos do tratamento 
medicamentoso (Nazário et al., 2025). 

Outrossim, a prevenção dos erros de medicação requer que as 
estratégias adotadas sejam incorporadas de maneira sistemática 
ao processo de trabalho, considerando a participação de diferentes 
profissionais nas etapas que envolvem a terapia medicamentosa. 
Nesse sentido, a utilização de protocolos, barreiras de segurança e 
instrumentos padronizados deve estar associada ao 
fortalecimento da comunicação e da cultura de segurança, 
possibilitando maior identificação dos riscos e intervenção antes 
que as falhas alcancem o paciente (Julca, 2016; Silva, 2020; Araújo, 
2021; Medeiros, 2024). 

Corroborando com esses achados, salienta-se que a equipe de 
enfermagem apresenta papel estratégico nesse processo, 
considerando sua participação direta no preparo, administração e 
monitoramento dos medicamentos. A atuação sistematizada, 
associada ao cumprimento das medidas de segurança e à 
comunicação adequada entre os profissionais, pode contribuir 
para a identificação precoce de falhas e redução de danos ao 
paciente crítico (Bastos et al., 2023). 

Portanto, os resultados reforçam que a segurança 
medicamentosa não depende de uma única intervenção, mas da 
articulação entre profissionais, protocolos, barreiras de segurança 
e condições adequadas para o desenvolvimento do cuidado (Silva; 
Saraiva; Reverte, 2023; Rocha, 2017; Bastos et al., 2023).  
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CONCLUSÃO 
 
O presente estudo analisou oito produções stricto sensu e 

identificou fragilidades em diferentes etapas do processo 
medicamentoso nas unidades de terapia intensiva, envolvendo 
prescrição, preparo, identificação, armazenamento, administração, 
registro e comunicação. 

Os estudos também apontaram a educação permanente, a 
dupla checagem, a padronização dos processos, a utilização de 
protocolos, checklists e fluxogramas, a atuação do farmacêutico 
clínico e o fortalecimento da cultura de segurança como 
estratégias potencialmente relevantes para prevenir falhas e 
ampliar a segurança do paciente crítico. 

Entretanto, o número reduzido de dissertações, a ausência de 
teses e a utilização exclusiva do Catálogo da CAPES limitam a 
abrangência da síntese. Recomenda-se o desenvolvimento de 
pesquisas que avaliem a implementação e a efetividade dessas 
estratégias em diferentes contextos de terapia intensiva. 
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Resumo 
A formação em saúde para atuação junto às populações tradicionais 
exige estratégias educacionais capazes de integrar dimensões clínicas, 
territoriais, sociais, subjetivas e organizacionais do cuidado. Este 
capítulo relata a experiencia de construção da Teia do Itinerário 
Terapêutico como metodologia ativa para a formação em saúde 
desenvolvida com residentes de Traumato-Ortopedia das áreas de 
Farmácia, Enfermagem, Fisioterapia e Psicologia durante as suas 
atividades formativas. A experiencia partiu de um caso disparador 
articulando quatro dimensões analíticas: itinerário terapêutico, emoções 
e sentimentos, gestão do cuidado e rede de serviços. Como forma de 
transformar a análise fragmentada em uma representação integrada do 
cuidado, a dinâmica utilizou conectores relacionais para explicitar 
causalidades, condicionantes e repercussões. A experiencia evidenciou o 
potencial da Teia como recurso para diferentes processos formativos 
orientados pela problematização, integralidade e educação 
interprofissional embora ainda demande estudos de validação e 
avaliação de seus resultados educacionais. 
Palavras-Chave: Metodologias Ativas. Itinerário Terapêutico. Populações 
Tradicionais. Educação Interprofissional. Formação em Saúde.
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INTRODUÇÃO 
 
A formação de profissionais de saúde para atuação junto às 

populações tradicionais requer a construção de competências que 
ultrapassem os aspectos estritamente clínicos do processo 
saúde-doença. O cuidado desenvolvido nesses contextos é 
atravessado por características territoriais, modos de vida, 
relações familiares, condições econômicas, formas de 
deslocamento, disponibilidade de serviços, organização das redes 
assistenciais e experiências subjetivas relacionadas ao 
adoecimento. Nesse sentido, compreender a assistência prestada a 
essas populações pressupõe reconhecer que o encontro entre 
usuário e serviço de saúde constitui apenas uma das etapas de um 
percurso muito mais amplo. 

Essa questão assume particular relevância na Amazônia 
brasileira, onde a extensão territorial, a dispersão populacional, as 
condições ambientais e a diversidade das formas de mobilidade 
produzem configurações específicas de acesso. Aquino et al. 
(2026a), ao investigarem desigualdades de acesso à saúde em 
comunidades quilombolas rurais e ribeirinhas da Amazônia 
brasileira, demonstraram que o acesso resulta da interação entre 
fatores sociais, organizacionais e territoriais. 

Os autores ainda destacam que grandes distâncias, dispersão 
populacional, mobilidade sazonal e distribuição desigual da 
infraestrutura assistencial interferem nas possibilidades concretas 
de utilização dos serviços. Essa perspectiva reforça que a 
existência formal de um ponto de atenção não significa, 
necessariamente, acesso efetivo, sobretudo quando o território 
impõe obstáculos à mobilidade ou quando os fluxos de referência 
não respondem adequadamente às necessidades do usuário. 

A organização da Atenção Primária à Saúde em territórios 
rurais remotos da Amazônia também revela particularidades 
importantes. Fausto et al. (2022), analisam a sustentabilidade da 
atenção primária em territórios da Amazônia fluvial e 
demonstram que as características geográficas e organizacionais 
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desses contextos exigem estratégias assistenciais específicas. De 
modo semelhante, Figueira et al. (2020) discutem o processo de 
trabalho de equipes de Saúde da Família Fluvial em comunidades 
ribeirinhas brasileiras e evidenciam a necessidade de considerar 
simultaneamente as necessidades do indivíduo, da família e da 
comunidade, além dos fluxos de encaminhamento e da 
articulação entre diferentes pontos de atenção. 

As dificuldades encontradas por populações tradicionais 
também não se explicam exclusivamente pela dimensão 
geográfica. Aquino et al. (2026b) demonstram que comunidades 
quilombolas amazônicas apresentam marcada heterogeneidade 
territorial em relação ao acesso e expressiva dependência de 
serviços situados fora de seus próprios territórios. Os autores 
apontam que barreiras de transporte, distância, disponibilidade 
de serviços e organização da atenção se articulam e produzem 
condições diferenciadas de acesso. 

Essa compreensão é ampliada por Fernandes da Silva et al. 
(2026), que analisaram determinantes sociais e ambientais 
relacionados às doenças infecciosas negligenciadas em 
comunidades quilombolas da Amazônia. Os resultados 
demonstraram a sobreposição entre condições socioeconômicas, 
ambientais e territoriais, incluindo precariedade de saneamento, 
características das fontes de água, condições habitacionais e baixa 
renda, reforçando que os processos de vulnerabilidade não 
podem ser explicados por um único fator. 

Quando essas evidências são transpostas para a formação em 
saúde, emerge um desafio pedagógico importante: demonstrar 
que na experiência real do usuário, esses componentes não são 
vividos separadamente. Assim, esse caráter relacional exige 
estratégias pedagógicas capazes de tornar visíveis as conexões 
entre os diferentes componentes do cuidado. 

Nesse sentido, as metodologias ativas assumem relevância 
nesse contexto porque deslocam o estudante da posição de 
receptor passivo e o inserem em processos de análise, 
problematização e construção do conhecimento. Sobral e Campos 
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(2012), ao analisarem a utilização de metodologias ativas no 
ensino e na assistência de enfermagem, destacaram a 
problematização como importante estratégia para favorecer 
participação, reflexão e aproximação entre conhecimento e prática. 

A educação interprofissional acrescenta outra dimensão a 
essa discussão. A compreensão de situações complexas demanda 
olhares diversos, sobretudo quando os problemas ultrapassam os 
limites de uma única profissão. A Organização Mundial da Saúde 
(2010) reconhece a educação interprofissional como estratégia 
relevante para preparar profissionais para o trabalho colaborativo 
e para respostas mais integradas às necessidades dos sistemas de 
saúde. 

Foi a partir da convergência entre esses elementos, território, 
acesso, itinerário terapêutico, integralidade, problematização e 
educação interprofissional que se estruturou a Teia do Itinerário 
Terapêutico. A metodologia foi concebida para permitir que 
diferentes dimensões de uma situação assistencial sejam 
inicialmente analisadas de maneira específica e, posteriormente, 
reconectadas em uma representação integrada. O pressuposto 
central é que o cuidado pode ser analisado por partes, mas é 
vivenciado pelo usuário como uma experiência única, atravessada 
por múltiplas relações. 
 
OBJETIVO 

 
Este capítulo tem como objetivo relatar a experiencia no 

desenvolvimento da Teia do Itinerário Terapêutico como 
estratégia de metodologia ativa para a formação em saúde, 
explicitando seus fundamentos, sua lógica de organização, suas 
possibilidades de aplicação e os limites de sua utilização enquanto 
estratégia educacional ainda em processo de consolidação. 
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DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA E METODOLOGIA 
 
A Teia do Itinerário Terapêutico foi desenvolvida no contexto 

da formação multiprofissional em atenção integral em 
traumato-ortopedia, durante uma atividade voltada à reflexão 
sobre a assistência às populações tradicionais aplicada como 
metodologia educacional de análise relacional para favorecer a 
compreensão de situações de cuidado marcadas por múltiplos 
condicionantes. 

A construção metodológica foi organizada em torno de 
quatro núcleos analíticos: itinerário terapêutico, emoções e 
sentimentos, gestão do cuidado e rede de serviços. O itinerário 
terapêutico corresponde à reconstrução dos caminhos percorridos 
desde o reconhecimento do problema de saúde até a busca por 
cuidado, chegada aos serviços, realização de procedimentos, 
encaminhamentos, hospitalização, alta e continuidade assistencial. 

A dimensão das emoções e sentimentos foi incorporada 
justamente para impedir que o itinerário fosse reduzido à 
circulação entre estabelecimentos de saúde e incorporando à 
discussão aspectos subjetivos relacionados como o medo, a 
ansiedade, a insegurança, a preocupação, a esperança, o 
sofrimento e, muitas vezes, a sensação de desamparo. O 
afastamento do território, a necessidade de permanecer em outro 
município ou a ausência de familiares podem modificar a forma 
como o usuário vivencia o tratamento. 

A gestão do cuidado, por sua vez, introduziu a análise das 
condições necessárias para que a assistência efetivamente aconteça 
perpassando por temas como transporte, combustível, regulação, 
comunicação, disponibilidade de profissionais, insumos, 
procedimentos, organização da alta, referência, contrarreferência e 
continuidade assistencial que podem ser compreendidas como 
elementos capazes de produzir consequências clínicas e 
assistenciais. 

Por fim, a rede de serviços constitui o quarto núcleo e permite 
identificar os pontos de atenção envolvidos no percurso. Atenção 
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primária, urgência e emergência, hospitalização, diagnóstico, 
reabilitação e atenção especializada podem aparecer de forma 
distinta conforme o caso analisado. O objetivo não consistiu 
apenas em enumerar serviços, mas em discutir como esses pontos 
se articulam, se comunicam e respondem às necessidades 
concretas do usuário. 

 
Figura 1. Modelo conceitual da Teia do Itinerário Terapêutico 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 
Participaram da atividade dez residentes, provenientes das 

áreas de Farmácia, Enfermagem, Fisioterapia e Psicologia, 
compondo um grupo multiprofissional. A atividade foi 
organizada a partir de um estudo de caso disparados relacionado 
ao percurso de cuidado de um usuário pertencente a uma 
população tradicional. O caso não apresentava todas as respostas 
nem indicava previamente as relações esperadas para estimular as 
análises. 

Em seguida, os participantes foram organizados em grupos. 
E cada grupo recebeu uma dimensão específica para ser 
explorada. Após a discussão inicial, os principais elementos foram 
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apresentados e incorporados a uma representação coletiva. A 
construção avançou à medida que os componentes começaram a 
se conectar. 

Como recurso para orientar a construção das relações, foram 
disponibilizadas palavras e expressões de ligação, como 
“provoca”, “agrava”, “dificulta”, “facilita”, “exige”, “depende 
de”, “influencia”, “modifica” e “interfere em”. A utilização de 
conectores buscou estimular que os participantes não apenas 
identificassem elementos presente na situação, mas explicitassem 
as relações estabelecidas entre eles. 

Embora cada equipe tivesse tempo prévio para discutir e 
organizar sua contribuição, a dinâmica foi realizada em uma 
ordem previamente definida. As equipes se dirigiam ao quadro 
sucessivamente e somente conheciam o ponto construído pela 
equipe anterior no momento de sua participação. Assim, os 
elementos acrescentados por cada grupo precisavam partir da 
contribuição já apresentada, estabelecendo novas relações e dando 
continuidade à construção coletiva. 

A materialização da atividade mostra essa característica. A 
teia produzida reuniu elementos relacionados a transporte, 
comunicação, cuidadores, sintomas, procedimentos, família, 
sentimentos, hospitalização, encaminhamentos e pontos da rede, 
articulados por relações de influência e dependência (Figura 2 e 
3).  
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Figura 2. Construção da Teia do Itinerário Terapêutico durante a 
atividade formativa 

 
Fonte: Acervo dos autores (2026) 
 

Figura 3. Sistematização da Teia construída a partir da experiencia 
formativa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 
REFLEXÕES SOBRE A EXPERIÊNCIA 

 
A experiência de construção da Teia do Itinerário Terapêutico 

apresentou como característica central a passagem de uma leitura 
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fragmentada para uma interpretação integrada. Esse movimento 
mostrou-se particularmente relevante na formação em saúde em 
que a organização acadêmica ocorre frequentemente por 
disciplinas, categorias profissionais ou núcleos específicos de 
conhecimento. Na prática assistencial, entretanto, os problemas 
não respeitam essas fronteiras. 

Esse raciocínio encontra sustentação na literatura produzida 
sobre acesso em territórios amazônicos. Aquino et al. (2026a) 
destacam que mobilidade territorial, transporte, organização da 
atenção primária, fluxos de referência e capacidade de resposta da 
rede estão relacionados ao acesso efetivamente realizado. Essa 
perspectiva força a compreensão do acesso como resultado de 
interações entre diferentes condições. 

Aquino et al. (2026b) também demonstram que barreiras 
territoriais se distribuem de maneira desigual entre comunidades 
quilombolas amazônicas e que a dependência de assistência 
externa ao território pode alcançar proporções muito elevadas. 
Essa evidência reforça a importância de considerar o território 
como elemento transversal na compreensão do cuidado. 

Fausto et al. (2022) ampliam essa compreensão ao discutir a 
sustentabilidade da atenção primária em territórios rurais remotos 
da Amazônia fluvial. A necessidade de arranjos diferenciados 
para contextos marcados por distância e mobilidade fluvial 
evidência que modelos assistenciais construídos para cenários 
urbanos não podem ser simplesmente transpostos para todos os 
territórios. 

Figueira et al. (2020) reforçam essa perspectiva ao analisar o 
trabalho das equipes fluviais junto às populações ribeirinhas. A 
organização do cuidado precisa considerar necessidades 
individuais, familiares e comunitárias, além da articulação dos 
fluxos assistenciais. Essa abordagem dialoga com a experiencia 
vivenciada na construção da Teia, ao impedir que o usuário seja 
analisado apenas a partir do procedimento ou da condição clínica. 

A experiencia também evidenciou a importância da 
dimensão subjetiva nesse processo. A presença de emoções e 
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sentimentos entre os elementos discutidos, permitiu reconhecer 
que o percurso assistencial possui efeitos humanos que não 
podem ser dissociados da organização dos serviços. Da mesma 
forma, a discussão sobre a gestão permitiu identificar que a 
integralidade está relacionada a decisões que frequentemente 
permanecem invisíveis ao usuário. 

A literatura sobre populações quilombolas reforça que essas 
vulnerabilidades são produzidas por múltiplos determinantes. 
Fernandes da Silva et al. (2026) demonstraram que condições 
sociais, ambientais, econômicas e territoriais se sobrepõem na 
conformação de diferentes perfis de vulnerabilidade, mostrando 
que o processo saúde-doença não pode ser compreendido a partir 
de variáveis isoladas. Essa multidimensionalidade constitui um 
dos fundamentos conceituais mais importantes da Teia. 

Do ponto de vista educacional, a experiencia evidenciou que 
a discussão coletiva favoreceu a problematização da situação 
apresentada e a construção do conhecimento a partir das relações 
percebidas pelos participantes. Perguntas como “de que forma 
esse elemento interfere no outro?”, “que consequência pode 
ocorrer se esse recurso não estiver disponível?” ou “qual mudança 
modificaria mais de uma parte da teia?” contribuíram para 
aprofundar a discussão sem retirar dos participantes a 
responsabilidade pela construção do raciocínio. 

A participação de profissionais de diferentes áreas trouxe 
elementos relevantes para a educação interprofissional. A lógica 
da atividade não exigiu que diferentes profissionais analisassem 
dimensões que extrapolam suas formações específicas. Essa 
circulação entre perspectivas se mostrou importante porque a 
presença de várias profissões em um mesmo espaço não garante, 
por si só, educação interprofissional. A experiencia reforçou, 
portanto, a importância da interação, da escuta e da construção 
compartilhada para uma compreensão mais ampliada do cuidado. 

Outro aspecto observado foi a simplicidade operacional da 
experiencia, que utilizou recursos acessíveis para a construção 
coletiva. Essa característica favoreceu a participação dos 
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residentes e mostrou que a complexidade da atividade estava 
menos relacionada aos materiais e mais à qualidade do caso e das 
relações estabelecidas e das questões conduzidas pelo facilitador. 
 
CONCLUSÃO 

 
A experiência de construção da Teia do Itinerário Terapêutico 

evidenciou a importância de ampliar a compreensão do cuidado 
para além dos aspectos estritamente clínicos, reconhecendo a 
importância do território, da mobilidade, das relações familiares, 
das condições de acesso, da organização dos serviços e das 
experiências subjetivas no percurso dos usuários de populações 
tradicionais. 

A vivência com os residentes permitiu perceber que a 
construção coletiva favoreceu a articulação entre diferentes 
perspectivas. Nesse processo, as situações aparentemente distintas 
discutidas de forma coletiva possibilitou reconhecer aspectos que 
poderiam permanecer pouco visíveis em uma abordagem 
centrada exclusivamente na condição clínica e no atendimento 
realizado em determinado serviço. 

A experiência apresenta, portanto, contribuição para a 
formação de profissionais mais atentos à complexidade dos 
percursos de cuidado e as especificidades dos territórios onde 
vivem as populações tradicionais. Sua realização no contexto da 
residência multiprofissional também reforçou a relevância de 
espaços formativos que favoreçam a aproximação entre diferentes 
saberes e a reflexão sobre a prática. 

Entretanto, os achados desta experiência não permitem 
afirmar a eficácia educacional ou superioridade em relação a 
outras estratégias formativas, uma vez que a proposta ainda se 
encontra em processo de desenvolvimento e sistematização. 
Estudos futuros poderão aprofundar sua aplicabilidade e 
investigar seus possíveis efeitos na formação e no 
desenvolvimento de competências interprofissionais. 
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Assim, a experiência de construção da Teia do Itinerário 
Terapêutico representa uma possibilidade de fortalecer processos 
formativos orientados pela integralidade, pela problematização e 
pela valoração valorização dos diferentes saberes envolvidos no 
cuidado. Mais do que um produto metodológico acabado, 
constitui uma construção originada na experiência formativa e 
que permanece aberta a novos usos reflexões e aprimoramentos. 
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Resumo 
Objetivou-se analisar a produção científica stricto sensu disponível no 
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES sobre o dimensionamento de 
pessoal de enfermagem e suas implicações para a qualidade e a 
segurança assistencial. Trata-se de estudo documental e descritivo, com 
caracterização quantitativa e síntese narrativa. A busca foi realizada em 
agosto de 2026, utilizando os termos “Dimensionamento de Pessoal”, 
“Enfermagem” e “Segurança do Paciente”, combinados pelo operador 
AND. Foram incluídas sete produções, sendo cinco dissertações e duas 
teses, publicadas entre 2019 e 2023. Os estudos indicaram que o 
planejamento da força de trabalho deve considerar a complexidade 
assistencial, a carga de trabalho, o tempo de cuidado e as demandas 
indiretas. O quantitativo insuficiente de profissionais foi relacionado à 
sobrecarga, à omissão de cuidados e a falhas nos registros. Conclui-se 
que instrumentos sistematizados e tecnologias podem subsidiar o 
dimensionamento e a organização segura do cuidado. 
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Palavras-Chave: Dimensionamento de pessoal. Enfermagem. Segurança 
do Paciente. 
 
INTRODUÇÃO 

 
O dimensionamento de pessoal de enfermagem constitui um 

processo gerencial destinado a estimar e adequar quantitativa e 
qualitativamente a força de trabalho às necessidades assistenciais 
dos pacientes e às características do serviço. Esse planejamento 
deve considerar, além do número de usuários, o grau de 
dependência, a complexidade clínica, a carga de trabalho, o tempo 
requerido para o cuidado e as condições organizacionais. 
(COFEN, 2024). 

Entre os profissionais que participam diretamente desse 
processo, destaca-se a equipe de enfermagem, cuja atuação é 
contínua durante a assistência, envolvendo atividades de 
monitoramento, administração de medicamentos, prevenção de 
complicações, realização de procedimentos e acompanhamento 
das demais necessidades do paciente (Souza; Silva, 2022). 

O cuidado seguro ao paciente é atualmente uma prioridade 
global, atribuição de toda a Rede de Atenção à Saúde e não 
somente de serviços isolados. A portaria GM/MS 11.527 de 9 de 
junho de 2026, instituiu a Política Nacional de Qualidade e 
Segurança do Paciente (PNQSP), que objetiva a redução de danos 
evitáveis, além do cuidado humanizado e mais centrado nos 
usuários (Brasil, 2026). 

Nesse contexto, a organização dos serviços de saúde e a 
disponibilidade de recursos humanos, ou seja, a força de trabalho, 
não deve considerar exclusivamente o número de pacientes, mas 
contemplar as necessidades relacionadas ao perfil assistencial, 
grau de dependência, suas complexidades, as atividades 
desenvolvidas, o tempo necessário para realizar os cuidados e as 
características do serviço (Carvalho et al., 2022). 

Este estudo justifica-se pela necessidade de discutir sobre o 
dimensionamento para além da perspectiva quantitativa, uma vez 
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que este envolve as condições oferecidas aos profissionais e a 
capacidade da equipe de executar integralmente as ações 
necessárias à assistência. Dessa forma, compreender os fatores que 
cercam o dimensionamento é fundamental para o planejamento da 
assistência e para a implementação de estratégias voltadas à 
segurança do paciente e da equipe (Murta et al., 2025). 

Embora existam normativas para subsidiar o planejamento da 
força de trabalho, diferentes contextos assistenciais apresentam 
demandas específicas, por isso, esta produção é relevante 
cientificamente pela possibilidade de aproximar os achados da 
literatura das demandas vivenciadas em diferentes cenários, 
considerando que a necessidade de enfermagem pode variar. 
Assim, a síntese das evidências poderá fundamentar novas 
investigações, amparar o desenvolvimento de novas estratégias 
mais sensíveis às especificidades da assistência e a prevenção do 
esgotamento profissional (Muir et al., 2025). 
 
OBJETIVO 

 
Analisar a produção científica stricto sensu disponível no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) acerca do 
dimensionamento de pessoal da enfermagem e suas implicações 
na qualidade e segurança da assistência. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo documental, descritivo, com 

caracterização quantitativa das produções e síntese narrativa dos 
seus principais achados. As buscas foram realizadas em agosto de 
2026 por meio do Catálogo de Dados de Teses e Dissertações da 
CAPES. Utilizou-se nas buscas dos estudos os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) “Dimensionamento de pessoal” e 
“Enfermagem” e “Segurança do Paciente”, intercalados pelo 
operador booleano “AND”. Foram incluídas teses e dissertações 
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que analisaram o dimensionamento, a carga de trabalho ou a 
adequação quantitativa e qualitativa da força de trabalho de 
enfermagem e suas relações com processos assistenciais, condições 
de trabalho, omissão de cuidados ou segurança do paciente. 
Foram excluídas aquelas que não abordaram as implicações na 
qualidade e segurança da assistência e/ou indisponíveis para a 
leitura na íntegra. Não houve recorte temporal. 

Foram extraídas informações referentes à autoria, ao ano de 
publicação, à modalidade da produção, à instituição, ao programa 
de pós-graduação, ao delineamento metodológico, ao objetivo e 
aos principais resultados. Posteriormente, os dados foram 
organizados em uma matriz elaborada pelos pesquisadores e 
submetidos à caracterização descritiva e à síntese narrativa. 

A seleção dos estudos ocorreu de forma independente, por 
meio de dois revisores. Inicialmente, a busca resultou em 42 
estudos, após a leitura dos títulos e resumos correspondentes 26 
foram excluídas por não atenderem ao objeto do estudo. As 16 
produções restantes passaram pela leitura integral, das quais nove 
foram excluídas por não abordarem a qualidade e segurança da 
assistência. Ao final, sete produções atenderam aos critérios de 
elegibilidade e foram incluídas. As divergências entre os revisores 
foram resolvidas por consenso. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
As produções analisadas foram publicadas entre o período de 

2019 a 2023, com maior concentração no ano de 2022 (n=3) e 2019 
(n=2) e demais anos (2021 e 2023) com uma produção cada, 
evidenciando uma distribuição temporal heterogênea (Quadro 1). 
Observou-se um predomínio expressivo das dissertações (n=5; 
71,4%) em relação às teses (n=2; 28,6%). 

244 



Quadro 1. Caracterização dos estudos conforme autor, ano, tipo de 
estudo, objetivo e principais resultados. Brasil, 2026. 

Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

CAMPOS, 
2023 

Misto, 
exploratório 
sequencial 
(qualitativo + 
quantitativo) 

Examinar as 
implicações da 
movimentação 
intra-hospitalar 
de pacientes na 
organização do 
trabalho e na 
entrega do 
cuidado de 
enfermagem. 

Foram registradas 768 
movimentações; 42,3% dos 
turnos tiveram ≥4 
deslocamentos. Em 
situações de 2–12 
movimentações/turno e 
3,1–5,2 
pacientes/profissional, 
houve 7,35 vezes mais 
chance do produto do 
cuidar não ótimo. 

GUARDIA, 
2022 

Qualitativo, 
indutivo; 
entrevistas 
semiestrutur
adas 

Analisar as 
vivências da 
equipe de 
enfermagem 
sobre as 
anotações no 
prontuário, com 
foco na qualidade 
da assistência. 

Os profissionais 
reconheceram a 
importância das anotações 
para continuidade e 
qualidade da assistência, 
mas relataram registros 
superficiais/não fidedignos, 
sobrecarga de trabalho, 
subdimensionamento e 
barreiras tecnológicas. 

SOUZA, 
2022 

Qualitativo, 
aplicado à 
produção 
tecnológica; 

Desenvolver um 
software para 
facilitar a 
classificação do 
grau de 
complexidade 
assistencial 
realizada pelo 
enfermeiro. 

Foi desenvolvido o 
GGCA-Enf, baseado no 
Sistema de Classificação de 
Pacientes de Fugulin, como 
ferramenta de apoio à 
classificação, 
dimensionamento de 
pessoal, gestão do cuidado 
e segurança. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

CAMPAGN
ACCI, 2022 

Quantitativo, 
descritivo e 
correlacional 

Avaliar a 
percepção dos 
profissionais 
sobre o ambiente 
da prática de 
enfermagem, 
clima de 
segurança e 
omissão de 
cuidados. 

O ambiente da prática foi 
favorável, mas o clima de 
segurança foi desfavorável. 
Aumento inesperado do 
volume/gravidade dos 
pacientes e número 
inadequado de pessoal 
foram importantes razões 
para omissão de cuidados. 

BARROS, 
2021 

Quantitativo, 
descritivo 

Analisar a 
organização do 
trabalho, 
mensuração da 
carga de trabalho 
e 
dimensionamento 
de pessoal em 
ambulatórios de 
quimioterapia de 
Minas Gerais. 

65% não utilizavam 
instrumento para 
monitorar carga de 
trabalho e 55% não 
utilizavam instrumento 
para dimensionamento, 
evidenciando fragilidades 
na organização e gestão da 
força de trabalho. 

MARTIN, 
2019 

Quantitativo, 
descritivo e 
observaciona
l 

Identificar o 
tempo padrão das 
intervenções de 
enfermagem em 
ambulatórios de 
quimioterapia 
adulto. 

Foram observados 70 
profissionais e 3.709 
amostras; foi possível 
estabelecer o tempo padrão 
de 11 intervenções, 
oferecendo subsídios para 
estimativas de pessoal e 
qualidade e segurança do 
cuidado. 
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Autor/Ano Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais resultados 

MAZIERO, 
2019 

Avaliativo, 
descritivo, 
documental, 
transversal e 
analítico 

Investigar a 
associação entre 
condições de 
trabalho da 
enfermagem 
intensivista e 
ocorrência de 
eventos adversos 
em UTIs 
neopediátricas. 

Foram confirmados 30 
eventos adversos em 22 
pacientes. Não houve 
associação entre carga de 
trabalho, 
dimensionamento, 
ambiente, qualificação e 
eventos adversos. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 
A maior parte dos estudos foi desenvolvida na região Sudeste 

do país, contabilizando um total de cinco produções, seguida 
pelas regiões Sul e Nordeste com uma produção cada. 
Observou-se predominância de programas de pós-graduação em 
Enfermagem, com estudos realizados principalmente no contexto 
hospitalar e de serviços especializados, com destaque para UTIs e 
ambulatórios de quimioterapia. 

Os resultados do estudo evidenciaram o dimensionamento do 
pessoal de enfermagem como elemento fundamental para a 
organização do trabalho e a segurança do paciente. As produções 
também convergem ao demonstrar que a necessidade de 
profissionais não deve ser determinada somente pelo quantitativo 
de pacientes, mas também pelas características clínicas e grau de 
complexidade assistencial (Campos, 2023; Souza, 2022; Barros, 
2021; Martin, 2019). 

A literatura internacional corrobora com esse achado, ao 
evidenciar que as variadas estratégias de dimensionamento, como 
a razão enfermeiro-paciente ou nas horas de enfermagem por 
paciente e na acuidade de cada um, devem ser consideradas na 
gestão da força de trabalho (Twigg et al., 2021). 

Em concordância, a revisão de Dall’Ora et al. (2022), frisa a 
associação entre os níveis de pessoal de enfermagem e os 
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resultados dos pacientes, reforçando que a disponibilidade 
adequada de profissionais é um pilar fundamental para a 
segurança do paciente e qualidade da assistência. 

No cenário brasileiro, Campos (2023) destaca a movimentação 
intra-hospitalar de pacientes como uma demanda adicional para a 
equipe e que influencia diretamente na organização do trabalho e 
no cuidar propriamente dito. Tal achado reforça que as atividades 
realizadas pela enfermagem embora não sejam todas de caráter 
assistencial, ainda assim demandam tempo e recursos humanos, 
por isso devem ser consideradas na avaliação desta carga de 
trabalho. 

Para complementar essa perspectiva, um estudo qualitativo 
avaliou as repercussões de admissão, transferência e alta na 
organização do trabalho em enfermagem, e, identificaram que a 
ocorrência simultânea de movimentação intra-hospitalar, 
associadas a demandas imprevistas, complexidade assistencial 
com a insuficiência de pessoal e demais recursos, culminam em 
riscos clínicos, atrasos, omissões e sobrecarga de trabalho 
(Campos; Cucolo; Perroca, 2024). 

Já a produção de Guardia (2022), traz a importância dos 
registros de enfermagem para contribuir com a qualidade 
assistencial e sua continuidade, no entanto, as condições 
relacionadas às atividades laborais da equipe de enfermagem, a 
elevada demanda, sobrecarga e quantitativo insuficiente de 
profissionais comprometem as anotações de forma adequada, 
constituindo-se como uma barreira ao seguimento do cuidado 
seguro. 

A literatura internacional corrobora esse achado, 
evidenciando que a carga de trabalho influencia diretamente na 
qualidade dos registros e no tempo em que os profissionais têm 
para se dedicarem a esta atribuição (Groot et al., 2022). 

O estudo de Campagnacci (2022) , por sua vez, identificou um 
aumento inesperado do volume ou da gravidade dos pacientes e o 
número inadequado de profissionais entre as principais razões 
relacionadas a omissão de cuidados de enfermagem. Em 
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concordância, Labrague et al. (2022), demonstra que o 
dimensionamento correto de pessoal e recursos, estão associados a 
menor ocorrência de danos e negligência, colaborando para a 
segurança do paciente. 

Em contrapartida, Maziero (2019) não identificou associação 
significativa entre as condições de trabalho e a ocorrência de 
eventos adversos na Unidades de Terapia Intensiva neonatais e 
pediátricas, onde se passaram o estudo, sugerindo que a relação 
entre as condições de trabalho e a segurança do paciente não 
devem ser entendidas somente de maneira linear, mas ser 
interpretada conforme as características do serviço, o perfil dos 
pacientes e os processos assistenciais. 

Na literatura internacional, a revisão sistemática de Ross et al. 
(2023), sobre terapia intensiva, encontrou associação entre a carga 
de trabalho e diferentes desfechos, somado à perspectiva anterior, 
sinalizando que as condições de trabalho são multifatoriais e 
podem ser influenciadas tanto pela mensuração da carga de 
trabalho, quanto pelas características do serviço e pacientes, 
portanto, não deve ser analisado de forma isolada. 

Nesse contexto, o estudo de Souza (2022) evidencia a 
contribuição das tecnologias no processo de dimensionamento, 
desenvolvendo uma ferramenta destinada a apoiar a classificação 
do grau de complexidade assistencial, favorecendo maior 
sistematização e fornecendo subsídio para que a distribuição da 
força de trabalho seja realizada de acordo com as necessidades 
assistenciais. 

Em consonância, um estudo observacional retrospectivo, traz 
um modelo preditivo baseado em inteligência artificial e dados 
provenientes de prontuários eletrônicos como sendo capaz de 
prever a carga de trabalho de enfermagem e automatizar parte 
desse processo (Rosa; Vaz; Lucena, 2024). Ambas as produções 
demonstram o potencial das tecnologias na gestão de recursos 
humanos, a fim de auxiliar e garantir maior efetividade e 
concordância com a demanda assistencial. 
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Adicionalmente, Martin (2019) traz outra dimensão do 
processo de dimensionamento, demonstrando que mensurar o 
tempo empregado nas intervenções de enfermagem pode fornecer 
parâmetros para estimar a necessidade de profissionais, método 
este que tenta detectar a demanda efetiva do trabalho, permitindo 
maior aproximação entre a força de trabalho disponível e o 
cuidado necessário a ser prestado. Já no estudo de Barros (2021), 
identificou-se baixa utilização de instrumentos para o 
monitoramento da carga de trabalho e dimensionamento de 
pessoal. 

Corroborando com essas considerações, Hellín Gil et al. (2022) 
desenvolveram e validaram uma escala de mensuração da carga 
de trabalho em enfermagem, considerando o tempo empregado 
nas intervenções realizadas pelos profissionais, demonstrando que 
tal estratégia pode contribuir para quantificar a gestão da força de 
trabalho e auxiliar no planejamento do dimensionamento, 
superando mais uma vez as estimativas baseadas somente no 
número de pacientes. 
 
CONCLUSÃO 

 
O estudo analisou sete produções stricto sensu que 

evidenciaram o dimensionamento de pessoal de enfermagem 
como componente relevante para organização do trabalho e 
segurança assistencial. o planejamento da força de trabalho não 
deve se restringir apenas ao número de pacientes, devendo 
considerar a complexidade clínica, o grau de dependência, a carga 
de trabalho, o tempo requerido para as intervenções, a 
movimentação intra-hospitalar e as demandas indiretas e 
imprevistas. 

Ademais, a inadequação da força de trabalho pode repercutir 
na ocorrência de danos aos pacientes, omissão de cuidados, 
sobrecarga de trabalho, na qualidade dos registros e organização 
do processo de trabalho. Identificou-se também o potencial das 
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tecnologias digitais e dos instrumentos sistematizados, a fim de 
facilitar esse processo e aprimorá-lo. 

Como limitação, destaca-se a quantidade limitada de estudos 
incluídos e utilização exclusiva do Catálogo de Teses e 
Dissertações da CAPES, bem como a heterogeneidade dos 
delineamentos metodológicos, populações e cenários assistenciais, 
tais fatores podem levar a restrição quanto a generalização dos 
achados. Diante disso, recomenda-se a realização de novos 
estudos, tais como longitudinais, multicêntricos e de intervenção, 
para avaliar diferentes estratégias de dimensionamento de pessoal 
e que incorporem as variáveis identificadas. 
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Resumo 
A permanência prolongada em postura ortostática está associada a 
desconforto, fadiga e sintomas musculoesqueléticos, especialmente 
lombares e nos membros inferiores. Objetivou-se sintetizar evidências 
sobre essas repercussões e discutir o papel de fatores organizacionais em 
trabalhadores do comércio e ocupações comparáveis. Realizou-se revisão 
integrativa da literatura, com buscas em PubMed, SciELO e páginas de 
periódicos, priorizando estudos empíricos de 2016 a 2026 e mantendo 
estudos anteriores de contribuição clássica. Os achados indicam 
associação entre maior exposição em pé e sintomas lombares, dor e 
fadiga, além de influência da organização das tarefas, pausas, superfícies 
e calçados. Conclui-se que a prevenção deve adotar abordagem 
ergonômica multifatorial, sem atribuir causalidade direta à escala 6x1 ou 
à informalidade. 
Palavras-Chave: Posição Ortostática. Ergonomia. Doenças 
Musculoesqueléticas. Comércio. Saúde do trabalhador. 
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INTRODUÇÃO 
 
A manutenção prolongada da postura ortostática constitui 

uma exposição ocupacional relevante em atividades nas quais o 
trabalhador permanece em pé por grande parte da jornada. A 
literatura experimental (Coenen et al., 2017) e epidemiológica 
(Coenen et al., 2018) associa essa exposição a sintomas 
musculoesqueléticos, particularmente dor lombar, desconforto e 
fadiga nos membros inferiores. Revisões sistemáticas mostram 
que os efeitos podem ocorrer tanto em condições laboratoriais 
quanto em situações reais de trabalho (Coenen et al., 2017, 2018), 
embora a relação entre duração da exposição e intensidade dos 
sintomas seja heterogênea, conforme apontado por Jo et al. (2021) 
em estudo populacional. 

Coenen et al. (2017) demonstraram, em revisão sistemática de 
estudos laboratoriais, que a permanência ininterrupta em pé está 
associada ao desenvolvimento agudo de sintomas 
musculoesqueléticos. Em revisão sistemática com meta-análise de 
estudos epidemiológicos, os mesmos autores (COENEN et al., 
2018) identificaram associação entre maior exposição ocupacional 
em pé e sintomas musculoesqueléticos, especialmente lombares. 
Esses achados não estabelecem, entretanto, um ponto de corte 
clínico universal para o tempo em pé. 

No comércio varejista, a exposição física ocorre em conjunto 
com fatores organizacionais. Trabalhadores podem alternar entre 
atendimento, caixa, reposição, deslocamentos e tarefas repetitivas. 
Em supermercados, Balogh et al. (2016) demonstraram que a 
organização do trabalho e a possibilidade de variação das tarefas 
são relevantes para a carga ocupacional e a saúde 
musculoesquelética. Anton e Weeks (2016) também encontraram 
elevada prevalência de sintomas musculoesqueléticos entre 
trabalhadores de supermercados, com dor nas costas e nos pés 
entre as queixas mais frequentes. 

A organização da jornada constitui, portanto, um 
componente importante do contexto ocupacional. No Brasil, a 
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discussão sobre escalas como a 6x1 envolve aspectos trabalhistas, 
econômicos e de saúde, mas os estudos incluídos nesta revisão 
não permitem afirmar que essa escala, isoladamente, cause 
distúrbios musculoesqueléticos. Da mesma forma, a 
informalidade pode representar contexto de vulnerabilidade, 
porém nenhum dos trabalhos analisados mensurou seu efeito 
específico sobre os desfechos musculoesqueléticos. 

Diante disso, a presente revisão busca responder: quais 
repercussões musculoesqueléticas estão associadas à permanência 
prolongada em postura ortostática e de que maneira 
características da organização do trabalho, das pausas e das 
condições ergonômicas podem modificar essa exposição entre 
trabalhadores do comércio e ocupações comparáveis? 
 
OBJETIVOS 

 
Sintetizar as evidências disponíveis sobre as repercussões 

musculoesqueléticas da permanência prolongada em postura 
ortostática e discutir de que maneira fatores relacionados à 
organização do trabalho, às pausas e às condições ergonômicas 
podem modificar essa exposição em trabalhadores do comércio e 
em ocupações comparáveis. 
 
MATERIAL E MÉTODO 

 
Trata-se de revisão integrativa da literatura, elaborada com 

base no referencial metodológico de Whittemore e Knafl (2005). A 
busca e a verificação bibliográfica foram realizadas em SciELO, 
PubMed e páginas de periódicos, com descritores relacionados a 
postura ortostática, dor, ergonomia, trabalhadores, jornada de 
trabalho e comércio, priorizando estudos publicados entre 2016 e 
2026. Foram incluídos apenas estudos cujos dados bibliográficos 
(autor, periódico, volume, página e, quando disponível, DOI ou 
PMID) puderam ser confirmados diretamente nas bases 
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consultadas. A síntese final distingue estudos primários, revisões 
sistemáticas/meta-análises e referências clássicas complementares. 

Não foi conduzida busca sistemática exaustiva com registro 
completo de fluxo PRISMA (identificação, triagem e 
elegibilidade); trata-se de revisão integrativa com literatura 
verificada, e não de revisão sistemática stricto sensu. Essa opção 
metodológica e suas implicações são detalhadas na seção de 
Limitações. 

Foram considerados como evidência primária verificável 
estudos observacionais ou experimentais que investigaram 
ortostatismo prolongado, sintomas musculoesqueléticos, fadiga, 
organização do trabalho ou condições ergonômicas em 
trabalhadores. Revisões sistemáticas e meta-análises foram 
utilizadas para triangulação dos achados e não foram 
contabilizadas como estudos primários. Estudos anteriores ao 
recorte temporal foram mantidos somente quando apresentaram 
relevância clássica e específica para a questão, como a coorte 
prospectiva de Tüchsen et al. (2005) sobre hospitalização por 
varizes, o estudo experimental de garcia et al. (2015) sobre fadiga 
muscular em trabalho simulado, e o levantamento epidemiológico 
de Silva et al. (2015) no contexto brasileiro. 

A avaliação metodológica foi organizada segundo o princípio 
do Johns Hopkins Evidence-Based Practice, sem atribuir níveis de 
evidência de estudos primários a revisões sistemáticas. Em razão 
da heterogeneidade dos delineamentos, populações, exposições e 
desfechos, não foi realizada nova meta-análise; os resultados 
foram sintetizados de forma narrativa. 

A busca nas bases de dados resultou em 170 referências. Após 
a remoção de 26 duplicatas, 144 registros foram submetidos à 
triagem. A leitura de títulos e resumos excluiu 117 trabalhos, 
restando 27 para leitura na íntegra. Ao final, 16 estudos foram 
excluídos após a análise completa, resultando em 11 estudos 
incluídos na síntese qualitativa desta revisão. O fluxo da triagem é 
apresentado na tabela 1. 
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Tabela 1. Fluxo geral de triagem bibliográfica 
Etapa Descrição n Variação 

Identificação Registros identificados nas bases de 
dados 

170 0 

Identificação Duplicatas removidas 26 -26 

Triagem Registros submetidos à triagem (título 
e resumo) 

144 0 

Triagem Registros excluídos após leitura de 
títulos e resumos 

117 -117 

Elegibilidad
e 

Estudos avaliados para leitura na 
íntegra 

27 0 

Elegibilidad
e 

Estudos excluídos após leitura na 
íntegra 

16 -16 

Inclusão Estudos incluídos na síntese 
qualitativa 

11 0 

Fonte: Dados da pesquisa (2026) 
 
Por se tratar de uma revisão integrativa da literatura, que não 

envolve coleta de dados primários com seres humanos ou 
animais, este estudo dispensa apreciação por Comitê de Ética em 
Pesquisa, em conformidade com a Resolução CNS nº 510/2016. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Caracterização das evidências 

 
A revisão identificou um núcleo de evidências composto por 

estudos experimentais, transversais e observacionais, além de 
revisões sistemáticas e meta-análises. A literatura primária incluiu 
estudos diretamente relacionados a supermercados e comércio e 
estudos de outras ocupações com exposição comparável ao 
ortostatismo prolongado. As revisões sistemáticas foram 
utilizadas para contextualizar a consistência dos achados. 
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Tabela 2. Caracterização das evidências verificáveis incluídas 

Estudo 
Desenho / 
amostra 

Contexto 
Exposição / 

foco 
Principal 
achado 

Garcia et 
al., 2015 

Experimental; 
26 
participantes 

Trabalho em 
pé simulado 

5 h de trabalho 
em pé 

Fadiga muscular 
de longa 
duração nos 
MMII. 

Balogh 
et al., 
2016 

Transversal; 
1.600 
trabalhadoras 

Supermercados 
Organização 
das tarefas 

Organização/var
iação das tarefas 
relacionadas à 
carga 
ocupacional. 

Anton & 
Weeks, 
2016 

Transversal; 
254 
trabalhadores 

Supermercados 
Exposição 
ocupacional 

Alta prevalência 
de sintomas; 
costas e pés 
entre queixas 
mais comuns. 

Garcia et 
al., 2018 

Experimental; 
30 
participantes 

Laboratório 
5 h em pé; 
ciclos 
trabalho-pausa 

Alterações 
musculares, 
vasculares, 
motoras e 
perceptivas. 

Wall et 
al., 2020 

Estudo 
fisiológico 

Trabalho em 
pé/caminhada 

Idade, sexo e 
experiência 

Resposta 
fisiológica varia 
segundo 
características 
individuais e 
tipo de tarefa. 

Jo et al., 
2021 

Transversal; 
32.970 
trabalhadores 

População 
ocupacional 
coreana 

Tempo em pé e 
frequência de 
pausas 

Associação com 
dor lombar, dor 
em MMII e 
fadiga física. 

Anderso
n et al., 
2021 

Observaciona
l/narrativo 

Ocupações em 
ortostatismo 

Saúde dos pés 
e calçados 

Sintomas 
musculoesquelét
icos e questões 
relacionadas aos 
pés. 
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Estudo 
Desenho / 
amostra 

Contexto 
Exposição / 

foco 
Principal 
achado 

Silva et 
al., 2015 

Retrospectivo
; 360 registros 

Supermercado 
no Brasil 

Distúrbios 
musculoesquel
éticos 

Perfil 
epidemiológico 
dos 
trabalhadores 
atendidos em 
fisioterapia. 

Goradia 
& 
Shimpi, 
2023 

Transversal; 
135 
trabalhadores 

Ocupações 
com 
ortostatismo 

Postura e 
fatores físicos 

Fatores 
posturais 
associados à 
lombalgia. 

Tüchsen 
et al., 
2005 

Coorte 
prospectiva 
(12 anos) 

População 
ocupacional 
dinamarquesa 

≥75% do tempo 
em 
pé/caminhando 

Maior risco de 
hospitalização 
por varizes (RR 
= 1,78; IC95% 
1,19-2,68). 

Fonte: Dados da pesquisa (2026) 
 
Os desfechos mais recorrentes foram dor lombar, desconforto 

e fadiga dos membros inferiores. Também foram investigados 
sintomas nos pés, respostas musculares e vasculares e influência 
de pausas, organização das tarefas e características do calçado. A 
heterogeneidade das exposições impede estabelecer um único 
limite temporal aplicável a todos os trabalhadores. 
 
Ortostatismo prolongado, dor e fadiga 

 
Garcia, Läubli e Martin (2015) demonstraram, em estudo 

experimental, efeitos de fadiga muscular de longa duração após 
trabalho simulado em pé. Em outro estudo experimental, os 
mesmos autores (GARCIA et al., 2018) avaliaram cinco horas de 
trabalho com diferentes ciclos de trabalho e descanso, observando 
alterações musculares, vasculares e perceptivas associadas à 
exposição. Os resultados apoiam a existência de efeitos 
fisiológicos relevantes do ortostatismo prolongado, mas também 
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mostram que a resposta às pausas não é uniforme para todos os 
desfechos. 

Em grande estudo populacional com 32.970 trabalhadores, Jo 
et al. (2021) encontraram associação entre exposição prolongada 
ao trabalho em pé e maior risco de dor lombar, dor muscular nos 
membros inferiores e fadiga física, considerando também fatores 
como movimentos repetitivos, transporte de cargas e frequência 
de pausas. A magnitude das associações variou conforme sexo e 
características da exposição, reforçando o caráter multifatorial do 
fenômeno. 

Wall et al. (2020) avaliaram alterações fisiológicas durante 
períodos prolongados de permanência em pé e caminhada, 
considerando idade, sexo e experiência profissional. Os resultados 
demonstram que a resposta fisiológica ao trabalho em pé deve ser 
interpretada considerando características individuais e a natureza 
estática ou dinâmica da atividade. 
 
Evidências no comércio e em supermercados 

 
Balogh et al. (2016) estudaram 1.600 trabalhadoras de 

supermercados e mostraram que a organização das tarefas 
constitui componente relevante da carga ocupacional. O trabalho 
de caixa apresentou características particulares de exposição e 
elevada ocorrência de queixas em regiões como pescoço e ombros, 
enquanto a variação das tarefas foi apontada como elemento 
potencialmente protetor. 

Anton e Weeks (2016) avaliaram 254 trabalhadores de 
supermercados e encontraram prevalência elevada de sintomas 
musculoesqueléticos relacionados ao trabalho. Aproximadamente 
80% dos participantes relataram sintomas; dor nas costas foi a 
queixa mais comum e dor nos pés também apresentou elevada 
frequência. Esses achados reforçam a relevância do comércio 
como cenário de investigação ergonômica. 

No Brasil, Silva, Picasso e Rosito (2015) analisaram 360 
registros de trabalhadores de uma rede de supermercados 
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atendidos em serviço de fisioterapia. O estudo descreveu o perfil 
epidemiológico dos trabalhadores com distúrbios 
musculoesqueléticos, oferecendo evidência contextual brasileira, 
embora o desenho retrospectivo e baseado em prontuários limite 
inferências causais. 
 
Membros inferiores, pés e alterações vasculares 

 
Os estudos experimentais apontam que o ortostatismo 

prolongado pode produzir alterações fisiológicas nos membros 
inferiores, incluindo fadiga e respostas vasculares. A coorte 
prospectiva de Tüchsen et al. (2005), embora anterior ao recorte 
principal, é uma referência clássica relevante: em 12 anos de 
acompanhamento, trabalhadores que permaneciam em pé ou 
caminhavam por pelo menos 75% do tempo apresentaram maior 
risco de hospitalização por varizes em comparação com outros 
trabalhadores. 

Anderson, Williams e Nester (2021) investigaram distúrbios 
musculoesqueléticos, saúde dos pés e escolha de calçados em 147 
trabalhadores submetidos a ortostatismo prolongado (cirúrgicos), 
reforçando a importância da saúde dos pés e das características do 
calçado – o achado mais prevalente, depois da região lombar, foi 
justamente na região do pé. A revisão sistemática de Kang et al. 
(2026) atualizou essa questão e concluiu que características do 
calçado influenciam o conforto dos pés em ocupações com 
permanência prolongada em pé. 

Na mesma linha, Goradia e Shimpi (2023) avaliaram 135 
trabalhadores expostos a ortostatismo prolongado e identificaram 
fatores posturais e de postura do pé (Foot Posture Index) 
associados à presença de dor lombar, reforçando que a avaliação 
postural individual complementa a análise da exposição 
ocupacional. Khoshroo et al. (2023), em revisão sistemática com 
meta-análise sobre indivíduos predispostos ao desenvolvimento 
de dor lombar por ortostatismo prolongado, identificaram 
características distintivas nesse subgrupo, reforçando que a 
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suscetibilidade individual modula o risco além do tempo de 
exposição. 

Esses resultados não permitem concluir que todo trabalhador 
submetido ao ortostatismo desenvolverá doença vascular ou 
musculoesquelética. A evidência sustenta associação e 
mecanismos plausíveis, mas diagnósticos clínicos específicos 
exigem avaliação individual. 
 
Organização do trabalho, pausas e intervenções 

 
A organização do trabalho apareceu como modificador 

relevante da exposição. Garcia et al. (2018) mostraram que 
diferentes ciclos de trabalho e descanso produzem respostas 
fisiológicas distintas, mas sem diferença significativa em todos os 
parâmetros avaliados. Jo et al. (2021) também incorporaram a 
frequência das pausas à análise e concluíram que mudanças na 
organização do trabalho, incluindo possibilidade de descanso, 
podem reduzir a carga associada ao ortostatismo. 

A revisão sistemática de Speed, Harris e Keegel (2018) 
encontrou evidência moderada de benefício de materiais de 
amortecimento para redução do desconforto em trabalhadores 
que permanecem em pé, embora os autores tenham destacado 
limitações metodológicas e evidência limitada para a 
superioridade de palmilhas em relação a tapetes. Em sentido 
complementar, Lee et al. (2018) testaram o uso isolado de um 
apoio para os pés (footrest) durante 2 horas de ortostatismo 
contínuo e não observaram redução significativa do desconforto 
lombar, sugerindo que nem toda intervenção pontual é suficiente 
isoladamente. Esses resultados apoiam intervenções ergonômicas, 
mas não justificam tratá-las como solução isolada. 

Em conjunto, as evidências indicam que a prevenção deve 
considerar alternância postural, organização das tarefas, 
oportunidades de recuperação, características do piso e do 
calçado e adequação do posto de trabalho. 
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Tabela 3. Fatores ergonômicos e organizacionais relevantes 

Fator 
Possível efeito sobre a 

exposição 
Implicação preventiva 

Tempo contínuo em 
pé 

Aumenta carga estática 
e desconforto 

Favorecer alternância 
postural e reduzir períodos 
estáticos prolongados. 

Alternância de 
tarefas 

Pode distribuir a carga 
entre grupos 
musculares e posturas 

Organizar rodízio de 
atividades quando 
operacionalmente possível. 

Pausas/recuperação 

Podem reduzir 
exposição acumulada, 
embora o efeito 
dependa do desenho da 
pausa 

Planejar pausas compatíveis 
com a tarefa e permitir 
recuperação efetiva. 

Piso/superfície 
Pode influenciar 
conforto e fadiga 

Avaliar superfícies e 
materiais de amortecimento. 

Calçado 
Pode modificar conforto 
dos pés 

Selecionar calçado adequado 
à atividade e às 
características individuais. 

Repetitividade/carga 
Pode somar-se ao 
ortostatismo 

Avaliar a exposição física 
como conjunto, e não apenas 
pelo tempo em pé. 

Jornada 
Pode modificar tempo 
de recuperação e 
exposição acumulada 

Investigar jornada junto com 
sono, pausas, tempo em pé e 
demais fatores de confusão. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 
 
SÍNTESE DOS RESULTADOS 

 
A síntese evidencia quatro eixos principais: (1) associação 

entre maior exposição ao ortostatismo e sintomas 
musculoesqueléticos, especialmente lombares e em membros 
inferiores; (2) ocorrência de fadiga e alterações fisiológicas durante 
exposições prolongadas; (3) influência da organização das tarefas, 
pausas e variação do trabalho; e (4) potencial benefício de 
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intervenções ergonômicas direcionadas ao posto, ao piso e ao 
calçado. 

 
Tabela 4. Matriz de evidências: exposição, desfechos e interpretação 

Eixo Evidência Interpretação 

Dor lombar 

Coenen 
2017/2018; 
Jo 2021; 
Khoshroo 
2023 

Há associação consistente entre maior exposição 
ao ortostatismo e sintomas lombares; não há 
ponto de corte clínico universal. 

Membros 
inferiores 

Coenen 
2017; 
Garcia 
2018; Jo 
2021 

Fadiga, desconforto e alterações fisiológicas 
aparecem após exposição prolongada. 

Pés/calçados 
Anderson 
2021; Kang 
2026 

Condições dos pés e características do calçado são 
componentes relevantes do conforto ocupacional. 

Organização 
do trabalho 

Balogh 
2016; 
Garcia 2018 

Variação de tarefas e desenho dos ciclos de 
trabalho modificam a carga, mas não eliminam 
necessariamente os efeitos do ortostatismo 
estático. 

Pausas 
Garcia 
2018; Jo 
2021 

Pausas e recuperação devem ser consideradas, 
porém não existe uma duração única 
comprovadamente suficiente para todos os 
desfechos. 

Intervenções 
Speed 
2018; Lee 
2018 

Evidência mista: amortecimento do piso mostra 
benefício moderado (Speed 2018); um footrest 
testado isoladamente não reduziu 
significativamente o desconforto lombar em 2 h 
de exposição (Lee 2018). 

Fonte: Dados da pesquisa (2026) 
 
A evidência não sustenta a afirmação de que quatro horas 

diárias constituam um limiar universal de adoecimento. O valor 
de quatro horas aparece em estudos epidemiológicos e definições 
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operacionais de exposição, mas deve ser interpretado como 
parâmetro de análise e não como ponto de corte clínico universal. 

Da mesma forma, as evidências reunidas nesta revisão não 
demonstram causalidade direta entre escala 6x1 e distúrbios 
musculoesqueléticos, nem permite quantificar o efeito específico 
da informalidade. Esses elementos devem ser apresentados como 
dimensões organizacionais e socioeconômicas relevantes para 
futuras pesquisas, e não como efeitos já demonstrados pelos 
estudos selecionados. 

Os resultados reforçam que o ortostatismo prolongado 
representa uma exposição ergonômica relevante, mas também 
demonstram que o adoecimento musculoesquelético não pode ser 
explicado exclusivamente pelo número de horas em pé. As 
revisões de Coenen et al. (2017) e Coenen et al. (2018) oferecem a 
base mais consistente para a associação entre ortostatismo 
ocupacional e sintomas musculoesqueléticos. A revisão 
laboratorial mostra desenvolvimento de sintomas durante 
exposições prolongadas, enquanto a meta-análise epidemiológica 
aponta associação com sintomas lombares em trabalhadores 
expostos a maior tempo em pé. 

A presença de efeitos musculares e vasculares em estudos 
experimentais fornece plausibilidade fisiológica para os achados 
epidemiológicos. Entretanto, estudos laboratoriais não 
reproduzem integralmente a complexidade do trabalho real. Em 
atividades comerciais, a postura pode alternar-se com caminhada, 
alcance, levantamento de objetos, atendimento ao público e tarefas 
repetitivas. Por isso, a organização das tarefas deve ser 
incorporada à interpretação. 

Os achados de Balogh et al. (2016) e Anton e Weeks (2016) são 
particularmente importantes para o comércio, pois demonstram 
que trabalhadores de supermercados apresentam carga 
musculoesquelética relevante e que fatores organizacionais 
coexistem com a exposição física. A evidência brasileira de Silva et 
al. (2015) complementa esse cenário, embora não permita 
generalizar os resultados para todo o setor varejista. 
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A questão das pausas merece interpretação cuidadosa. A 
literatura não sustenta a ideia de que qualquer pausa ou uma 
duração específica de descanso elimine os efeitos do ortostatismo. 
O benefício parece depender da frequência, duração, atividade 
realizada durante a pausa e possibilidade de alternância postural. 
Assim, recomendações ergonômicas devem ser adaptadas à tarefa 
e não reduzidas a uma única prescrição temporal. 

A escala 6x1 pode ser discutida como contexto de 
organização da jornada, especialmente em estudos brasileiros 
sobre comércio, mas a literatura revisada não contém evidência 
suficiente para atribuir a ela, isoladamente, os desfechos 
musculoesqueléticos. Para estabelecer essa relação seria necessário 
comparar trabalhadores submetidos a diferentes regimes de 
jornada, controlando tempo em pé, repetitividade, idade, sexo, 
atividade física, sono, demandas psicossociais e outras variáveis 
de confusão. 

O mesmo cuidado deve ser adotado em relação à 
informalidade. A ausência de vínculo formal pode afetar acesso a 
serviços de saúde, proteção social e mecanismos de prevenção, 
mas isso não equivale a demonstrar maior risco 
musculoesquelético em termos epidemiológicos. Essa questão 
constitui lacuna de pesquisa e pode fundamentar estudos futuros. 

Do ponto de vista preventivo, a evidência favorece 
abordagem hierarquizada: reduzir exposição estática 
desnecessária, permitir alternância postural, organizar pausas, 
variar tarefas, adequar superfícies de apoio e selecionar calçados 
compatíveis com a atividade. Tais medidas devem ser integradas à 
gestão do trabalho, e não tratadas apenas como responsabilidade 
individual do trabalhador. 
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Tabela 5. Medidas ergonômicas relacionadas aos achados dos estudos 

Intervenção 
Base de 

evidência 
Interpretação para o comércio 

Alternância 
postural/movimento 

Estudos 
experimentais 
de standing e 
intervenções de 
movimento 

Evitar manutenção estática contínua 
quando a tarefa permitir. 

Organização/variação 
de tarefas 

Balogh et al., 
2016 

Rodízio pode reduzir concentração 
de carga em tarefas específicas. 

Pausas estruturadas 
Garcia et al., 
2018; Jo et al., 
2021 

Devem permitir recuperação; não 
existe receita temporal universal. 

Amortecimento do 
piso 

Speed et al., 
2018 

Evidência moderada de redução de 
desconforto em trabalho 
prolongado em pé. 

Apoio para os pés 
(footrest) Lee et al., 2018 

O uso isolado de um footrest, por 2 
h de ortostatismo contínuo, não 
reduziu significativamente o 
desconforto lombar; não deve ser 
recomendado como medida isolada. 

Calçado adequado 
Anderson et al., 
2021; Kang et 
al., 2026 

Pode melhorar o conforto dos pés; 
deve ser adequado à tarefa. 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
LIMITAÇÕES 

 
A principal limitação é a ausência de um fluxo de busca 

sistemática documentado nos moldes PRISMA (identificação, 
triagem e elegibilidade com registro completo de todos os 
resultados recuperados por base). Por se tratar de revisão 
integrativa com literatura verificada – e não de revisão sistemática 
stricto sensu –, o número de estudos primários incluídos deve ser 
interpretado como um núcleo de evidência consistente e 
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rastreável, e não como universo exaustivo da produção científica 
sobre o tema. 

Outra limitação é a predominância de estudos observacionais 
e laboratoriais. Esses delineamentos são adequados para 
investigar associação e mecanismos, mas limitam inferências 
causais. Além disso, poucos estudos avaliaram especificamente a 
escala 6x1, a informalidade e trabalhadores brasileiros do 
comércio de forma simultânea. 
 
CONCLUSÃO 

 
A literatura revisada sustenta que a permanência prolongada 

em postura ortostática está associada a sintomas 
musculoesqueléticos, particularmente dor lombar, desconforto e 
fadiga nos membros inferiores, além de respostas fisiológicas 
periféricas. No comércio e em supermercados, esses efeitos 
coexistem com fatores relacionados à organização das tarefas, 
repetitividade, variação do trabalho, pausas e condições 
ergonômicas. 

As evidências não sustentam a definição de quatro horas 
como limiar clínico universal, nem permitem afirmar que a escala 
6x1 ou a informalidade sejam causas diretas dos desfechos 
observados. Esses elementos devem ser investigados em estudos 
específicos de organização do trabalho e jornada. 

A principal implicação prática é a adoção de uma abordagem 
ergonômica multifatorial, envolvendo alternância postural, 
organização das tarefas, pausas adequadas, condições do posto, 
superfícies de apoio e calçados. Estudos futuros, especialmente no 
contexto brasileiro, devem avaliar prospectivamente a interação 
entre tempo em pé, jornada, recuperação, organização do trabalho 
e vulnerabilidade socioeconômica. 
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